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SÉRIE LIVRO-TEXTO

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pautada pelos 
princípios da democracia, da transparência, da qualidade e do 
compromisso social, assume a Educação Superior como um bem 
público e um direito de todas e todos. Nesse sentido, estimula a 
melhoria das condições do trabalho docente, a inserção de meto-
dologias de ensino inovadoras e a articulação dos conhecimentos 
teóricos e práticos nas diferentes áreas do saber como instrumentos 
de promoção de uma formação científica, humanística e artística 
que prepare nossos estudantes para a intervenção na realidade, 
segundo o compromisso com o desenvolvimento integral e susten-
tável, a equidade e a justiça social. Assim, a UFPE, por intermédio 
da Pró-Reitoria de Graduação e da Editora UFPE, oferta à comunida-
de acadêmica e à sociedade mais uma seleção da Série Livro-Texto, 
com o objetivo de contribuir para a formação da biblioteca básica 
do estudante de graduação e para a divulgação do conhecimento 
produzido pelos docentes desta Universidade. Em busca de uma 
melhor dinâmica para o recebimento de originais, este edital (Edital 
simplificado nº 22/2022 de incentivo à produção e publicação de  
livros digitais) estabeleceu janelas de submissão em momentos 



distintos, oportunizando uma melhor organização por parte dos 
agentes envolvidos na elaboração e na edição desses materiais.  
Os livros selecionados, que contemplam diferentes áreas do saber, 
representam o esforço de discentes (de graduação e pós-graduação) 
e servidores (docentes e técnicos) e da gestão da Universidade em 
prol da produção, sistematização e divulgação do conhecimento, 
um de seus principais objetivos
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APRESENTAÇÃO

Este livro trata da temática da política educacional para o Ensino 
Médio e para a qualificação profissional no Brasil, dando ênfa-
se aos paradigmas políticos, econômicos, sociais e históricos na 
atualidade. Dessa forma, o material possui relevância não só para 
a comunidade acadêmica, mas também para todas as pessoas in-
teressadas nos assuntos educacionais. Aqui o leitor encontrará 
resultados parciais de dissertações e teses, concluídas ou em anda-
mento, vinculadas ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal de Pernambuco (PPGEdu/UFPE), bem como 
atualizações desses resultados obtidos ao longo do desenvolvimen-
to do projeto de pesquisa Intitulado “O novo Ensino Médio na rede 
federal de educação profissional, científica e tecnológica e nas es-
colas técnicas estaduais dos estados do Ceará, Pará e Pernambuco: 
desafios para o trabalho docente e para a formação da juventude”, 
realizado com financiamento através da Chamada CNPq/MCTI/
FNDCT nº 18/2021 – Faixa B – Grupos Consolidados. 

O primeiro capítulo, “Continuidades e descontinuidades da 
dualidade do Ensino Médio brasileiro nas últimas quatro décadas”, 
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foi escrito como resultado de desdobramento da dissertação de 
mestrado defendida por Sayarah Carol Mesquita dos Santos (bol-
sista Facepe) e orientada por Katharine Ninive Pinto Silva. Este 
capítulo apresenta o chamado “Novo Ensino Médio” e as caracte-
rísticas duais na formação dos estudantes as quais já existiam no 
modelo anterior, de modo que elas permanecem e, em alguns casos, 
são até mesmo aprofundadas.

O segundo capítulo, “Pontos de tensão na política para o Ensino 
Médio em Pernambuco: interferência nas ações e estratégias do-
centes na disputa de hegemonia”, foi escrito como resultado da 
tese de doutorado de Edima Verônica de Morais, com orientação de 
Jamerson Antonio de Almeida da Silva. Neste capítulo, os autores 
pesquisam a organização e atuação do Sindicato dos Trabalhadores 
em Educação de Pernambuco (Sintepe) nas definições da política do 
Ensino Médio da rede estadual de ensino.

O terceiro capítulo, “Programa de Modernização da Gestão e 
interferência do sistema de responsabilização no Ensino Médio de 
Pernambuco”, foi escrito como parte de dissertação de mestrado em 
andamento de Hugo Felipe Tavares Ramos (bolsista Facepe), orien-
tado por Katharine Ninive Pinto Silva. Nesse capítulo, os autores 
problematizam como a política de Ensino Médio da rede estadual 
de ensino de Pernambuco vem sendo gerida através de uma políti-
ca baseada em resultados.

O quarto capítulo, “O Sebrae como aparelho hegemônico 
de propagação do ideário do empreendedorismo em escolas de 
Pernambuco”, foi escrito como parte de tese de doutorado em an-
damento de Leandro de Fontes Barbosa. Neste capítulo, o autor 
problematiza a influência do Sebrae na definição da política para 
qualificação profissional no contexto do Ensino Médio da rede esta-
dual de ensino de Pernambuco, com ênfase no empreendedorismo.

O quinto capítulo, “A precarização do trabalho como regra: 
algumas reflexões sobre trabalho e adoecimento docente”, é resul-
tado de tese de doutorado em andamento de Thamyrys Fernanda 
Cândido de Lima (bolsista Facepe) e de tese de doutorado concluída, 
orientadas por Katharine Ninive Pinto Silva. Neste capítulo, as auto-
ras problematizam os efeitos da gestão escolar que visa a resultados 
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no Ensino Médio da rede estadual de Pernambuco, identificando o 
sofrimento psíquico e adoecimento dos docentes.

O sexto e último capítulo, “Caminhos e descaminhos da po-
lítica de educação e qualificação profissional para as pessoas 
privadas de liberdade no capitalismo”, é resultado de dissertação 
de mestrado em andamento de Patrícia Tavares de Araújo, com 
orientação de Katharine Ninive Pinto Silva. Neste capítulo, as au-
toras problematizam a política de qualificação profissional das 
pessoas privadas de liberdade no Brasil, considerando os desafios 
educacionais neste processo.

Dessa forma, é uma obra que contribui para o aprofundamen-
to das reflexões sobre a política educacional para o Ensino Médio 
e para a qualificação profissional no Brasil, sobretudo consideran-
do o contexto atual de implementação do chamado Novo Ensino 
Médio, que se apresenta através de uma perspectiva ideológica 
da empregabilidade e do empreendedorismo, em um contexto de  
desemprego estrutural.
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1. 

Continuidades e descontinuidades  
da dualidade do ensino médio brasileiro  
nas últimas quatro décadas

Sayarah Carol Mesquita dos Santos
Katharine Ninive Pinto Silva

Historicamente, o Ensino Médio vem sendo campo de debates, 
disputas por diversos segmentos e, principalmente, espaço de dua-
lismo, marcado pelo recorte de classe. A dualidade educacional, 
fundada pelas relações sociais de classe, de acordo com Araújo 
(2019, p. 108), “[...] tem sido tradicionalmente entendida na oferta 
de um ensino secundário-superior para elites e primária-profissio-
nal para as classes trabalhadoras”. 

A dualidade educacional, ainda para Araújo (2019, p. 108), 
também pode ser compreendida como uma “ideia que reconhece 
a existência de duas redes principais de escola, uma destinada às 
classes trabalhadoras e outra destinada às elites do país”. A partir 
de 1970, o debate teórico sobre a educação encontrou referências 
que desvelaram o caráter dualista da formação escolar como um 
todo e o papel dessa etapa do ensino. Neste capítulo, analisamos até 
que ponto esse caráter dualista do Ensino Médio pode ser percebi-
do na legislação atual.

De acordo com Araújo (2019 p. 110), autores marxistas que 
identificaram e descreveram teoricamente essa dualidade na edu-
cação e o papel da escola como aparelho ideológico de reprodução 
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da ideologia dominante, tais como “[...] Snyders e Gramsci (que ti-
veram suas leituras fortemente recuperadas na década de 1970), que 
reconheciam a dualidade educacional, mas viam a luta de classes se 
materializando no interior das escolas”, foram fundamentais para a 
compreensão teórica desse fenômeno educativo. Temos, especial-
mente na leitura marxista gramsciana, os fundamentos teóricos 
que embasam as leituras da dualidade educacional e as ações con-
tra hegemônicas, especialmente no que se refere às formulações 
sobre o Ensino Médio.

Dessa forma, autores que se fundamentam em Gramsci, tais 
como Ferretti (2018), Ferretti e Silva (2017), Frigotto e Ciavatta 
(2011), Nosella (2015) e Ramos e Frigotto (2017), vêm contribuin-
do para as análises sobre a dualidade educacional no Brasil, bem 
como para a defesa de uma escola unitária, com formação omnila-
teral ou politécnica. De acordo com Nosella (2015, p. 126), ao fazer 
um resgate histórico mais extenso, desde o “[...] final do século XIX, 
com a criação de escolas profissionais e técnicas ao lado dos tradi-
cionais ginásios e liceus, clássicos e científicos, abriu-se entre os 
educadores o debate sobre a dualidade escolar”. Dessa forma, o au-
tor defende que entre os educadores já havia críticas a esse modelo 
dual de formação e a defesa de um sistema escolar unitário. 

Ainda segundo Nosella (2015, p. 124), a etapa escolar correspon-
dente ao Ensino Médio é a pedra angular do “projeto arquitetônico” 
do sistema escolar voltado para a formação das jovens gerações, es-
pecialmente para o setor médio da estrutura social da nação, que 
tem uma função estratégica. Devido a essa importância do Ensino 
Médio, o autor propõe, a partir de Gramsci, que, diferentemente do 
que se observa na perspectiva dualista, o papel da escola e da edu-
cação é promover o desenvolvimento da unidade entre trabalho 
prático e intelectual, e que o Ensino Médio é uma etapa importan-
te nesta perspectiva.

Estudos realizados por Sabbi (2014, p. 215) sobre a história do 
Ensino Médio brasileiro revelam como característica dessa etapa a 
“[...] dualidade, variável apenas na intensidade e na sua roupagem, 
de acordo com o momento histórico”. Conforme a autora, essa dua-
lidade está de acordo com a que existe no mundo do trabalho, da 
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forma como se apresenta no modo de produção capitalista, com a 
separação entre trabalho intelectual e trabalho manual.

Como método de exposição, neste capítulo apresentamos um 
levantamento das características que fundamentam a dualidade 
educacional de uma forma geral e que influem no Ensino Médio.  
E, num segundo momento, nos dedicamos a detalhar a constituição 
histórica do Ensino Médio no Brasil, com foco nas continuidades e 
descontinuidades dessa etapa nas últimas quatro décadas. 

Principais fundamentos da dualidade educacional 

Ao tratarmos da questão da dualidade educacional, é preciso con-
siderar que ela se assenta na sociedade de classes. Como trataram 
Marx e Engels (2009, p. 31), a “[...] produção das ideias, das represen-
tações, da consciência está em princípio diretamente entrelaçada 
com a atividade material e o intercâmbio material dos homens, 
linguagem da vida real”. Esse elemento é fundamental para que 
possamos apreender as articulações que existem entre as relações 
sociais de produção e as variadas formas de ideias, valores e demais 
esferas, de modo articulado e considerando a totalidade social. 

O modo de produção capitalista está assentado na forma de 
trabalho assalariado que baseia seu sistema de produção na rela-
ção proprietário dos meios de produção e possuidores da força de 
trabalho, na qual esta é explorada por aqueles que detêm os meios 
de produção e visam a obter lucro. Nesse sentido, é pertinente con-
siderar que, para compreender o tipo de educação existente, é 
necessário ir à raiz que fundamenta a estrutura da sociedade e sua 
relação produtiva, pois a forma de produção social influencia o or-
denamento do modelo educacional. 

A divisão social do trabalho que organiza e separa o processo 
produtivo, na qual o trabalhador passa a se deter a uma parte da pro-
dução e não à totalidade que a compõe, traz implicações também 
para a educação, à medida que não é apenas a atividade econômi-
ca que se consolida na divisão social do trabalho, mas a educação 
e a trajetória formativa dos indivíduos também se ajustam à divi-
são social. Quando o trabalho começa a ser dividido, separando 



| 14 |

os indivíduos em atividades específicas e exclusivas, opera-se um 
trabalho fragmentado que separa o que antes era feito de modo 
completo. O trabalhador deixa de conhecer todo o processo de tra-
balho e seus resultados e passa a conhecer limitadamente uma 
parte da atividade laboral, desconhecendo a totalidade da produ-
ção e não se identificando naquilo que produz, o que culmina num 
processo de alienação. Dessa forma, com base na análise marxis-
ta (MARX; ENGELS, 2011), a divisão social do trabalho se estrutura 
também na educação, quando se apresenta a divisão entre trabalho 
manual e trabalho intelectual, entre distintas formações educacio-
nais, segundo a origem de classe dos indivíduos. 

De acordo com Saviani (2007, p. 157), a “organização da escola 
como um espaço separado da produção” ocorreu a partir das mu-
danças no próprio modo de produção. Esse fato significa também 
um divisor de águas, no que se refere à relação entre trabalho e edu-
cação, que passou a se dar de forma diferente entre os proprietários 
e não proprietários de terras e depois dos meios de produção. Souza 
Júnior (2010) debate como essa separação entre proprietários e não 
proprietários e o advento da manufatura promovem o aprofunda-
mento da divisão entre trabalho material e intelectual e como isso 
se manifesta na educação dualista das classes dos proprietários e 
dos trabalhadores (não proprietários). Dessa forma, é característica 
das sociedades de classe, especialmente da capitalista, a materia-
lização de uma educação para o “saber fazer” e outra para o “saber 
pensar”. A educação e suas relações baseadas nesse sistema geram, 
grosso modo, uma formação dual, conforme a divisão social que 
separa o trabalho manual do trabalho intelectual que, na prática, 
pode se concretizar a partir das distinções entre aqueles que darão 
prosseguimento aos estudos por meio da universidade e aqueles 
que terão uma formação mais aligeirada e pontual para a inserção 
no mercado de trabalho que, na lógica do sistema do capital, será a 
juventude oriunda da classe trabalhadora. 

Segundo Frigotto (2010b), a divisão social do trabalho rever-
bera no modelo educacional estabelecido, ao realizar operações 
cada vez mais parcelarizadas e limitadas, a fim de gerar maior pro-
dução e lucratividade para o sistema. Isso se dá porque o modelo 
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educacional se apresenta a partir de projetos de formação distin-
tos, que coincidem com a condição de classe social dos indivíduos. 

A questão posta é que a forma de organização, os conhecimen-
tos, a formação, as políticas e tudo que constitui a educação são 
determinados pelos interesses de classe. Esses interesses não têm 
como compromisso a elevação dos filhos dos trabalhadores aos “[...] 
níveis mais altos da cultura e do próprio saber processado na escola, 
mas a elitização do processo escolar como mecanismo de reprodu-
ção das relações econômico-sociais que perpetuam a desigualdade” 
(FRIGOTTO, 2010a, p. 193). 

A partir dessa consideração, é fundamental perceber que as 
formações distintas não estão explícitas, por exemplo, nas leis edu-
cacionais que regem o país, mas se fazem presentes nas formas de 
organização e concepções de conhecimentos estruturados no sis-
tema educacional. Logo, não existem uma educação escolar para 
o trabalho ou uma educação escolar propedêutica na Educação 
Básica ditas de modo declarado, visto que a divisão social se encon-
tra justamente nos currículos, nos conhecimentos, na formação em 
si e nas políticas educacionais que são revestidas de intencionalida-
des específicas conforme os sujeitos/instituições envolvidos.

No discurso que acompanha as propostas do empresariado 
brasileiro para a educação pública, está presente a intencionalidade 
de uma educação que se volta para a competitividade, a partir do re-
curso à noção de empreendedorismo, bem como ao incremento de 
tecnologia, tudo isso com o financiamento público, mas nos moldes 
da gestão privada. Na perspectiva de Freitas (2018, p. 41, grifos do 
autor), os reformadores empresariais da educação agem em:

[...] redes difusas de influência, construindo alianças mais amplas 
com acadêmicos, grandes empresários, rentistas e suas fundações, 
políticos no interior de instâncias legislativas e do governo, institu-
tos, centros e organizações sociais, indústria educacional e a mídia, 
imersos no tecido social, construindo a legitimação de sua concepção 
de sociedade e de educação.

No Brasil, de acordo com Lamosa (2016, p. 82), há vários 
grupos empresariais do setor da educação, do setor financeiro, 
produtivo e midiático que tratam a questão educativa como um  
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negócio, entre eles: Positivo, Eleva Educação, SEB AS, Eduinvest, 
Grupo Cogna (Kroton), Anhanguera Educacional, Gerdau, Fun-
dação Bradesco, Instituto HSBC, Fundação Roberto Marinho, 
juntamente com as empresas ligadas à pedagogia do agronegó-
cio. De acordo com o autor, esses grupos buscam difundir seus 
interesses, de forma a se associar à imagem da “responsabilidade 
socioambiental e à modernidade”.

Os reformadores empresariais da educação se articulam tam-
bém com os organismos internacionais, como Banco Mundial, 
OCDE e Unesco, que levantam as bandeiras da democratização do 
acesso e da qualidade da educação, para que essa seja redireciona-
da aos interesses do capital internacional. De acordo com Freitas 
(2018, p. 39), não é em vão que esses organismos internacionais 
buscam deixar os processos educativos atraentes aos investimentos 
transnacionais, à atuação de “indústrias e prestadoras de serviço 
dos países centrais, que podem ampliar sua operação também na 
periferia do sistema – reproduzindo o ciclo de colonização científi-
ca, cultural e tecnológica”. 

O estudo realizado por Estevão (2019) descreve o papel do Banco 
Mundial e da Unesco como organismos internacionais represen-
tantes do imperialismo, de intervir em diversos setores sociais, com 
a finalidade de difundir a noção de que a pobreza e os impactos per-
versos da exploração e da miserabilidade que o capitalismo produz 
são meramente provenientes da falta de escolarização e aprendiza-
gem. Através da difusão dessa noção, os organismos internacionais 
apresentam formas de “amenizar os problemas sociais”, por meio 
da implementação de programas e políticas que atuam, no sentido 
de ampliar a escolarização e a aprendizagem, a partir de interesses 
voltados, por um lado, para a preparação dos indivíduos para as exi-
gências do mercado e, por outro, para a manutenção desse mesmo 
sistema social que produz desigualdade e miséria. 

Para o empresariado nacional e internacional, o mundo atual-
mente requer uma sociedade desenvolvida e de qualidade, sendo 
essa responsabilidade delegada à própria sociedade civil, que deve 
ser capaz de resolver seus problemas. Nessa perspectiva, caberia à 
escola o “papel de formar para garantir a autonomia do indivíduo” 
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combativo e participante, “para atuar em um mercado cada vez 
mais exigente” (ALMEIDA, 2018, p. 76). 

Essa perspectiva empresarial, de acordo com Krawczyk (2014, 
p. 33), tem adentrado cada vez mais os espaços escolares e dissemi-
nado conceitos como competitividade, eficiência, individualismo, 
liderança e empreendedorismo, desenvolvendo estratégias compa-
tíveis com a cultura e a organização de uma empresa e construindo 
um “futuro ancorado na ideia do esforço individual, num mundo 
‘dado como dado’, no qual não entra a compreensão crítica capaz 
de transformá-lo”. Isso, a partir de uma educação atrelada aos me-
canismos de formação para o mercado, por um lado, à crescente 
privatização do ensino público, através da inserção do setor mer-
cantil nos espaços educativos, e também à própria internalização 
das ideologias empresariais como válidas e aceitáveis para os 
trabalhadores.

Considerando tais elementos, criar espaços de pensamento crí-
tico para analisar a realidade social e transformá-la é algo que as 
classes dominantes buscam anular para manter a sua hegemonia e 
reprodução. Mészáros (2011), avalia que é fundamental compreen-
dermos que toda classe social possui, em sua base, uma força social 
exclusiva que não permite abarcar outros indivíduos além dos seus 
membros e, em segundo lugar, que a articulação entre os indiví-
duos e sua classe suscita a questão da representação, da hierarquia 
e da dominação. 

Esses pontos que definem as classes sociais nos ajudam a pen-
sar como sua composição não é dada como simples ou constituída 
de maneira uniforme, como a divisão social do trabalho constitui 
a formação das classes sociais. Vale destacar que, no curso da his-
tória, a divisão social do trabalho muda suas formas, assim como 
altera a constituição das classes sociais, ainda que mantenha in-
tacta a estrutura de exploração da classe dominante sobre a classe 
trabalhadora. Assim, as classes sociais passam por mudanças que 
transformam sua composição, a exemplo da classe trabalhadora 
nos dias de hoje, que inclui diversas modalidades de trabalhadores 
não limitados ao “chão da fábrica”. 
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Anteriormente, a divisão entre trabalho manual e intelectual 
difundia a ideia de que o trabalhador deveria se encarregar do tra-
balho prático e simples e que, portanto, seu acesso ao conhecimento 
deveria ser dado em doses homeopáticas, necessárias para o exercí-
cio laboral. No entanto, de acordo com Harvey (2016), numa era de 
intensa produção digital, de financeirização do capital e de inserção 
do aparato tecnológico e informacional na produção de mais-valor, 
apesar da divisão do trabalho permanecer intacta, há um processo 
de reconfiguração que exige do trabalhador não apenas os conheci-
mentos básicos e simples, mas uma maior qualificação da força de 
trabalho para operar em funções que englobam o setor de serviços, 
de forma conectada ao avanço das plataformas digitais e não ape-
nas de forma restrita ao setor produtivo. 

O que vigora na atualidade é uma divisão social do trabalho 
que demanda do trabalhador uma qualificação mais complexa, 
que seja adaptável à lógica da acumulação flexível e que venha 
atender às novas exigências do capital, ampliando a produção tec-
nológica a seu serviço; plataformizando os postos de trabalho para 
produzir mais e com menos custos (principalmente da força de tra-
balho) e aumentando, expressivamente, as taxas de lucro para os  
grandes capitalistas. 

Esse processo de flexibilização do conhecimento na forma-
ção dos trabalhadores, como aponta Kuenzer (2020, p. 60), é uma 
das expressões do “projeto pedagógico do regime de acumula-
ção flexível, cuja lógica continua sendo a distribuição desigual do 
conhecimento, porém com uma forma diferenciada”. Esse regi-
me se materializa na “[...] flexibilidade dos processos de trabalho, 
dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo” 
(KUENZER, 2020, p. 60). 

Ensino Médio brasileiro – continuidades e descontinuidades –  
do início do século XX ao governo FHC

Para tratarmos mais especificamente das últimas quatro décadas  
de formulações em torno do Ensino Médio na Política Educacio-
nal brasileira, vale um breve resgate histórico, que compreende a 
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educação desde o período colonial e imperial até o século XX, para 
chegarmos ao governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), nos 
anos 1990. 

De acordo com Sabbi (2014), nos períodos colonial e imperial, 
a educação secundária brasileira era ofertada em poucas localida-
des, e seu público era composto pelos filhos da aristocracia ou dos 
estratos dirigentes, pois apenas esses grupos podiam dispensar 
seus filhos do trabalho para o ócio. Para os pobres, o aprendizado 
era dirigido apenas à formação de artífices, que ocorria na pró-
pria atividade laboral. No período republicano, a partir do processo 
de industrialização e modernização da década de 1930, surgem a 
burguesia industrial e o proletariado e, assim, a necessidade de for-
mar os trabalhadores para as demandas industriais, utilizando-se 
a instrução de nível médio para esse objetivo. Ao longo do proces-
so de industrialização, nascem também as forças externas dentro 
do capitalismo internacional em expansão, que irão impor novas 
necessidades sociais. Dentre elas, de acordo com Silveira (2014, 
p.  91-92), encontra-se a “[...] preparação dos trabalhadores a qual 
se inicia com a educação escolar básica e se estende com os cursos  
profissionalizantes e superiores”. 

Já na década de 1940, com as Leis Orgânicas do Ensino, são es-
truturados, de um lado, a educação propedêutica em primário e 
secundário e, do outro lado, o ensino técnico-profissional (indus-
trial, comercial, agrícola e normal), que acabou estruturando a 
dualidade educacional, à medida que não permitia aos estudantes 
da educação profissional o prosseguimento dos estudos superio-
res. De acordo com Santos, Carvalho e Oliveira (2019, p. 110), esse 
modelo inibia a participação das “[...] classes mais baixas no ensino 
secundário e, por conseguinte, a educação profissional não recebia 
o investimento e zelo necessário, limitando-se ao ensino comer-
cial que não dava acesso ao ensino superior”. O marco da dualidade 
educacional nesse momento se expressa no arranjo entre um mo-
delo formativo para o ingresso nos cursos superiores destinados 
às elites e outro modelo mais restrito ao caráter profissional para 
a classe trabalhadora. Porém, de acordo com a Lei nº 4.024/1961 
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(BRASIL, 1961), da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), 

[...] os concluintes do colegial técnico puderam candidatar-se para 
cursos de nível superior [...]. Contudo, ao mesmo tempo em que a 
legislação dava bases para as classes populares, advindas da forma-
ção profissional, ingressarem no curso superior, ela intensificava a 
necessidade da oferta de educação profissional, reforçando o dis-
curso hegemônico que colocava a educação como necessária para 
atender as demandas do processo produtivo (LOPES; BORTOLOTO; 
ALMEIDA, 2016, p. 559). 

Até 1971, o ensino se estruturava em Primário (quatro anos); 
Secundário, dividido em ginásio (5° ao 8° ano) e Colegial (9° ao 11° 
ano); Ensino Técnico (industrial, agrícola e comercial); e Ensino 
Superior. O ensino secundário possibilitava o acesso ao Ensino 
Superior para as camadas dirigentes, e a educação profissional era 
ofertada às classes menos favorecidas (SABBI, 2014). Com a Lei n° 
5.692/71 (BRASIL, 1971), o ginásio se une ao primário e constitui o 
chamado 1° grau, e o colegial passa a ser denominado de 2° grau. 
Essa lei impulsionou a profissionalização e a demarcação dual en-
tre formação para o trabalho e formação propedêutica. 

De acordo com Sabbi (2014, p. 152), dado o contexto político 
e econômico nacional, é “[...] evidente que a lei n° 5.692/71 tinha 
como efeito desejável a formação de técnicos para atender às de-
mandas do mercado de trabalho do sistema produtivo industrial 
em expansão”. 

Vale mencionar que, no âmbito do Ensino Superior, Frigotto 
(2010a, p. 199) ressalta a existência da crise do desemprego dos di-
plomados, surgida no final da década de 1960, administrada pelo 
Estado e articulada com o processo de expansão do ensino privado, 
revelando, por sua vez, que a conquista de um diploma não signifi-
cava a garantia de empregabilidade e, dessa forma, o “[...] mito de 
que o progresso técnico demanda crescente contingente de diplo-
mados a nível superior e que tal diploma garante o exercício de um 
trabalho qualificado e mais bem remunerado” acaba se colocando 
como uma nova contradição diante da falta de investimentos no de-
senvolvimento tecnológico e na geração de empregos..
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Essa questão se confirma também quando se considera que a 
introdução das tecnologias, combinada com o aumento da flexibi-
lização nas relações de trabalho, faz o capital não mais necessitar 
de toda a força de trabalho e não haver também lugar para a es-
tabilidade do trabalhador. O que existe são lugares para os mais 
capacitados ou que desenvolvem, ao longo de sua vida, “[...] qua-
lidades técnicas e psicossociais que interessam ao mercado. Cada 
indivíduo tem que isoladamente negociar o seu lugar e moldar-se 
às necessidades do mercado e pelo tempo que o mesmo necessita” 
(FRIGOTTO, 2015, p. 220).

Já entre as décadas de 1970 e 1980, foram fecundas as forças 
de oposição e resistência à ditadura militar, em várias frentes de 
atuação sindical, científica, política e social. Nesse contexto, fo-
ram criadas a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação 
em Educação, o Centro de Estudos de Educação e Sociedade, as 
Conferências Brasileiras de Educação, entre outras entidades. 

Na fase da redemocratização brasileira, após a ditadura mili-
tar, de acordo com Lira e Santos (2019, p. 506), houve uma ênfase 
em redefinir a natureza e a qualidade da educação, em um contexto 
de agravamento da crise econômica e social observada durante a di-
tadura militar. Segundo os autores, com o início da Nova República 
em 1985 e os debates em torno da elaboração da nova Constituição, 
“[...] temas como democratização versus autoritarismo, formação 
crítica e reflexiva versus formação para o mercado, escola pública 
versus escola privada, dentre muitos outros” passam a ser ampla-
mente debatidos (LIRA; SANTOS, 2019, p. 506). 

No contexto desse amplo debate, a década de 1980 começa 
também a buscar estabelecer os parâmetros teóricos para a supe-
ração da dualidade histórica no Ensino Médio, trazendo a noção de 
trabalho como categoria ontológica para a incorporação ao traba-
lho pedagógico como princípio educativo. De acordo com Ramos 
e Frigotto (2017), as correntes progressistas pensaram em superar 
essa dicotomia, articulando trabalho manual com trabalho intelec-
tual, desenvolvendo uma educação na perspectiva da politecnia, 
fundamentada na concepção marxista de sociedade, mais especifi-
camente através da contribuição gramsciana. 
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No entanto, o embate na aprovação da própria Constituição  
Federal em 1988 (BRASIL, 1988) e, posteriormente, da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional – Lei n° 9.394/96 (BRASIL, 
1996), foi resultado também da hegemonia política, social e econô-
mica de setores do neoliberalismo em relação às correntes mais 
progressistas. Para tanto, o papel do governo neoliberal de FHC foi 
fundamental na legitimação do projeto de educação dual, através 
do Decreto n° 2.208/97 (BRASIL, 1997), que separava a educação  
profissional do Ensino Médio. Segundo Ferretti e Silva (2017, p. 390),

O governo da época, sintonizado e concorde com o proposto pelo 
Consenso de Washington e fortalecido politicamente no plano in-
terno, não encontrou maiores obstáculos para colocar em prática 
as reformas sobre o ensino médio e a educação profissional, ape-
sar das críticas dos educadores que discordavam da posição do 
MEC a respeito. Contou, quase em seguida, à homologação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/1996 e a rápida 
aprovação das DCNEM e para a educação técnica de nível médio 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), com recursos financei-
ros para realizar o desenvolvimento de uma série de ações tendo em 
vista a produção de documentos e o convencimento de professores 
por meio da formação em serviço. 

De todo modo, o Ensino Médio, na política educacional do 
governo de FHC, se pautava nas transformações decorridas do pro-
cesso de reestruturação produtiva em resposta à crise da década 
de 1970, alinhando-se às políticas neoliberais em ascensão. Dessa 
forma, a política implementada no Brasil nesse período, orientada 
pelos organismos internacionais, visava a atender aos interesses do 
capital em escala internacional (FERRETTI; SILVA, 2017).

Assim, é possível observar que a formação histórica da 
Educação Básica no Brasil, desde a década de 1930, vem sendo mar-
cada pelo forte dualismo que incide principalmente no Ensino 
Médio, a partir de diferentes segmentações e com o peso do caráter 
de classe. Essa característica dualista não desaparece nos gover-
nos posteriores, mesmo naqueles que, em tese, se alinham a uma 
perspectiva mais progressista, como é o caso dos governos de Lula e 
Dilma, como trataremos a seguir. 
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Nos governos do Partido dos Trabalhadores

No início do governo de Lula (2003-2010), de acordo com Ferreira 
(2017), as discussões em torno da educação e do trabalho tomaram 
outros rumos, no sentido de uma mudança de orientação das polí-
ticas educacionais que eram mantidas com base na dicotomia entre 
Educação Básica e educação profissional. Apesar dessa aparente 
descontinuidade em relação à educação dualista brasileira, ainda 
permaneceram continuidades que influenciam a educação e repro-
duzem um modelo de ensino dual, especialmente em se tratando 
do Ensino Médio. 

No começo do governo petista, se instituiu o Decreto n° 5.154/ 
2004 (BRASIL, 2004), que, além de regulamentar a educação 
profissional no Brasil, também visou a integrar e articular essa 
modalidade com o Ensino Médio, na tentativa de superação da 
dualidade. No entanto, ao observarmos os dados da educação 
brasileira, verificamos que o cenário de superação da dualidade 
educacional permaneceu como um horizonte muito longínquo, 
como apresentado pelo estudo de Silva (2015, p. 66): em 2012, con-
siderando-se o acesso ao Ensino Médio, “entre os 25% mais ricos, 
75% da faixa etária entre 15 e 17 anos cursavam a última etapa da 
Educação Básica. Já entre os 25% mais pobres, a matrícula atendia 
a pouco mais de 40%”. 

De toda forma, o Decreto n° 5.154/2004 (BRASIL, 2004) promo-
ve uma descontinuidade em relação à perspectiva dualista adotada 
até o governo anterior, através da criação da possibilidade de ar-
ticulação entre Ensino Médio e educação profissional nas formas 
integrada, concomitante e subsequente. De acordo com Carvalho 
(2015), os termos integrada, concomitante e subsequente desig-
nam uma nova perspectiva de integrar educação profissional com 
Ensino Médio. Entretanto, permanecem continuidades em rela-
ção à dualidade que podem ser descritas, a partir de Carvalho (2015, 
p. 59), pelo fato de que essa integração entre educação profissional e 
Ensino Médio não corresponde às necessidades de universalização 
da formação dos trabalhadores, devido a seu “[...] caráter seleti-
vo e restrito, permanecendo o desafio de encontrar uma política 
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educacional que torne a formação para o trabalho no Ensino Médio 
mais acessível aos trabalhadores”. 

No governo petista, houve a publicação das Diretrizes Curri-
culares Nacionais do Ensino Médio em 2012 (BRASIL, 2012a) e, no 
mesmo ano, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio (BRASIL, 2012b); em 2007, 
foram aprovados o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção (Fundeb) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb); e, em 2014, o governo Dilma aprovou o Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2024 (PLANO..., 2014), fruto de debates entre 
diversos segmentos da sociedade civil e da realização da Conferên-
cia Nacional de Educação.

Apesar de importantes avanços na política educacional nos 
governos do Partido dos Trabalhadores, a exemplo do Decreto n° 
5.154/2004 (BRASIL, 2004) (articulação do Ensino Médio com a edu-
cação profissional), do Fundeb (recursos financeiros para os estados 
e municípios) e do atual PNE (ampliação do acesso e conclusão dos 
jovens no Ensino Médio – exemplo da meta 3), o caráter estrutural 
das desigualdades educacionais não desapareceu nesses governos, 
mas se manteve intacto, ainda que com programas e políticas que 
buscassem diminuir os impactos severos dos determinantes sociais 
no cenário educacional. 

Apesar dessas importantes políticas para a Educação Básica  
implantadas no país, Ferreira (2017) destaca que não podemos 
esquecer as lacunas que permaneceram nos rumos das políti-
cas educacionais, sendo exemplo disso: a expansão das parcerias  
público-privadas, consolidando a educação como mercadoria e 
aumentando a destinação de recursos para o setor privado e o inves-
timento financeiro e técnico na ampliação do sistema de avaliação  
em larga escala, a partir do Sistema de Avaliação da Educação  
Básica, da Prova Brasil e do Exame Nacional do Ensino Médio. Para 
a autora, seria essa política de avaliação:

[...] uma resposta à lógica gerencialista voltada para resultados. A 
criação do Índice da Educação Brasileira (Ideb) segue essa mesma 
lógica, pois pode ser caracterizado como uma tecnologia que gera 
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mais distorções do que benefícios para a compreensão da quali-
dade da educação brasileira. Os efeitos dessas avaliações e índice, 
nesses dias atuais que contam com novos (e velhos) atores políti-
cos, provocam maiores “estragos” e dão fôlego às contrarreformas 
(FERREIRA, 2017, p. 302). 

Nesse curso histórico, de acordo com Araújo (2019, p. 109), 
a formação profissional de caráter instrumental foi sendo desti-
nada aos trabalhadores na história da educação brasileira, como 
“[...] planos emergenciais de formação profissional que, aparta-
dos das estratégias de escolarização, ofertavam cursos de caráter 
instrumental, destinados aos setores mais pobres da população 
[...]” e que não incorporavam conhecimentos de base científica e  
de cultura geral.

Desse modo, a marca da dualidade educacional brasileira, en-
tre formações distintas para a classe trabalhadora e para as classes 
dominantes, atravessou o século XX e permanece até os dias atuais. 

Para entender, portanto, a Reforma do Ensino Médio estabe-
lecida no governo de Temer (2016-2018), é preciso recordar que a 
Medida Provisória n° 746/2016 (BRASIL, 2016) agregou quase tudo 
do Projeto de Lei n° 6.840/2013 (BRASIL, 2013), apresentado no 
Congresso Nacional durante o governo Dilma, que buscava também 
reformular essa etapa da educação. Além disso, a MP da Reforma e 
a Lei n° 13.415/2017 (BRASIL, 2017) são fruto de debates que prece-
deram o governo golpista de Temer. Segundo Freitas (2018), esses 
debates se estabeleceram no terreno da política educacional do go-
verno petista, que já tinha em suas pautas a inserção dos interesses 
dos reformadores empresariais da educação. 

Desde 2003, o governo petista vinha direcionando as políticas 
educacionais no plano do amortecimento mínimo das desigualda-
des sociais que influenciam a educação, o que pode ser observado 
no Decreto n° 5.154/2004 (BRASIL, 2004), que buscou estruturar 
um Ensino Médio articulado com a educação profissional, mas que, 
ainda assim, manteve a estrutura de classe em seu ordenamento 
político e social, destinando a educação pública para fins privados 
atrelados à agenda do capital.
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Reforma do Ensino Médio no governo de Michel Temer

As políticas educacionais e as mudanças que podem trazer, nascem 
sempre de demandas que interessam a determinados grupos so-
ciais. Logo, elas não são neutras perante a realidade, como é o caso 
da Lei n° 13.415/2017 (BRASIL, 2017) do Ensino Médio, a qual repre-
senta um projeto de educação que, no plano econômico, se volta aos 
interesses do empresariado e das grandes corporações financeiras 
e, no plano político, pode ser vista no viés antidemocrático e autori-
tário da Medida Provisória n° 746/2016 (BRASIL, 2016). 

De acordo com Neves (2005), as políticas públicas, em espe-
cial as educacionais, se desenham segundo o desenvolvimento das 
forças produtivas e da correlação das forças sociais vigentes num 
modelo de sociedade que se consolida, principalmente, a partir do 
capitalismo. Nessa perspectiva, as políticas públicas educacionais 
têm como objetivo central “assegurar que cada indivíduo interna-
lize o modelo social e econômico vigente como o melhor e único 
possível, aspecto imprescindível no processo de perpetuação do re-
ferido sistema” (NOMERIANO; NATIVIDADE, 2017, p. 55). 

Em consonância com os interesses do capital e com o ar-
gumento de garantir a competitividade do Brasil no mercado 
internacional e fazer o crescimento econômico ser retomado, a 
educação se torna um capital humano, indispensável para a pro-
dutividade e o desenvolvimento da economia, o que, na lógica do 
capital, traz a necessidade de se investir na melhoria da qualidade 
da educação, com a finalidade privatista e empresarial e não de uma 
formação crítica, humana e social. Essa noção acaba reduzindo a 
educação de um “direito social e subjetivo a uma concepção mer-
cantil de formação humana”, como afirma Frigotto (2015, p. 217). 

Vale destacar que a versão original da Teoria do Capital 
Humano (TCH) a qu Frigotto (2015) está se referindo, entendia a 
educação como uma preparação para o mercado, que vinha em 
processo de expansão. Entretanto, após a crise da década de 1970, 
essa teoria assumiu um novo modelo, mesmo mantendo a impor-
tância da educação para o crescimento econômico. Nesse novo 
modelo, é
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[...] o indivíduo que terá de exercer sua capacidade de escolha vi-
sando adquirir os meios que lhe permitam ser competitivo no 
mercado de trabalho. E o que ele pode esperar das oportunidades 
escolares já não é o acesso ao emprego, mas apenas a conquista do 
status de empregabilidade. A educação passa a ser entendida como 
um investimento em capital humano individual que habilita as pes-
soas para a competição pelos empregos disponíveis (SAVIANI, 2011, 
p. 430). 

Na realidade do capitalismo contemporâneo, a educação já 
não pode mais prometer a formação do trabalhador para entrar 
no mercado de trabalho e ter minimamente uma empregabilidade 
nas esteiras do trabalho capitalista. A lógica do momento conti-
nua sendo a qualificação do trabalhador, porém para ele encarar o 
desemprego estrutural que o espera ou a inserção em trabalhos tem-
porários, intermitentes, informais e precarizados. Ramos e Frigotto 
(2017, p. 29-30) observam o aprofundamento cada vez maior da ne-
gação da Educação Básica como direito subjetivo e universal dos 
filhos da classe trabalhadora, assim como, “[...] para aqueles que o 
frequentam, também uma escolarização e educação cada vez mais 
pragmáticas e restritas aos ditames e valores do mercado”. 

Nesse sentido, considerando a realidade do desemprego crôni-
co, do aumento da informalidade e da precariedade, a formação dos 
indivíduos vem se distanciando ainda mais da qualificação vincu-
lada ao emprego formal e estável, ampliando-se, por outro lado, a 
qualificação para as demandas e modalidades flexíveis da acumu-
lação capitalista, diante do capital mundializado e financeirizado 
(SOUSA JUNIOR, 2010). 

A Reforma do Ensino Médio se insere nessa nova dinâmica 
do capitalismo, especificamente em um contexto de crise estrutu-
ral do capital (MÉSZÁROS, 2011), se tornando um mecanismo que 
colabora para o processo de reprodução e acumulação do siste-
ma capitalista, tanto no âmbito da formação da força de trabalho 
quanto na sua formação ideológica. Esse aspecto se evidencia tan-
to na flexibilização curricular, que permite às escolas ofertarem as 
áreas do conhecimento segundo as suas condições, quanto na pos-
sível escolha dos itinerários formativos pelos estudantes; além 
disso, agrega-se a entrada da formação técnica e profissional para  
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os estudantes que desejarem adquirir uma qualificação desde cedo 
para o mercado. 

A flexibilidade anunciada na Reforma do Ensino Médio vem se 
ajustando às exigências da flexibilidade produtiva do sistema capi-
talista, em que se difunde a necessidade de uma aprendizagem mais 
inovadora e dinâmica, estimulando o uso das novas tecnologias. 
Dessa forma, vem se aproximando ainda mais de “novos padrões 
de comportamento social e das práticas laborais da sociedade in-
formatizada” (KUENZER, 2017, p. 340) vigentes na lógica atual do 
sistema do capital. 

Segundo Ferretti (2018, p. 26), a justificativa de tornar o currí-
culo mais atraente para os jovens acaba não tendo respaldo, pois 
“[...] atribui o abandono e reprovação basicamente à organização 
curricular”, sem considerar que outros fatores influenciam a bai-
xa qualidade da educação, como a infraestrutura das escolas, as 
condições do trabalho docente e também as condições sociais de 
a juventude pobre e frequentadora da rede pública de ensino per-
manecer na escola e poder estudar. Desse modo, se restringem os 
problemas do Ensino Médio, como a evasão e a repetência, às ques-
tões de matriz curricular e se tenta solucioná-los com medidas que 
apenas alteram a composição curricular, deixando-se de resolver 
questões mais complexas e estruturais que influenciam essa etapa 
da educação.

Apesar de simular uma mudança que toca na organização cur-
ricular e que supõe um protagonismo juvenil, a Reforma do Ensino 
Médio traz elementos que reverberam numa política para a juven-
tude, especialmente para a classe trabalhadora. Esses elementos 
não se limitam ao âmbito pedagógico, tendo também um alinha-
mento ideológico com a perspectiva do projeto do capital defendida 
pelos reformadores empresariais.

Ao incluir o itinerário da formação técnica e profissional, a re-
forma busca enfatizar os “[...] conhecimentos úteis que o estudante 
deve adquirir para impulsionar a produtividade dos setores econô-
micos, a fim de potencializar a competitividade nos mercados local 
e internacional” (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p. 358). Deve-se lembrar 
também que



| 29 |

As políticas do ensino médio, em todas as suas modalidades e 
nas diretrizes que orientam suas perspectivas pedagógicas, vêm 
sendo pautadas pela dominância do pensamento empresarial. 
Paradoxalmente, o ideário educacional da década de 1990 [pau-
tado nas noções de sociedade do conhecimento, pedagogia das 
competências, empreendedorismo etc.] não só continua, mas se 
aprofunda na perspectiva do produtivismo e na orientação prag-
mática e fragmentária das demandas do mercado (FRIGOTTO; 
CIAVATTA, 2011, p. 633). 

Desse modo, percebemos que nas últimas décadas, em con-
formidade com o modelo neoliberal, as políticas educacionais 
voltadas para o Ensino Médio (considerando-se o contexto histórico 
brasileiro) vêm se ajustando às demandas empresariais e privadas 
do sistema capitalista, produzindo um novo arranjo educacional 
baseado na dicotomia classista. Nesse sentido, Santos (2017, p. 79, 
grifo do autor) argumenta que 

O modo de produção capitalista, para seu desenvolvimento, neces-
sita de outro arranjo educacional. Surge, assim, outra divisão ou a 
consagração da divisão de classes na educação. Isto é, a burguesia, 
para solidificar ‘universalmente’ seus particularismos escolares, 
cinde a educação stricto em duas outras partes paralelas – mas não 
metafisicamente separadas – e, em larga medida, contrapostas: 
para a burguesia o ensino propedêutico; para os produtores e seus 
filhos a educação profissionalizante. 

Essa divisão social do trabalho, que influencia os processos 
educativos os quais a atual Reforma do Ensino Médio reproduz, re-
quer compreender que a questão que se institui nos dias de hoje é 
da ordem do tipo de formação que deve ser reproduzido. 

Mais do que defender o acesso à educação, os grandes repre-
sentantes do empresariado educacional e das corporações buscam 
redefinir o tipo de oferta e a finalidade da educação, transforman-
do-a em valor de troca para o processo de acumulação do capital, 
em um cenário no qual impera o modelo toyotista da multifuncio-
nalidade e da polivalência do trabalhador (ANTUNES; PINTO, 2017), 
adaptando-se a um contexto de intensa informalidade, precariza-
ção e exploração. 
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Nesse campo de transformações em que a divisão social do tra-
balho no capitalismo opera, não se medem esforços para utilizar 
todo o aparato tecnológico e informacional que houver para os fins 
lucrativos no campo educacional, com a introdução de novas for-
mas de gestão escolar semelhantes às da organização empresarial: 
expansão da aprendizagem online, diminuição do financiamen-
to público, maior inserção dos agentes privados e potencialização 
dos investimentos das corporações digitais com programas de soft-
wares, pacotes de formação docente, material didático e currículos 
prontos e impostos para professores e estudantes. 

Assim, a educação funciona numa perspectiva na qual o capital 
busca investir em todos os processos educativos, a fim de dispu-
tar o fundo público, pela via da privatização da educação pública 
(ADRIÃO, 2018), da mercantilização e da flexibilização educativa, 
sendo esta especialmente intensificada com o uso das tecnologias 
digitais em que as corporações vêm investindo.

A Reforma do Ensino Médio, dessa forma, designa uma pers-
pectiva de reprodução da dualidade assentada nas relações de 
classe e atrelada à flexibilização do conhecimento, que busca tornar 
mais flexível e atrativo o currículo, conectando os jovens ao mundo 
digital, às novas tecnologias e a essa sociedade que demanda no-
vas exigências de formação para produzir e acumular mais capital. 

Segundo Saviani (2020, p. 5), as políticas educacionais no 
Brasil são derivadas da seguinte equação: “filantropia + protela-
ção + fragmentação + improvisação”, resultando na precarização 
da educação. A filantropia consiste na ideia de que a educação não 
seria papel do Estado, mas sim um problema de toda a sociedade, 
e, portanto, as responsabilidades de manutenção e garantia deve-
riam ser transferidas para outros agentes privados, indivíduos e 
instituições. A protelação seria o adiamento do enfrentamento dos 
problemas educacionais. A fragmentação, por sua vez, se visuali-
za nas medidas parciais, que não permitiriam pensar e propor uma 
política mais completa para a educação. E, por fim, a improvisação 
tem a ver com o fato de que, com medidas paliativas e descontínuas, 
seria possível elevar a qualidade da educação (SAVIANI, 2020). 
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As políticas educacionais no Brasil apresentam essas caracte-
rísticas que Saviani (2020) define, quando historicamente o Ensino 
Médio, por exemplo, apresenta problemas estruturais que não são 
enfrentados considerando-se as suas condições estruturais; e me-
didas paliativas e fragmentadas não materializam uma política de 
continuidade para efetivar as mudanças necessárias nessa etapa do 
ensino. E se inserem também no cenário filantrópico, que cada vez 
mais permite a entrada dos agentes privados e organismos empre-
sariais na educação e cada vez menos o Estado atua na sua garantia 
e manutenção. 

Conclusão 

Observa-se que a dualidade, fundada na estrutura social de clas-
ses, vem atravessando a educação brasileira, historicamente. 
Especialmente na sociedade capitalista, vemos como essa estrutura 
social influencia as formas de organização e concepção de educa-
ção, incidindo cada vez mais numa formação educativa de caráter 
dualista, que se pode direcionar para uma oferta propedêutica mais 
ampla e complexa de ensino, ou pode se direcionar para as esteiras 
do trabalho instrumental, menos complexo e intelectual, segundo 
a origem de classe dos indivíduos. 

Ao longo da história da educação brasileira, é notável que, des-
de o início do século XX, passando pelos governos de FHC, Lula, 
Dilma e chegando ao governo Temer, temos a marca da continuida-
de e da reprodução da dualidade, ainda que, em certos momentos, 
existam políticas que visem atenuar esse aspecto dual, assim como 
diminuir o quadro de desigualdade educacional que se apresenta 
no país. 

No governo Temer, se estabeleceu a Reforma do Ensino Médio 
que, ao invés de amenizar os impactos dos determinantes de clas-
se na educação, fez o contrário, isto é, maximizou as desigualdades 
na educação e aprofundou a dualidade, o que repercutiu principal-
mente na trajetória formativa da classe trabalhadora.

Por fim, consideramos que, nas últimas quatro décadas 
da política educacional para o Ensino Médio no Brasil, houve 
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descontinuidades nas variadas formas de oferta e no que se refere 
ao currículo do Ensino Médio e a sua relação com a educação pro-
fissional, às vezes de forma separada e às vezes de forma integrada. 
Por outro lado, verificamos também a existência de continuidades 
em relação às formas de oferta e currículos, através da manutenção, 
em todas as políticas educacionais das últimas quatro décadas, do 
caráter dualista na formação do Ensino Médio, com a hegemonia do 
projeto neoliberal de formação orientado pelos organismos inter-
nacionais e pelos reformadores empresariais da educação. 
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2. 

Pontos de tensão na política para o ensino médio  
em Pernambuco: interferência nas ações  
e estratégias docentes na disputa de hegemonia

Este capítulo aborda resultados parciais de pesquisa de Doutorado 
em Educação (MORAIS, 2022), cujo objeto de estudo envolveu os 
mecanismos de disputa por hegemonia nas políticas educacionais 
para o Ensino Médio em Pernambuco, bem como a investigação so-
bre as formas como professores, sindicato e, de modo secundário, 
estudantes se posicionam e desenvolvem estratégias de contesta-
ção e resistência em relação às determinações oficiais sobre essas 
políticas. No presente escrito, fazemos um recorte identificando os 
principais pontos de tensão entre o sindicato, os docentes e a gestão 
do Programa de Educação Integral (PEI), bem como a forma como 
esses pontos interferem nas ações e estratégias que a categoria do-
cente cria na disputa de hegemonia em relação à política para o 
Ensino Médio em Pernambuco. 

A pesquisa se desenvolveu com professores do Ensino Médio da 
rede estadual de ensino de Pernambuco, dirigentes do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação de Pernambuco (Sintepe), da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), representan-
tes da União dos Estudantes Secundaristas de Pernambuco (Uespe)  
e da União dos Estudantes Secundaristas de Caruaru (Uesc).

Edima Verônica de Morais
Jamerson Antonio de Almeida da Silva
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Katharine Silva e Jamerson Silva (2016) oferecem ele-
mentos para uma rápida contextualização sobre o fato de que, 
diante dos resultados da rede estadual de Pernambuco no cená-
rio nacional, considerando o ranqueamento a partir do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), a saída proposta pelo 
governo de Pernambuco à época (gestão Eduardo Campos, a partir 
de 2007), para a “crise” da educação pública pernambucana, foi a 
implementação da educação em tempo integral no Ensino Médio, 
já anteriormente implementada no Estado desde o ano 2000, atra-
vés e uma experiência piloto de gestão privada. Tal experiência foi 
realizada na escola Ginásio Pernambucano, materializando o mo-
delo de Escola Charter em tempo integral. Segundo Adrião (2018), as 
chamadas Charter schools são escolas privadas ou sob contrato, cus-
teadas com fundos públicos.

De acordo com Silva (2022), a política pernambucana para o 
Ensino Médio, tendo como principal ação as escolas de referência, 
foi construída, ao longo dos anos, em três momentos: 1º - ges-
tão Jarbas Vasconcelos (1999-2006); 2º - gestão Eduardo Campos 
(2007-2014); 3º - gestão Paulo Câmara (2015-2022). Em 1998, Jarbas 
Vasconcelos é eleito, demonstrando grande sintonia com o pro-
jeto e as políticas de cunho neoliberal, o que fez de Pernambuco 
um campo fértil para a realização de parcerias com os setores pri-
vados. No âmbito da política educacional, estabeleceu-se parceria 
com o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE), por 
meio do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira nº 21/2003. 
O instituto foi criado em 2002, tendo como diretor-presidente o 
engenheiro Marcos Antônio Magalhães, presidente da Phillips 
para a América Latina. Nessa parceria, coube ao Estado a destina-
ção dos recursos físicos e financeiros, e o setor privado, por meio 
do ICE, se responsabilizou pela implementação da metodologia e 
das tecnologias gerenciais (MORAIS, 2013). Desse modo, é criado, 
dentro da Secretaria de Educação de Pernambuco, o Programa de 
Desenvolvimento dos Centros de Ensino Experimental (Procentro), 
para conceber e gerenciar a política referente à criação dos Centros 
de Ensino Experimental (CEE).
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A primeira ação fruto dessa parceria, de acordo com Silva (2022), 
foi a reforma do Ginásio Pernambucano (GP), escola de grande pres-
tígio no Estado, que funcionava em um prédio secular tombado 
pelo Patrimônio Histórico Nacional. A reforma foi marcada por 
movimentos de resistência e embates que envolveram estudan-
tes, docentes, a Assembleia Legislativa de Pernambuco (Alepe), o 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco (Sintepe) 
e o Ministério Público. Isso porque, a partir da parceria firmada com 
o ICE, estudantes e professores começaram a ter dúvidas sobre o re-
torno da escola para o antigo prédio da Rua da Aurora, que passou a 
se chamar Centro de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano 
(CEEGP). Ao longo desse processo, foi criada a Associação dos 
Parceiros do Novo Ginásio Pernambucano (APNGPE), formada pelas 
empresas Philips, Chesf, Bandepe e Odebrecht, que lançou a pro-
posta de fazer uma seleção para novos alunos no CEEGP. 

Nesse processo ficou latente que a interferência dos empresá-
rios, por meio da mediação de suas associações e fundações, não se 
daria apenas em termos da estrutura física. Ela se expressaria tam-
bém na gestão e no direcionamento pedagógico, deixando a cargo 
dos grupos dominantes a formação da juventude, ou seja, a edu-
cação das classes subalternas ficaria sob a responsabilidade das  
elites dirigentes.

O segundo momento se inicia no ano de 2007, com a mudança 
da gestão. Eduardo Henrique Accioly Campos (2007-2014) assume 
o governo e, no âmbito da educação, uma das principais ações foi 
a criação do Programa de Educação Integral (PEI), em substituição 
ao Procentro. O PEI cria as Escolas de Referência em Ensino Médio 
(Erems), por meio da Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 
2008 (PERNAMBUCO, 2008), renominando os Centros de Ensino 
Experimental. De acordo com a SEE/PE, o modelo se fundamenta na 
concepção de educação interdimensional como espaço privilegia-
do de exercício da cidadania, bem como no protagonismo juvenil 
como estratégia imprescindível para a formação do jovem autô-
nomo, competente, solidário e produtivo (PERNAMBUCO, 2008). 
Além disso, está associado aos princípios teóricos da Tecnologia 
Empresarial Aplicada à Educação (Tear): gestão e resultados. 
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Nesse segundo momento, a política educacional no Estado 
de Pernambuco se materializa por meio de um programa deno-
minado “Modernização de Gestão”, cujo objetivo é a melhoria dos 
índices educacionais por meio da gestão por resultados. Essa polí-
tica, denominada de “Política de Responsabilização Educacional”, 
engloba informações sobre o Termo de Compromisso, o Bônus de 
Desempenho (BDE), o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica em Pernambuco (Idepe) e o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica de Pernambuco (Saepe). Esse programa vem sendo desenvol-
vido em parceria com o Movimento Brasil Competitivo (MBC) e o 
Instituto de Desenvolvimento Gerencial (INDG). Nessa perspectiva, 
o governo define metas que devem ser atingidas pelos gestores das 
unidades de ensino e pelas gerências regionais de ensino (GREs). 
Essas metas estão definidas no termo de compromisso que cada 
unidade de ensino firma com a SEE e são estabelecidas a partir da 
realidade vivida por cada escola, tendo como desafio melhorar seus 
indicadores. Mais tarde, é instituído o Pacto pela Educação, forma-
lizado pelo Decreto nº 39.336/2013 (PERNAMBUCO, 2013), cujo foco 
é o monitoramento e a política de responsabilização educacional.

De acordo com Katharine Silva e Jamerson Silva (2016), em 
2014, ao final do governo Campos/Lyra, Pernambuco contava com 
300 Erems, sendo 125 escolas de tempo integral, que oferecem au-
las em dois turnos, todos os dias da semana, com carga horária de 
45 horas semanais; 175 semi-integrais, nas quais os estudantes fre-
quentam as aulas em horário integral três vezes por semana, com 
carga horária de 35 horas semanais; e 28 escolas técnicas estaduais 
(ETEs). Interessante notar que essa ampliação não se refletiu no 
aumento do número de escolas, mas em escolas que foram transfor-
madas. Isso quer dizer que, apesar de o governo ter anunciado o fim 
da parceria com o ICE, a concepção de gestão empresarial formula-
da por esse instituto não se alterou, pelo contrário, se aprofundou, 
revelando que mudou a forma de gerir e não o conteúdo.

Na gestão Paulo Henrique Saraiva Câmara, iniciada no ano de 
2014, contendo em seu plano de governo a educação como central 
para melhorar a competitividade econômica do Estado e para gerar 
igualdade de oportunidades, vivenciou-se um aprofundamento da 
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gestão gerencial por resultados, a intensificação do controle do tra-
balho de professores e gestores, o qual se expressa mais fortemente 
por meio da implementação da Lei nº 15.973, de 2016 (PERNAMBUCO, 
2016), que instituiu o Adicional de Eficiência Gerencial (AEG), uma 
gratificação que passou a ser paga mensalmente à equipe ges-
tora que atingir o Índice de Eficiência Gerencial. Além do AEG, o 
Governo do Estado de Pernambuco começou a realizar o Seminário 
de Boas Práticas do Pacto pela Educação, cujo objetivo é a integra-
ção de gestores e equipe técnica, com o intuito de divulgar práticas 
exitosas sobre gestão escolar que possam ser replicadas; da criação 
do Sistema de Informação da Educação de Pernambuco (Siepe) e do 
aplicativo Siepe para o professor. 

No contexto nacional, nos últimos anos, um conjunto de refor-
mas foram implementadas como, por exemplo, a Lei nº 13.415/2017 
(BRASIL, 2017), que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e estabeleceu uma mudança na estrutura do Ensino Médio, 
a Emenda Constitucional nº 103/2019 (BRASIL, 2019), que alterou 
o sistema previdenciário, e a Emenda Constitucional nº 95/2016 
(BRASIL, 2016) do teto dos gastos públicos, que, além de represen-
tar perdas de direitos sociais, impactou diretamente a organização 
pedagógica das escolas, representando retrocesso em relação à car-
reira docente: perda de autonomia, estreitamento curricular etc. 

Diante desse quadro, professores e estudantes desenvolveram 
algumas ações. Desse modo, interessa-nos analisar o alcance des-
sas ações, estratégias e mecanismos que professores desenvolvem, 
ou seja, até onde chegam as críticas que estão sendo construídas. O 
alcance dessas ações pode se caracterizar como um movimento or-
gânico de classe se configurando como resistência às imposições do 
Programa de Educação Integral em Pernambuco, ao mesmo tempo, 
apresentando uma perspectiva alternativa mais alinhada às lutas 
políticas dos subalternos, ou seria apenas “subversivismo esporádi-
co e inorgânico”, como diria Gramsci (1984, p. 231).

Nesse sentido, partimos da ideia de como o sindicato pode-
ria contribuir para a formação política da categoria, atuando como 
intelectual coletivo, observando se esse possui capacidade de di-
reção política e de organização, duas características centrais do 
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papel desenvolvido pelo intelectual para a conquista e o desen-
volvimento da hegemonia de uma determinada classe ou fração 
de classe. Considerando que nossa investigação busca analisar a 
forma como professores das escolas de Ensino Médio e seus orga-
nismos representativos têm contestado e se organizado na disputa 
de hegemonia da política para o Ensino Médio em Pernambuco, um 
dos pontos nodais é investigar os tensionamentos existentes entre 
a gestão do programa, o sindicato e os professores. Entendemos 
que, nas vivências cotidianas, os(as) professores(as) enfrentam as 
situações impostas pela organização do PEI, que interferem dire-
tamente na sua prática pedagógica, e, nesse fazer cotidiano, que 
acontece dentro da escola e na relação com outros atores do pro-
cesso educativo, talvez possam construir formas de contestar a 
política de educação integral para o Ensino Médio. Pois, se a rea-
lidade concreta desses professores é construída por suas relações, 
pelas condições materiais que encontram e pelas condições que 
criam por suas próprias ações e não por suas vontades individuais, 
está inscrito aqui um dos primeiros pressupostos apresentados por 
Marx e Engels (2009): a historicidade. 

Dito isso, entrevistamos 27 professoras e professores que 
atuam no Ensino Médio na rede estadual de ensino, sendo 18 do-
centes em escolas de referência e 9 em escolas de tempo regular. 
Criamos dois critérios para selecionar os professores que participa-
ram da pesquisa. O primeiro foi definido em função das disciplinas 
que lecionavam – português ou matemática, exatamente porque 
essas são as disciplinas utilizadas para definir os índices nas avalia-
ções em larga escala; em contrapartida, escolhemos professores da 
área de humanas, por serem as disciplinas com menor carga horá-
ria. O segundo critério estabelecido diz respeito ao tipo de contrato 
de trabalho do docente: optamos por entrevistar apenas profes-
sores efetivos. Por desfrutarem de certa estabilização, no que diz 
respeito ao vínculo empregatício, eles teriam mais liberdade e segu-
rança para analisar criticamente a política educacional em questão. 
Compreendíamos que os docentes com contratos temporários, 
por não gozarem de estabilidade, teriam mais dificuldades em ex-
pressar as contradições presentes na referida política. A seguir, 
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analisamos os principais pontos de tensão elencados e como eles 
interferem nas ações e estratégias desenvolvidas pelos docentes.

Programa de Educação Integral: pontos de tensão  
entre a gestão do programa, professores e estudantes

Uma primeira questão explorada pela pesquisa foi saber os consen-
sos e dissensos dos entrevistados em relação à política para o Ensino 
Médio na rede estadual de Pernambuco. Primeiramente, o que emer-
giu dos depoimentos foi que no início do programa existia, de certa 
forma, um consenso maior sobre a eficácia do programa e sua capa-
cidade de resolver os problemas do Ensino Médio em Pernambuco. 
Para os entrevistados, as escolas de tempo integral são excludentes, 
no que se refere aos tempos escolares, considerando que os estudantes 
da rede pública têm realidades diferentes. Em relação ao tempo es-
colar, o que acontece é que são unidades já existentes na rede que 
vão se transformando em escolas de tempo integral, o que deixa os 
estudantes matriculados sem opção: ou se enquadram na mudança 
ou precisam procurar outras instituições. Como nem todos os estu-
dantes querem ou podem ficar o dia todo nas escolas, muitos deles 
são remanejados para o turno da noite. 

As entrevistas apontaram que nos últimos anos o governo do 
Estado vem fechando as turmas de ensino regular à noite e conser-
vando algumas turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Pela 
lei, existe uma idade mínima1 para o estudante se matricular na EJA 
e no horário noturno. Como muitos desses estudantes ainda não 
têm idade para a EJA, o que está acontecendo é que eles estão fican-
do fora da escola, porque nem podem ficar no tempo integral e nem 
podem se matricular no curso noturno.

Observamos que, à medida que são transformadas em esco-
las de tempo integral, as escolas regulares estão ficando cada vez 
mais distantes das moradias dos estudantes, sendo esse outro fator 

1 A Resolução nº 1, de 28 de maio de 2021, em seu artigo 28, diz que: “Observado o disposto no 
art. 4º, inciso VII, da Lei nº 9.394/1996, a idade mínima para matrícula em cursos da EJA e 
para inscrição e realização de exames de conclusão da EJA do Ensino Médio (3º segmento) é 
de 18 (dezoito) anos completos”.
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dificultador de permanência nas escolas. Em vista disso, segundo 
os dados do Censo Escolar, nos últimos cinco anos, o número de 
matrículas no ensino regular, na área urbana, tem diminuído, en-
quanto no ensino integral tem aumentado. Em 2017, os números de 
matrículas foram respectivamente 147.171 e 140.472. Já no censo de 
2021, esses números se invertem: 104.117 matrículas no ensino re-
gular e 170.539 no ensino integral. 

Em 2018, segundo dados do IBGE, em Pernambuco, 29,9% dos 
jovens entre 15 e 29 anos nem estavam estudando e nem trabalhan-
do, um índice maior que a média nacional de 23%. Esses números 
pioraram por conta da pandemia da Covid-19. Os resultados são 
mais drásticos na região Nordeste: Pernambuco, em 2020.4 (leia-
-se “último trimestre”), com 35,43% de jovens “nem-nem” entre 15 e 
29 anos, Paraíba, Alagoas, Maranhão, Sergipe e Acre estão no topo 
da lista, conforme a pesquisa “Juventudes, Educação e Trabalho: 
impactos da pandemia nos nem-nem”, publicada em maio de 2021 
pela FGV.

Os entrevistados destacaram entre os pontos de tensão a gran-
de prioridade dada a português e matemática, sendo essas disciplinas 
as mais trabalhadas nas avaliações externas, o que denota uma po-
lítica voltada para resultados. Portanto, para os docentes, o tempo é 
integral, mas a formação não, já que para isso seria necessária uma 
série de atividades para além da sala de aula, que contemplassem 
uma formação mais ampla do ponto de vista ético e estético. Com 
a ampliação do tempo escolar, se amplia também a quantidade de 
aulas teóricas, de preferência das disciplinas básicas de português 
e matemática, enquanto outras áreas do conhecimento não rece-
bem o mesmo tratamento. Nesse aspecto, a tensão se estabelece 
porque sindicato, professores e estudantes possuem uma concep-
ção de educação integral diferente da concepção institucionalizada 
na rede estadual de ensino. 

Quanto ao ponto de tensão anterior, apontou-se que as ava-
liações externas é que pressionam a priorização de português e 
matemática. Na fala dos entrevistados, a cobrança em relação a es-
sas disciplinas acontece porque são as que “dão índice”, ou seja, os 
índices são extraídos a partir do desempenho nessas disciplinas nas 
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avaliações de larga escala. Desse modo, os entrevistados demons-
traram que as escolas de referência têm um ensino muito voltado 
para a preparação dos estudantes para as avaliações externas, com 
o objetivo de melhorar o ranqueamento do Estado e servir de propa-
ganda política para o governo. 

O modelo de gestão empresarial com foco no empreendedo-
rismo e no ranqueamento, fortemente criticado pelo sindicato, 
apresenta uma lógica encabeçada pelo “Todos pelas Educação” e 
por diversos empresários organizados em suas fundações e insti-
tutos. Esse modelo traz um viés de muita competição e premiação 
para o espaço escolar, que deveria ser o lugar de construções coleti-
vas solidárias e colaborativas. 

Os entrevistados apontaram que a falta de gestão democrática, 
e a forma como as políticas educacionais costumam ser imple-
mentadas constituem outro ponto de tensão muito importante, 
visto que os docentes não participam das decisões. Essas políticas 
chegam às escolas e os profissionais são responsáveis por fazer as 
adequações necessárias e por pô-las em prática. Nessa perspecti-
va, sua concepção de educação vai no sentido de que os docentes 
fossem ouvidos – e não apenas isso, que suas formulações e orien-
tações fossem consideradas e vivenciadas na prática do cotidiano 
escolar. Isso porque eles vivenciam a realidade escolar no dia a dia, 
reconhecendo, assim, todas as dificuldades contidas no processo de 
ensino-aprendizagem.

Outro ponto de tensão se refere ao controle do trabalho docen-
te, que no PEI assume uma configuração central e, para tanto, lança 
mão de diversos mecanismos e estratégias que passam a exigir de 
professores e gestores uma total integração ao programa, ou seja, 
parece que, para dar certo, é necessário que essas pessoas assu-
mam a sua racionalidade. Essa ideia de total subsunção por parte 
dos trabalhadores apareceu como algo muito necessário ao seu pró-
prio funcionamento. Considerando esse aspecto, observamos que a 
responsabilização do trabalho docente foi um elemento importante 
citado pelos entrevistados, além do que a tensão se expressa tam-
bém nos baixos salários (Pernambuco é um dos Estados que pior 
paga ao professor no Brasil), na intensificação do trabalho docente e 
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nas cobranças, sem oferecer aos trabalhadores da educação as con-
dições adequadas para que realizem o seu trabalho. Essa realidade 
se agravou no biênio 2020-2021, devido à crise sanitária provocada 
pela pandemia de Sars-COV-2. 

Nessa dinâmica, há uma intensificação do trabalho docente 
provocando adoecimento, silenciamento e descontentamento com 
a profissão, como relatado pelos entrevistados. Assim, os avanços 
promovidos pela implementação do PEI foram limitados, e esses 
avanços estão muito mais ligados ao fato de que, durante anos, a 
educação em Pernambuco esteve estagnada, com altos índices de 
analfabetismo, evasão escolar, distorção idade-série etc. Dessa 
forma, a implantação dessas políticas “inovadoras”, em vez de 
garantir a retirada das condições que impedem que a educação pú-
blica avance em termos de qualidade, acrescenta mais exigências, 
não reconhecendo limites estruturais da ação da escola (FREITAS, 
L., 2018, p. 81).

Analisando pontos de tensão e suas implicações  
na disputa de hegemonia

A principal política educacional para o Ensino Médio são as esco-
las de tempo integral, e, de acordo com as entrevistas, essa política 
é excludente, por não levar em consideração as especificidades dos 
estudantes, do ponto de vista do tempo escolar, já que nem todo jo-
vem estudante pode passar o dia na escola, conforme discutimos 
antes. Além do mais, vem acontecendo um movimento na rede 
estadual, que é a transformação da unidade de tempo regular em 
escola de tempo integral. Acontece que muitas vezes o bairro tem 
apenas uma escola de Ensino Médio e ela se torna de tempo in-
tegral; da mesma forma ocorre em muitas cidades do interior do 
Estado. Uma das metas do PEI é que cada município tenha uma 
Erem; assim, a única escola daquela localidade se torna de tempo 
integral, de modo que os estudantes que não podem ficar nessa es-
cola são obrigados a se deslocar para outros bairros mais distantes 
de suas residências.
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Em coerência com o exposto, se considerarmos as desigual-
dades entre os grandes centros urbanos e as cidades do interior, a 
discrepância será ainda maior, tanto na qualidade do ensino como 
na quantidade de vagas. Se antes estudar no turno noturno ou em 
uma determinada escola era uma demanda das necessidades dos 
estudantes, em decorrência da condição socioeconômica ou de sua 
localização geográfica, a imposição passa a ser uma política do es-
tado, institucionalizando a exclusão dos estudantes de mais baixa 
renda entre os mais pobres que são atendidos pela rede pública. De 
acordo com Vieira e outros (2016, p. 58), “[…] a necessidade de tra-
balhar, seguida da não adaptação ao regime das escolas integrais, 
são os maiores fatores de seletividade ou evitação de estudantes e 
estabelecimentos”. Experiências como essa, que não consideram as 
diferenças socioespaciais, contribuem para o aumento e o aprofun-
damento dessas desigualdades. No Brasil, pesquisas demonstram 
que a implementação desse tipo de política vem ampliando a segre-
gação e deslocando os estudantes entre escolas. Em seus estudos, 
Vieira e outros (2016, p. 52) afirmam que geralmente “[...] as po-
líticas públicas educacionais tendem a assumir uma natureza 
universalista, que desconsidera as especificidades das escolas loca-
lizadas em contextos marcados pela desigualdade socioespacial”. 
Na verdade, o fato de serem universalistas não significa que tais po-
líticas não possam considerar as particularidades sociais, culturais, 
espaciais e econômicas, mas, no Brasil, não considerar esses deter-
minantes foi algo indicado pelos entrevistados como presente nas 
políticas e que agudizam as desigualdades. 

Um segundo ponto de tensão que emergiu das falas dos en-
trevistados tem relação com o foco nas disciplinas de português e 
matemática, que têm uma carga horária maior. Os docentes e os di-
rigentes demonstraram que há uma cobrança maior em relação a 
essas disciplinas e que isso acontece porque esses componentes 
curriculares são os exigidos nas avaliações externas. Esse ponto 
de tensão está diretamente ligado à avaliação de larga escala. Para 
os professores, as cobranças nos resultados têm promovido o em-
pobrecimento da formação dos jovens estudantes. Importante 
destacar que o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
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(Ideb) foi instituído durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, 
do PT, com o objetivo de avaliar o desempenho dos estudantes 
e estabelecer metas para a melhoria do ensino. Esse tipo de polí-
tica faz parte do ideário dos reformadores empresariais ligados à 
“nova direita” neoliberal, que inclusive disputou profundamente os 
rumos da educação brasileira nos governos da coalizão do PT (2003-
2016), não apenas de dentro, mas também de fora desses governos 
(FREITAS, L., 2018, p. 14).

Se considerarmos a visão histórico-crítica das determinações 
da política, vemos que ela não representa de fato um fortalecimento 
dessa etapa do ensino, pois sua metodologia prevê que o estudante 
fique mais tempo em sala de aula e cobra mais interdisciplinarida-
de, de modo que para ela o “fortalecimento” se efetiva a partir do 
maior tempo de permanência na sala de aula, das cobranças e das 
avaliações externas. Essa posição vem na contramão do resultado 
de várias pesquisas (FREITAS, L., 2018; RAVITCH, 2011; GIROTTO; 
CASSIO, 2018) e reflexões segundo as quais os países que adotaram 
esse tipo de política não só não avançaram em relação aos resultados 
do Ensino Médio, como tiveram um aprofundamento das desigual-
dades e um empobrecimento na formação integral da juventude, 
pois as escolas, em busca de bons resultados nessas avaliações, se 
concentraram quase que totalmente nas disciplinas de português 
e matemática. Os sucessivos estudos são suficientes para que, fren-
te a essas políticas, tenhamos muita cautela e cuidado. Pois, como 
alerta Luiz Carlos de Freitas (2018), não se trata apenas de números, 
o processo envolve concepções de educação e sociedade.

Diz Luiz Carlos de Freitas (2018) que essa insistência em reduzir 
as aprendizagens escolares à “aprendizagem das disciplinas bási-
cas” é uma coluna de sustentação dos reformadores empresariais 
e uma exigência antiga das classes dominantes assustadas com “a 
possibilidade de que os processos de trabalho inevitavelmente ba-
seados em maior uso de tecnologia, ao demandarem mais instrução, 
acabem por ‘educar demais a mão de obra’, levando a níveis de cons-
cientização maiores que mobilizem e coloquem em xeque o próprio 
status quo” (FREITAS, L., 2018, p. 83). Como podemos constatar, nas 
Erems há um privilegiamento das aulas teóricas, especialmente nas 
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disciplinas de português e matemática, o que nos leva a pensar, con-
siderando o significado desse tipo de escola, que elas são “escolas de 
ensino”. E, nesse tipo de escola, podemos dizer que a atividade dos 
jovens estudantes se reduz a escutar e memorizar, portanto a essên-
cia da vida escolar fica mutilada e pobre (KRUPSKAYA, 2017, p. 121). 
Escrevendo sobre as condições miseráveis a que crianças e jovens 
estavam submetidos no trabalho fabril na Inglaterra do século XIX, 
Marx (2011, p. 548) mostra como um dia unilateral, não produtivo 
e longo dos estudantes aumenta inutilmente o trabalho do profes-
sor, “enquanto desperdiça tempo, saúde e energia das crianças não 
só de modo infrutífero, mas absolutamente de modo prejudicial”. 
Gramsci (2011) também fala sobre a necessidade de uma escola que 
não limite a formação dos jovens. Para ele, a crise no sistema esco-
lar teria uma solução quando, de forma racional, se segue a linha 
de uma escola única de cultura geral, humanista, formativa, equi-
librando de modo justo o trabalho técnico e o desenvolvimento da 
capacidade de trabalho intelectual (GRAMSCI, 2011, p. 33).

A partir dessas análises se extrai que uma educação que con-
temple uma formação integral dos sujeitos requer muito mais do 
que apenas aulas teóricas, é necessário ampliar o contato desses jo-
vens com as questões do seu tempo, por meio do conhecimento das 
ciências, do estudo dos processos de trabalho, do ponto de vista téc-
nico e social, do estudo de todas as disciplinas, em articulação com 
a vida prática, o que leva os estudantes a compreenderem os nexos 
entre os fenômenos conhecidos. Nessa perspectiva, pensamos que 
é necessário que as políticas educacionais considerem o desenvol-
vimento humano sob diferentes aspectos, inclusive sua formação 
política do ponto de vista do cidadão, da participação social.

Outro ponto de tensão que emergiu das entrevistas tem a ver 
com a relação entre o modelo de gestão da política e a ausência de 
uma gestão democrática nas escolas de referência. Nas escolas de 
tempo integral, o que prevalece é a lógica empresarial, ou seja, toda 
a organização pedagógica é inspirada na empresa; não é à toa que 
o documento norteador dessa política é a chamada tecnologia em-
presarial aplicada à educação (Tear) (LIMA, 2009). Essa dinâmica 
da gestão empresarial presente no programa se expressa também 
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por meio do conceito de “protagonismo juvenil”, com forte apelo ao 
empreendedorismo, validando a ideia da educação voltada para o 
mercado. A Tear é apresentada como um instrumento de apoio aos 
educadores no seu papel de líderes, à medida que o mercado é quem 
direciona o que vai ser desenvolvido pela escola. 

As políticas educacionais carregam os interesses da classe he-
gemônica e, assim, são pensadas e implementadas para que esses 
sejam efetivados. A educação, no capitalismo, tem como objetivo 
formar a classe trabalhadora adequada a esse sistema, isto é, for-
mar trabalhadores obedientes e apassivados, que não sejam capazes 
de pensar criticamente a realidade, questionando o que está pos-
to. Isso está intimamente associado à contradição entre aquilo que 
podemos chamar de finalidade fundamental da educação, a forma-
ção integral das novas gerações, e os interesses privatistas, cada vez 
mais presentes no Ensino Médio. Nessa lógica, a educação não pas-
sa de mercadoria que deve ser posta no mercado para processos de 
compra e venda. 

A lógica impressa aqui é promovedora e perpetuadora da desi-
gualdade, ao limitar a formação dos jovens estudantes das classes 
trabalhadoras; para esses está destinada a adequação ao mundo do 
trabalho, um trabalho alienado e submetido aos desmandos do ca-
pital. Gramsci apresenta uma alternativa radical a esse modelo, ao 
propor a escola única, “que conduza o jovem até o limiar da escolha 
profissional, formando-o neste meio tempo como capaz de pen-
sar, estudar, dirigir ou de controlar quem dirige” (GRAMSCI, 1986, 
p. 379). A sua posição é clara: a educação integral deve ir além da 
preparação para o trabalho, deve conciliar cultura, ciência, políti-
ca, a participação concreta na realidade, a formação de intelectual 
de novo tipo, isto é, que participa ativamente da vida prática como 
construtor e organizador, ou seja, “dirigente” (especialista + políti-
co) (GRAMSCI, 1986, p. 382). 

Nesse sentido, é possível dizer que a ausência de uma gestão 
democrática dentro das escolas dificulta a auto-organização dos 
estudantes. Compreendemos que a participação dos estudantes 
em seus coletivos também é um importante espaço de formação 
para os jovens. Na vivência com seus pares e na experiência de 
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auto-organização, aprendem, desenvolvem a sociabilidade e cons-
troem suas personalidades. As vivências e as aprendizagens nas 
escolas vão além da aprendizagem formal dentro das salas de aula. 
E, como afirma Luiz Carlos de Freitas (2018, p. 128), se o nosso com-
promisso é com a democracia, é preciso que todos os espaços da 
escola possam propiciar uma vivência democrática, chamar os es-
tudantes em seus coletivos, oportunizando sua auto-organização e 
seu envolvimento com a construção coletiva e com espírito crítico. 
Em face disso, acreditamos que a conquista de uma escola públi-
ca, laica, gratuita, de gestão pública e de qualidade socialmente 
referenciada passa necessariamente pelo fortalecimento da gestão 
democrática, como forma de promover a autonomia de professo-
res e gestores e fortalecer a ideia da escola como bem comum. Essa 
perspectiva se contrapõe à cartilha da reforma empresarial, que 
tem como categoria central a “privatização” da escola pública e, 
portanto, a inexistência de uma gestão democrática. A inserção dos 
processos de organização empresarial nas instituições públicas per-
mite que outro objetivo central do neoliberalismo seja atingido, a 
instalação da hegemonia neoliberal (FREITAS, L., 2018).

Seguindo com a análise, agrupamos aqui dois importantes 
pontos de tensão relatados pelos entrevistados que estão direta-
mente ligados, são o controle do trabalho docente e a responsabilização. 
Subjacente a essas ideias, reside a compreensão de que a qualidade 
do ensino depende do professor, o que nos parece ser um equívo-
co e que “levou aos problemas de desintelectualização docente e 
proletarização do trabalho do professor” (SHIROMA; EVANGELISTA 
apud FREITAS, M., 2018, p. 184) “[...] que expropriam o docente da 
condição de sujeito de seu conhecimento” para tornar-se “operário 
vulnerável à avaliação e controle” (SHIROMA; EVANGELISTA apud 
FREITAS, M., 2018, p. 184). Pensamos que o modo de organização do 
programa se aproxima do toyotismo, que, por pertencer à mesma 
lógica de racionalização do trabalho do taylorismo/fordismo, cons-
titui uma continuidade de ambos. O toyotismo tenderia a surgir 
como um controle do elemento subjetivo da produção capitalista 
posto no interior de uma nova subsunção real do trabalho ao capi-
tal (ALVES; ANTUNES, 2004, p. 346).
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Nesse sentido, a forma de organização do programa impõe aos 
professores e gestores algo muito próximo de que esses assumam 
integralmente a concepção de mundo presente no programa. Isso 
significa dizer que a forma como as diretrizes do PEI se materiali-
zam nas escolas busca “instaurar, de modo pleno, a subsunção real 
da subjetividade” dos trabalhadores da educação à lógica do pro-
grama. Em concordância com Alves e Antunes (2004), pensamos 
que o toyotismo procura, mais do que nunca, “reconstituir algo 
que era fundamental na manufatura: o velho nexo psicofísico do 
trabalho profissional qualificado – a participação ativa da inteligên-
cia, da fantasia, da iniciativa do trabalho” (GRAMSCI apud ALVES; 
ANTUNES, 2004, p. 345).

Nessa lógica, o que está em jogo é a perda gradual da auto-
nomia no processo de organização do trabalho docente. Cada vez 
mais o trabalho docente, assim como o trabalho na fábrica, “perde 
o domínio sobre o processo de produção e o acesso aos meios de 
trabalho fora do emprego” (MOREIRA, 2018, p. 39). Compreender 
como professores e gestores aparentemente assumem as determi-
nações da política quase sem resistência, dentro de um quadro de 
profundo controle, cobranças e responsabilização, só é possível 
se entendida a relação com a subjetividade desses trabalhado-
res. Está presente aqui algo que Abílio (2014) chama “motivações 
subjetivas de consentimento”. Essas motivações podem estar re-
lacionadas às questões de sobrevivência material, ou mesmo, no 
caso do PEI, às gratificações e bonificações que, em certa medida, 
compensam a ausência de uma política salarial justa. Mas tam-
bém têm relação com:

A indiferença como estratégia de sobrevivência psíquica está na 
base da ausência de resistência em face das injustiças sociais ex-
plícitas da atualidade. O medo, então constitutivo das relações de 
trabalho, está na raiz do consentimento em se tornar parte da en-
grenagem da “máquina de guerra” que se tornou o social (ABÍLIO, 
2014, p. 164).

Nessa perspectiva, os professores passam a conviver dia-
riamente com altos níveis de cobrança para que as metas sejam 
alcançadas e, assim, consigam receber as bonificações ou não 
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percam o emprego, no caso dos contratos temporários, de modo 
que toda a responsabilidade pela qualidade do ensino recai sobre 
os gestores e professores, que individualmente precisam encontrar 
alternativas para obter melhores resultados, sem poder levar em 
consideração outros elementos que podem interferir na aprendiza-
gem dos estudantes e consequentemente melhorar os índices, desde 
questões de caráter mais interno da escola, como: falta de material, 
ausência de laboratórios e bibliotecas, má qualidade da merenda 
escolar, baixos salários, formação docente precária, salas superlo-
tadas e sem as mínimas condições de funcionamento, entre outras, 
até questões exógenas, como: desigualdade econômica e social, de-
semprego, violência, falta de políticas públicas para a juventude 
etc., que dizem respeito às condições de vida dos estudantes.

Ainda segundo esse ponto de vista, Paro (2018, p. 112), ao ana-
lisar a atividade docente como processo de trabalho, constata que 
o professor não educa sozinho; ao equiparar o trabalho docente a 
qualquer outro trabalho, observa que o fracasso nos resultados 
logo é atribuído ao trabalhador, nesse caso, o professor, que não 
tem qualificação ou não se dedica bastante. Para o autor em tela, a 
culpabilização dos docentes tem funcionado como um álibi para o 
Estado, que não oferece as condições objetivas adequadas ao traba-
lho dos professores e ao bom funcionamento da escola. Acrescenta 
ainda que, se o professor fosse o único responsável pelo ensino, não 
haveria necessidade de escolas.

O estudo da atividade docente como processo de trabalho possibili-
ta a explicitação da singularidade dessa atividade e a compreensão 
de seus múltiplos determinantes e implicações, de modo a permi-
tir a compreensão de que a função educativa escolar não depende 
apenas do professor, mas de toda a estrutura e funcionamento da 
escola, trazendo importantes subsídios sobre as condições de tra-
balho que precisam ser oferecidas para que a educação de fato, se 
realiza (PARO, 2018, p. 113).

Então, professores e gestores convivem diariamente com o 
medo; este passa a ser “constitutivo das relações de trabalho”: o 
medo de não atingir as metas, o medo de perder as bonificações, 
o medo de sair do programa, o medo de perder o emprego, o medo 
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da violência dentro das escolas etc., de modo que esses trabalha-
dores são coagidos, de certa forma, a não criticar o programa, a 
“vestir a camisa”, tal qual acontece nas empresas capitalistas. A ló-
gica da gestão gerencialista presente nas escolas de Ensino Médio 
em Pernambuco, segundo Paro (2018, p. 112), não é apenas nociva 
do ponto de vista dos interesses dos trabalhadores, mas também em 
relação ao ensino, portanto é “dupla a violência da aplicação da ge-
rência capitalista na escola”.

O último ponto de tensão analisado é o baixo salário. Importante 
dizer que a vinculação dos salários dos professores aos resulta-
dos dos estudantes nos testes padronizados é a pedra angular do 
ideário dos reformadores empresariais (FREITAS, L., 2018). Luiz 
Carlos de Freitas (2018) informa sobre pesquisas realizadas em es-
colas norte-americanas, onde foi implantada a política educacional 
dos reformadores empresariais. De acordo com essas pesquisas, o 
sistema de gratificação e bonificação não representou avanços sig-
nificativos na melhoria dos resultados dos estudantes. A principal 
descoberta dessas pesquisas é que vincular os salários e outras de-
cisões relativas ao desenvolvimento profissional aos resultados dos 
alunos nos testes não teve nenhum efeito que possa ser percebi-
do em relação à uma melhoria dos resultados dos alunos, em suas 
pontuações e ou mesmo nas taxas de graduação nos distritos que 
participaram da pesquisa, em comparação com os distritos simila-
res que não participaram (FREITAS, L., 2018, p. 111).

Historicamente, os baixos salários dos professores levam esses 
profissionais a trabalharem nos três turnos e em diferentes insti-
tuições para poderem se manter, o que não lhes deixa tempo para 
investir em sua formação ou mesmo poderem usufruir dos bens cul-
turais. Pernambuco é um dos estados com menores salários do país; 
por isso, esses profissionais precisam desenvolver elevadas cargas 
de trabalho, além do acúmulo de atividades exigidas pela política 
para o Ensino Médio em relação às metas a serem atingidas. Assim, 
há pouco espaço para que esses profissionais se organizem coletiva-
mente ou participem das atividades propostas pelo sindicato.

Podemos inferir que esse tipo de política traz em seu bojo a 
concepção da necessidade de enfraquecer os organismos coletivos 
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da classe trabalhadora, o que não constitui nenhuma novidade, já 
que historicamente há uma tendência de se impedir qualquer ex-
periência revolucionária das classes subalternas ou mesmo o 
avanço de possibilidades contra-hegemônicas no próprio capi-
talismo (FONTES, 2017). Uma das principais táticas de desvio 
dessas experiências foi o estímulo à criação de organizações civis 
não partidárias, pois assim a energia revolucionária das expe-
riências das classes subalternas seria desviada para outro foco.  
Em vista disso, surge uma série de ONGs, entre elas o ICE, uma 
sociedade civil empresarial com forte presença no PEI, como já  
mencionado anteriormente.

Em relação à disputa de hegemonia, esses pontos de tensão, 
em certa medida, dificultam a capacidade que esse grupo tem de se 
organizar e construir uma crítica vigorosa, capaz de impactar esse 
embate. A análise demonstrou que os docentes apresentam críticas 
à política para o Ensino Médio em Pernambuco, revelando que eles 
têm uma consciência crítica de que o programa não corresponde 
ao que é apresentado, uma consciência engendrada pela existência, 
pela vivência concreta nas escolas.

Apontam que a forma como a política chega às instituições es-
colares retira a autonomia dos docentes sobre os conteúdos a serem 
trabalhados; que eles não participam, de forma nenhuma, da con-
figuração da política; e que nem o sindicato consegue fazer esse 
enfrentamento de maneira efetiva. Além do mais, o controle do 
trabalho docente, as cobranças em relação aos índices a serem al-
cançados nas avaliações externas, o aumento da carga de trabalho e 
sua precarização impedem que os docentes avancem em relação ao 
momento da consciência política em que se encontram, no sentido 
de contribuir na construção de uma proposta alternativa que possa 
se tornar o interesse de outros grupos da sociedade e seja capaz de 
entrar em luta e confrontar as ideologias anteriores.

Em Gramsci (1999), pode-se definir “hegemonia” como o equi-
líbrio entre força e consenso, sem que a força exceda em muito o 
consenso. Desse modo, se cria uma série de mecanismos e estraté-
gias para organizar e educar o consenso da sociedade como um todo. 
Nessa perspectiva, vimos que os docentes não conseguem avançar e 
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fazer a disputa de hegemonia, ou seja, não conseguem romper com 
sua subalternidade, isso porque, dentro da política para o Ensino 
Médio, existe um conjunto de estratégias e mecanismos estabe-
lecido pelos grupos hegemônicos, que asseguram o consenso das 
massas e impedem que os grupos subordinados avancem em rela-
ção à conquista da hegemonia. De uma forma mais ampla, se têm os 
aparelhos privados de hegemonia, os institutos, as fundações etc., 
que cumprem na sociedade o papel de organizar o consenso em re-
lação a uma concepção de mundo, a uma ideologia, permitindo que 
a classe que conquistou a hegemonia permaneça hegemônica e 
mantenha a direção do Estado.

Dentro da política para o Ensino Médio, os mecanismos e estra-
tégias vão desde a forma como a política se estabelece a partir dos 
programas e projetos, até a ideia de priorização de determinados 
componentes curriculares em detrimento de outros, que, do ponto 
de vista dos conteúdos que abordam, contribuem para a formação 
humana integral e colaboram para que esses grupos possam tomar 
consciência da opressão sofrida. Além disso, há o controle acentua-
do da tecnologia, que induz os professores a ficarem conectados o 
tempo todo respondendo à escola, de modo que para eles não sobra 
muito tempo para pensar outras estratégias ou mesmo sobre sua 
formação política. Portanto, para manter o controle e preservar a 
hegemonia do grupo que está no poder, criam-se e recriam-se for-
mas de consciência sem, necessariamente, se usar de mecanismos 
explícitos de domínio.

Conclusão

A política para o Ensino Médio em Pernambuco tem sua expres-
são principal nas Escolas de Referência em Ensino Médio, por meio 
do Programa de Educação Integral (PEI). A partir das entrevistas, 
elencamos alguns pontos de tensão, entre eles: o tempo escolar; a 
priorização das disciplinas de português e matemática; a ausência 
de gestão democrática; o controle do trabalho docente; a responsa-
bilização dos professores; os baixos salários. 
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Em relação ao tempo escolar, percebemos que a expansão das 
escolas de tempo integral está implicando a exclusão de jovens que 
precisam trabalhar, uma vez que a medida está acompanhada do 
fechamento das escolas de turno único e do turno da noite. Além 
disso, como são as unidades já existentes que vão se transformando 
em escolas de tempo integral, esses estudantes vão sendo remane-
jados para escolas cada vez mais distantes de suas casas e, em vista 
disso, são excluídos das escolas tanto em relação aos tempos esco-
lares quanto em relação à localização geográfica.

Como se observou, o governo criou o PEI, com a finalidade 
de difundir o Ensino Médio integral para todas as microrregiões 
do estado, e havia um compromisso governamental no sentido 
de universalização dessa etapa de ensino. Mas o que hoje aconte-
ce, passados 13 anos, é que o número de escolas que ofertavam três 
turnos diminuiu. Em muitas cidades do interior, que só possuem 
uma escola estadual, no momento em que essa é transformada em 
escola de tempo integral, a exclusão se torna ainda mais explíci-
ta. Na prática, estamos longe da universalização do ensino médio  
em Pernambuco.

No aspecto curricular, outro ponto de tensão é a priorização das 
disciplinas de português e matemática, com o objetivo de preparar 
os estudantes para as avaliações externas. A ênfase nos resultados 
nos índices de desempenho (Ideb e Idepe) gera a intensificação das 
cobranças, o aprofundamento do controle do trabalho docente, a 
sobrecarga de trabalho, o adoecimento, o medo e uma rotina exaus-
tiva e desmotivante para os professores. Nessa perspectiva, a lógica 
da educação integral não se aplica, já que outras áreas do conheci-
mento importantes para a formação humana são desconsideradas. 
O termo, na prática, se materializa como integralidade do tempo, 
com ênfase nos conteúdos curriculares nas áreas citadas.

No que se refere à gestão, a pesquisa evidencia tensões em re-
lação ao princípio da gestão democrática, à medida que os sujeitos 
apontam que as políticas e programas são implementados de forma 
verticalizada, além de não existir eleição direta para gestores das 
escolas, sendo essas escolhas feitas no gabinete do governador, o 
que contribui para o aumento dos casos de assédio e das cobranças 
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impostas aos professores. Aliás, é possível afirmarmos que o assédio 
e a cobrança por resultados passaram a ser importantes estratégias 
de gestão para que as metas sejam alcançadas. Desse modo, as for-
mas de coerção e de controle do trabalho docente sob a orientação 
da gestão gerencial por resultados se expressam na intensificação 
do controle e da responsabilização de professores e gestores.

Conforme já dito, em Pernambuco, o aprofundamento do 
modelo gerencial de gestão acontece por meio da implementa-
ção da Lei nº 15.973, de 2016 (PERNAMBUCO, 2016), que institui o 
AEG (Adicional de Eficiência Gerencial) e da criação do Sistema 
de Informação da Educação de Pernambuco (Siepe) e do aplicati-
vo Siepe, um diário de classe móvel para o professor, possibilitando 
que as avaliações, a frequência dos alunos e as consultas a conteú-
dos curriculares ministrados sejam registradas pelos professores, 
sem que estes precisem estar conectados com a rede de computado-
res. Vê-se que a questão de avaliação e monitoramento, de imediato, 
aprofunda o controle do trabalho docente, diminuindo cada vez 
mais a autonomia do professor; por outro lado, se o aplicativo per-
mite ao professor realizar as observações sobre os alunos sem a 
necessidade de conexão direta com a internet, ocorre a expansão 
do tempo de trabalho, ou seja, “todo tempo é potencialmente tempo 
de trabalho” (ABÍLIO, 2014, p. 173).

Essa lógica se insere naquilo que Alves (2010) caracteriza como 
“alteração da troca metabólica entre espaço-tempo da vida e espaço-
-tempo de trabalho”. O que acontece é uma “desmedida” da jornada 
do trabalho, que invade todos os espaços-tempos de vivências gené-
ricas dos professores, “aprofundando, desse modo, a autoalienação” 
desses trabalhadores. Ou seja, a indistinção entre tempo público e 
tempo privado empurra as tarefas laborais para dentro de casa e 
para a vida privada. Essa indistinção se efetiva por meio das tecno-
logias que permitem essa flexibilidade de acesso, sem a necessidade 
de um espaço de trabalho público, denotando a disponibilidade dos 
trabalhadores para além da jornada estabelecida.

A eliminação dos limites públicos e materialmente definidos 
do mundo do trabalho foi relacionada a trabalhadores informais, 
temporários, trabalhadores domésticos, entre outros. Mas isso se 
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aplica perfeitamente aos trabalhadores de alta qualificação, tor-
nando-os “pessoas jurídicas” (ABÍLIO, 2014, p. 173). Pensamos que 
compreender a eliminação dessas barreiras definidas no mundo do 
trabalho entre tempo de trabalho público e vida privada é um ca-
minho de análise muito produtivo, ao considerarmos que o Siepe 
(mas não apenas este, podemos aqui incluir os aplicativos de troca 
de mensagens) acaba por cumprir o papel de aprisionar professores 
e gestores, que permanecem conectados o tempo todo para resolver 
questões associadas ao trabalho.

Esses dispositivos tecnológicos, amplamente utilizados na 
rede estadual, sugerem que o controle do trabalho docente se apro-
funda, retira do coletivo de professores as decisões pedagógicas e 
as transfere para “experts” que elaboram os currículos e os siste-
mas de avaliação, a partir das exigências do mercado. Essa lógica 
se contrapõe aos princípios descritos neste texto, que se referem à 
necessidade urgente de uma educação qualitativamente superior e, 
nesse sentido, é fundamental que os docentes coletivamente pos-
sam tomar as decisões sobre sua prática pedagógica e desenvolver a 
consciência e a autoconsciência sobre a relevância da sua atividade 
particular na transformação mais ampla (MÉSZÁROS, 2008). Dessa 
forma, é premente a organização coletiva da classe trabalhadora a 
fim de superar a sociedade capitalista. 

Dito isso, inferimos que, ao se adotar o modelo gerencial na 
educação, dois elementos são essenciais: o controle e a responsa-
bilização. Nesse sentido, a organização pedagógica é pautada no 
controle do trabalho docente para alcançar resultados positivos e 
atingir as metas; quando isso não acontece, os professores são res-
ponsabilizados. Essa política de controle e responsabilização tem 
gerado fortes tensões para os trabalhadores em educação e provo-
cado o adoecimento da categoria. Além disso, os baixos salários, 
historicamente, levam os docentes a trabalhar em escolas e horá-
rios diferentes, provocando tensão, desgaste, diminuindo o tempo 
para formação e minorando a possibilidade de organização coleti-
va da categoria. 

O que pudemos constatar, ao longo do exame dos pontos de 
tensão entre professores, dirigentes sindicais e estudantes em 
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relação ao PEI, foi que os entrevistados sentem as consequências 
e têm relativa consciência de suas principais contradições, mas, 
devido à forma como a política se materializa na escola, sem a par-
ticipação dos professores ou do sindicato, não conseguem fazer o 
enfrentamento do imposto pela política para o ensino médio. Por 
conseguinte, todas as questões levantadas impedem ou dificultam a 
capacidade de organização coletiva da categoria, fazendo docentes e 
sindicato não conseguirem avançar e fazer a disputa de hegemonia, 
porque, dentro da própria política, existe um conjunto de estraté-
gias e mecanismos que asseguram que esses grupos não construam 
uma concepção de educação para o ensino médio capaz de se opor à 
concepção dominante. Logo, o controle do trabalho docente, as co-
branças em relação aos índices a serem alcançados nas avaliações 
externas, os baixos salários, o aumento da carga de trabalho e sua 
precarização impedem que os docentes avancem em relação ao mo-
mento da consciência política em que se encontram, no sentido de 
construir uma alternativa que possa se tornar o interesse de outros 
grupos da sociedade e seja capaz de entrar em luta e confrontar as 
concepções dominantes em curso.
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3. 

Programa de modernização da gestão  
e interferência do sistema de responsabilização  
no ensino médio de Pernambuco

Hugo Felipe Tavares Ramos
Katharine Ninive Pinto Silva

No presente capítulo, buscamos apresentar uma dissertação em 
andamento, que procura realizar uma análise do sistema de respon-
sabilização adotado no Estado de Pernambuco e da interferência do 
mesmo no ensino médio da rede pública estadual de ensino. O sis-
tema está diretamente atrelado ao Programa de Modernização da 
Gestão, implementado em Pernambuco em 2008, durante o primei-
ro mandato do então governador Eduardo Campos (2007-2011).

Nóbrega (2016) aponta que o Programa de Modernização da 
Gestão, criado em 2008, se configura como uma proposta de gestão 
com foco principal no melhoramento dos índices da educação de 
Pernambuco e tem como molde referências pautadas na gestão por 
resultados, sendo fruto do processo de reforma gerencial do Estado. 

Essa reforma vem atrelada a um movimento de redefinição do 
papel do Estado, atendendo aos interesses neoliberais e objetivando 
a redução dos lucros, em meio a sucessivas crises sofridas desde a 
década de 1970. Essa mudança tem por proposta a redução do papel 
de Estado, diminuindo os investimentos em áreas sociais e garan-
tindo a manutenção do lucro. 
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Ao realizar uma análise do processo educacional, Saviani 
identifica a presença cada vez mais forte do que ele considera uma 
perspectiva do neoprodutivismo, composto pelas seguintes va-
riantes: neoescolanovismo, neoconstrutivismo, neotecnicismo 
(SAVIANI, 2011). O neoprodutivismo, em termos econômico-po-
líticos, está fundamentado no neoliberalismo, com referência 
nas orientações dos organismos multilaterais, em especial, do 
Banco Mundial. 

Tais orientações, no sentido neoliberal, têm início com o que 
se convencionou chamar de Consenso de Washington, compreen-
dido como um conjunto de ideias que envolveram a quebra de 
políticas protecionistas do Estado e a “desregulação” do comércio, 
as políticas de competitividade nos setores públicos e privados, a 
privatização de diversos setores pertencentes ao Estado e a redução 
do papel do Estado (ROBERTSON, 2012, p. 287).

Para Saviani (2011, p. 428), o Consenso de Washington trata de 
uma reordenação do Estado que, no campo econômico, tinha como 
pressuposto: “[...] a elevação do status de valor universal de polí-
ticas como o equilíbrio fiscal, a desregulamentação dos mercados, 
a abertura das economias nacionais e a privatização dos serviços 
públicos”. Esse processo se efetiva a partir de 1989, tendo suas re-
comendações passado por alguns ajustes, realizados pelo próprio 
Banco Mundial no decorrer do tempo, sem perder as característi-
cas fundamentais do receituário neoliberal, especialmente para a 
área de educação.

Para a América Latina, inicialmente o Banco Mundial impõe, 
através das condicionalidades das agências internacionais de fi-
nanciamento, um rigoroso programa de equilíbrio fiscal através de 
reformas (administrativas, trabalhistas e previdenciárias) e de um 
corte profundo nos gastos públicos, inclusive através de privatiza-
ções. Posteriormente, de acordo com Saviani, as condicionalidades 
das agências internacionais de financiamento “perdem o caráter de 
imposição, pois são assumidas pelas próprias elites econômicas e 
políticas dos países latino-americanos” (SAVIANI, 2011, p. 428).

No âmbito educacional, esse contexto faz surgir um discur-
so hegemônico de que a escola pública fracassou devido a uma 
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inerente “[...] incapacidade do Estado de gerir o bem comum. Com 
isso se advoga, também no âmbito da educação, a primazia da ini-
ciativa privada regida pelas leis do mercado” (SAVIANI, 2011, p. 428). 

Nas revisões das orientações neoliberais dos organismos mul-
tilaterais, no âmbito dos serviços públicos, a iniciativa privada passa 
a se interessar por formas de privatização diferenciadas, em disputa 
pelo fundo público. Podemos aqui citar alguns pontos apresentados 
por Robertson, o qual nos mostra que, como fruto das estratégias 
adotadas por essas orientações, temos cobranças por serviços pú-
blicos, privatização de serviços educacionais e financiamento e 
gerenciamento da educação (ROBERTSON, 2012). Destacamos tam-
bém que, com o avançar dos anos 1990 e os primeiros sinais de 
fracasso das medidas propostas, reformas são adotadas, incluindo 
as “extensivas reformas na administração pública, Projetos Políticos 
Pedagógicos, a eliminação de barreiras comerciais e uma nova 
leva de acordos no mercado internacional” (ROBERTSON, 2012).

Sintetizando as formas de privatização da educação na atua-
lidade, Adrião (2018) aponta as seguintes dimensões e formas: 
privatização da oferta educacional, através de financiamento pú-
blico a organizações privadas (subsídio à oferta por meio de 
convênios, contratos, termos de parcerias entre governos e organi-
zações privadas e/ou subsídio à demanda por meio de incentivos 
fiscais). Também é apontada a privatização da gestão da educação 
pública, através da privatização da gestão escolar (com a transferên-
cia da gestão escolar para organizações com ou sem fins lucrativos, 
bem como cooperativas de trabalhadores e de pais), da privatização 
da gestão educacional (através de parcerias público-privadas para a 
transferência da gestão do sistema educacional para organizações 
com ou sem fins lucrativos) e da privatização do currículo (através 
da compra ou adoção de desenhos curriculares, tecnologias edu-
cacionais e sistemas de ensino desenvolvidos pelo setor privado) 
(ADRIÃO, 2018).

Dentre as estratégias presentes nas políticas públicas de caráter 
neoliberal, temos o accountability, um dos principais instrumentos 
utilizados como referência de qualidade do setor privado, do mer-
cado. Esse termo, entendido muitas vezes como prestação de contas 
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ou como responsabilização, pode assumir diferentes significados 
em diferentes contextos. Dentre os vários conceitos existentes na 
literatura, podemos destacar o de Janela Afonso, que entende o 
accountability como uma avaliação primária, com informações e 
detalhamentos envolvendo uma prestação de contas. Além disso, 
temos uma avaliação posterior, com aferição de resultados, sanções 
e bonificações, em um processo de responsabilização sistematizado 
(AFONSO, 1998). Dessa forma, o autor elenca a avaliação, a prestação 
de contas e a responsabilização como mecanismos presentes den-
tro do que vem a ser entendido como accountability.

Para Freitas (2012), a responsabilização é considerada como 
uma das três grandes categorias que estruturam o neotecnicis-
mo na educação, juntamente com a meritocracia e a privatização. 
Ainda de acordo com o autor, no centro do neotecnicismo “[...] está 
a ideia do controle dos processos, para garantir certos resultados de-
finidos a priori como “standards”, medidos em testes padronizados” 
(FREITAS, 2012, p. 383). Esse processo reestrutura os componentes 
curriculares, assumindo uma organização direcionada para a me-
lhoria dos resultados nas avaliações e um melhor posicionamento 
no ranqueamento, visto que:

Um sistema de responsabilização envolve três elementos: testes 
para os estudantes, divulgação pública do desempenho da escola 
e recompensas e sanções (Kane & Staiger, 2002). As recompensas 
e sanções compõem o caráter meritocrático do sistema, mas não 
só, já que a própria divulgação pública dos resultados da escola 
constitui em si mesma uma exposição pública que envolve alguma 
recompensa ou sanção públicas. A meritocracia é uma categoria, 
portanto, que perpassa a responsabilização (FREITAS, 2012, p. 383).

No caso brasileiro, o sistema de responsabilização vem sendo 
adotado no setor educacional, através de um longo processo inicia-
do ainda nos anos de 1990, tendo como referência a chamada “Nova 
Gestão Pública”, que se volta para um redirecionamento do papel do 
Estado e a determinação de mecanismos de gestão derivados do mer-
cado privado na administração pública (RAMOS; SCHABBACH, 2012). 
No Brasil, o marco dessa nova gerência foi a Emenda Constitucional 
número 19/1998 (BRASIL, 1998), que “modifica o regime e dispõe 
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sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores 
e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas”, ou 
seja, define os termos da reforma administrativa. A partir da refor-
ma a nível federal (em que se estabeleceram alguns termos também 
da relação entre a União, os Estados e os Municípios), a mesma re-
forma da administração pública passou a ser requerida dos outros 
entes federados. 

Uma das questões fundamentais de um sistema de responsa-
bilização é a constituição de um sistema de avaliação que possa 
estabelecer parâmetros para o que se espera de qualidade e para que 
se estabeleçam os mecanismos de controle necessários para que es-
ses parâmetros venham a ser alcançados. Nesse contexto, um dos 
pontos fundamentais está na consolidação dos mecanismos de ava-
liação em larga escala como produtores e reguladores de políticas 
públicas (SCHNEIDER; ROSTIROLA, 2015). No Brasil, desenvolve-se 
o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), nos anos 1990, 
com o objetivo de avaliar e monitorar o desempenho dos alunos. 

Em 2007, é criado o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), que leva em consideração a nota obtida em avaliações 
de larga escala vinculadas ao Saeb e os números do fluxo escolar, 
atribuindo uma nota para cada escola e para cada rede de ensino 
pública, que passa a ter seu desempenho mensurado e ranqueado, 
o que traz uma nova concepção do que é e de como medir a qualida-
de da educação pública brasileira. Esse índice passa a ser definidor 
para o sistema de responsabilização (accountability) no Brasil.

A rede estadual de ensino de Pernambuco tem o Sistema de 
Avaliação Educacional de Pernambuco (Saepe) e seu Índice de 
Desenvolvimento de Educação de Pernambuco (Idepe). Além dis-
so, possui um Bônus de Desempenho Educacional (BDE) vinculado 
ao sistema (PERNAMBUCO, 2012). A gestão escolar é também rela-
cionada a esse sistema, mediante o fator de que “todos os gestores 
escolares de Pernambuco assinam, no início do ano escolar, um 
termo de compromisso em que se comprometem a alcançar me-
tas preestabelecidas para suas escolas” (SILVA; BRENNAND, 2018, p. 
241). Todos esses elementos compõem o Programa de Modernização 
da Gestão, no Estado. 
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Considerando esses elementos, buscamos investigar, na dis-
sertação em construção, se as diversas formas de oferta do ensino 
médio na rede estadual de ensino de Pernambuco são impactadas 
pelo sistema de responsabilização (accountability) adotado através 
do Programa de Modernização da Gestão. Diante dessa questão, 
apresentamos como objetivo geral da dissertação em andamento 
identificar como as características de um sistema de responsabili-
zação está norteando o processo de gestão educacional e escolar da 
rede estadual de ensino de Pernambuco em relação às diversas for-
mas de oferta do ensino médio.

Partindo para os objetivos específicos da dissertação em anda-
mento, tivemos a necessidade de caracterizar os procedimentos de 
gestão educacional e escolar que são mobilizados para: garantir a 
efetivação de um sistema de responsabilização na rede estadual de 
ensino de Pernambuco; identificar quais são as estratégias de divul-
gação pública do desempenho das escolas que são utilizadas pela 
rede estadual de ensino de Pernambuco; verificar a existência de 
mecanismos de recompensas e sanções às escolas da rede estadual 
de ensino de Pernambuco, de acordo com o desempenho nas avalia-
ções em larga escala.

Metodologia

O presente estudo consiste num processo de triangulação de mé-
todos próprios de uma pesquisa avaliativa (MINAYO, 2008). Na 
revisão bibliográfica, utilizamos como principais fontes o repo-
sitório da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), o Attena, 
a Plataforma Capes e a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações. 
Está sendo também realizado um estudo crítico-reflexivo dos 
pressupostos histórico-sociais e epistemológicos acerca do tema. 
Inicialmente, para a seleção de referenciais teóricos, fizemos um 
recorte dos últimos 10 anos. Sucessivamente, utilizamos como des-
critores: responsabilização; accountability; Pernambuco. 

Em campo, estamos partindo para a coleta dos documen-
tos oficiais necessários à análise. Para isso, fizemos uso da coleta 
no campo de estudo selecionado e também consultando páginas e 
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portais na internet, como as páginas do Ministério da Educação e 
Cultura, da Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco, entre 
outros voltados à avaliação educacional e às políticas educacionais 
do Brasil e de Pernambuco. Tais documentos envolvem planos go-
vernamentais, decretos, leis, programas educacionais, entre outros.

No momento, estamos partindo também para a realização de 
entrevistas semiestruturadas, que se caracterizam por questiona-
mentos básicos atrelados às hipóteses e teorias referentes ao tema 
da pesquisa (TRIVIÑOS, 1987). As entrevistas estão sendo realizadas 
com professores, estudantes e gestores do ensino médio da rede pú-
blica estadual de ensino da Zona da Mata Norte de Pernambuco.

A construção de um sistema de responsabilização  
no setor educacional brasileiro

Ao consultarmos um planejamento para a educação no Brasil, en-
contramos, ao longo do século XX, um caminho atrelado a diversas 
iniciativas, em sua maioria, envolvendo orientações e parcerias 
com agentes financiadores estrangeiros. Os primeiros ensaios, a 
partir da década de 1940, já imprimem no país o desejo de uma pla-
nificação orçamentária, levando em consideração principalmente 
experiências inspiradas em determinações norte-americanas. 

Essas experiências refletem diretamente o cenário educacional 
no Brasil. Segundo os apontamentos de alguns autores, após uma 
série de ensaios de experiências que vão de 1942 até 1953, temos, 
no governo de Kubitschek de Oliveira (1956-1960), o início de uma 
experiência concreta para gerar um planejamento governamental 
amplo no país, incorporando o setor social (FONSECA; FERREIRA; 
SCAFF, 2020). 

Em 1964, a partir da instauração de um governo militar no 
Brasil, a educação se atrela ao plano econômico, passando a se des-
tinar à formação de mão de obra para atuar em parques industriais, 
sob o lema do “Brasil Potência”. Nesse momento, temos o Banco 
Mundial e a Agência para o Desenvolvimento Internacional (USAID) 
como principais parceiros da educação, atuando intimamente na 
agenda educacional brasileira.
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Iniciadas na década de 1960, por meio de conferências no 
Uruguai e no Chile, ações de planejamento para impulsionar o de-
senvolvimento da America Latina são direcionadas para a região, 
mediadas por agências de apoio técnico associadas a entidades 
das Nações Unidas para a América Latina. Tendo como principais 
agentes o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Grupo Banco 
Mundial, planos foram definidos para impulsionar os países da re-
gião, onde o estabelecimento de acordos funcionava como um forte 
definidor do acesso a créditos econômicos.

A partir da década de 1970, ocorre uma grande desaceleração 
no ritmo de crescimento do Brasil e, ao mesmo tempo, uma eleva-
da aceleração da inflação. O processo perdurou; na década 1980, a 
crise econômica se intensificou e já caminhava para os anos 1990 
(FONSECA; FERREIRA; SCAFF, 2020). Ocorreu, então, uma reor-
denação das políticas econômicas, tendo como objeto central o 
ajuste financeiro, objetivando a estabilidade econômica e o comba-
te à inflação. Nesse sentido, em 1989 constituiu-se um movimento 
internacional de ordem econômica direcionado ao combate às cri-
ses na América Latina. Esse movimento, denominado Consenso de 
Washington, estabelecia uma série de orientações para a região. 

O FMI atuou como um monitorador desses ajustes (FONSECA; 
FERREIRA; SCAFF, 2020). Nesse momento de instabilidade, assisti-
mos ao enfraquecimento financeiro dos estados, à medida que se 
intensificava a luta por direitos políticos. Ao mesmo tempo, tive-
mos o avanço das teses neoliberais e das associações com os setores 
dominantes, reforçando a argumentação da necessidade de livrar o 
país dos escândalos financeiros e deixar o mercado livre. 

No Brasil, é justamente nos anos 1990 que se tem uma inten-
sificação do projeto neoliberal. As reformas feitas pelo presidente 
Fernando Collor de Melo, a elevação das taxas de juros e o pouco 
avanço no crescimento da economia são alguns dos fatores deter-
minantes para enfraquecer o mercado de trabalho no país (ALVES, 
2009). O neoliberalismo reconfigura as relações de dependência, 
com a desregulação das políticas econômicas locais, criando for-
mas novas de ligação da região onde se expande segundo os padrões 
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da economia mundial (MARTINS, 2005). Esse projeto se estabelece 
através de um discurso fabricado de enaltecimento da autonomia e 
da liberdade individual, do livre mercado e do livre emprego, além 
das maravilhas idealizadas da privatização.

A partir da reforma de gerência do Estado, orientada pela “Nova 
Gestão Pública” frente às políticas para a educação, veio o discurso 
“gerencialista” empresarial para as áreas da educação. Os agen-
tes internacionais se apoderaram dos sistemas governamentais 
de países em crescimento, através de financiamentos, ajustando o 
sistema aos interesses do neoliberalismo. Assim, acompanhamos 
uma onda reconfigurante pautada em publicização, privatização e 
terceirização, com o argumento de redução dos custos e da garan-
tia de maior eficiência na gestão. Na área da educação, esse padrão 
insere diretrizes oriundas dos sistemas gerenciais empresariais na 
organização e na gestão da educação (OLIVEIRA, 2015).

Nessa realidade, o sistema educacional é reorientado por uma 
ideia padrão de qualidade determinada pelos agentes multilaterais. 
Programas internacionais e nacionais são criados para delimitar 
padrões que devem ser seguidos e resultados a serem alcançados, 
através de avaliações em larga escala. O Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (Pisa) é um exemplo desse movimento.  
O desempenho educacional se configura como um resultado ape-
nas, de acordo com os indicadores internacionais, o qual avalia o 
desempenho dos países (KRAWCZYK, 2014).

No que se refere à educação básica, o setor privado começa a 
avançar sobre ela, de forma camuflada, como uma parceria com o 
Estado que se propõe a modernizar a escola a partir de modelos de 
gestão tecnológica, incorporando mecanismos oriundos da gestão 
empresarial (FREITAS, 2014). As mudanças nos moldes de adminis-
trar o Estado, com a adoção da prestação de contas, da transparência 
e da responsabilização, se consolidam nesse setor.

Em função do avanço neoliberal, vê-se a imposição de um 
grupo de reformas de desresponsabilização do Estado, atrelada 
à adoção de concessões dadas à iniciativa privada, para atuar nos 
serviços do Estado e na gestão pública (ALVES, 2017). As reformas 
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no campo da educação disseminaram-se na América Latina, com o 
objetivo de adequação dos sistemas de ensino à reconfiguração do 
Estado e ao processo de reestruturação produtiva (OLIVEIRA, 2010). 

A partir da reforma do Estado, as avaliações externas assumi-
ram com força total o papel regulador da qualidade educacional no 
país, reverberando seus resultados positivos e negativos na qualifi-
cação por ranqueamento. Essa visão de qualidade está alicerçada na 
ideia de qualidade total, cujo objetivo maior é o alcance dos resulta-
dos estabelecidos aos sistemas de ensino. Nesse cenário, quem vem 
determinar os padrões de qualidade são os agentes multilaterais 
como ONU e OCDE, cujos objetivos são os avanços nos resultados dos 
mecanismos de classificação como Pisa e Ideb (MOTTA; FRIGOTTO, 
2017). Desse modo, os currículos e os sistemas de ensino são reor-
denados dentro da lógica de eficiência, eficácia e competitividade, 
com o desenvolvimento de competências fundamentais para ga-
rantir seu enquadramento em vagas no atual mercado de trabalho, 
sejam elas formais ou informais, além do emprego autônomo 
(MOTTA; FRIGOTTO, 2017). 

Na área da educação, nas últimas décadas, submeter escolas, 
professores e estudantes a um processo de avaliações por meio de 
provas vem sendo a principal ferramenta do Estado para mudanças 
nesse setor. Sobre isso, é válido destacar: 

Na senda de vários autores, é possível afirmar que as políticas de 
avaliação implementadas nas últimas três décadas têm sido res-
ponsáveis pela adoção de mecanismos de um quase mercado na 
educação, a partir dos quais se concretiza a remodelação do papel 
do Estado na condução das políticas públicas e da atuação das es-
colas e redes de ensino frente ao processo ensino-aprendizagem 
(SCHNEIDER; ROSTIROLA, 2015, p. 494).

Entretanto, desde os anos de 1960, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional n.º 4.024/61 já definia, em seu artigo 96, que 
a qualidade educacional deveria estar pautada na produtividade. 
A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, a avalia-
ção em larga escala passou a ser assegurada como instrumento para 
a aferição da qualidade na educação. Porém, independentemente 
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do que está estabelecido legalmente para a atuação dos sistemas 
de educação, concepções legais que a asseverem passam longe da 
realidade (PINTO, 2008). Seguindo a ideia de medição de qualida-
de, temos: 

O atual sistema chamado de avaliação [...], mas que na ver-
dade não passa de um conjunto de testes padronizados de 
português e matemática, é claramente insuficiente para aferir a 
qualidade da educação oferecida pelos sistemas de ensino, mesmo 
considerando os limites dos objetivos postos pela legislação (PINTO,  
2008, p. 59).

No Brasil, a implantação do Saeb, diretamente instaurado por 
determinação do Banco Mundial, é o marco frente à atuação dos ór-
gãos multilaterais sobre as políticas públicas do país. Esse processo, 
ao ser ampliado a partir da criação da “Prova Brasil” para o nível 
fundamental, veio a determinar o processo inicial do accountabili-
ty em nosso sistema educacional. Para o ensino médio, o processo 
de accountability veio inicialmente pelo Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), em 2005. 

Porém, foi a partir da criação do Ideb em 2007 que o siste-
ma veio se consolidar, e o processo de responsabilização avançou 
suficientemente para a ampliação dos interesses neoliberais de ade-
quação da formação para atender à nova configuração do mercado 
de trabalho. A utilização dos testes estandardizados, a dependên-
cia do governo em manter o desempenho das escolas frente aos 
padrões determinados pelos agentes multilaterais, o atendimento 
das necessidades da indústria e a alteração no objetivo da avalia-
ção educacional são os reflexos diretos do atual movimento global 
(AFONSO, 2009).

A adoção da concepção mercadológica na educação, o processo 
de responsabilização (accountability), ranqueamento e competitivi-
dade entre as instituições são marca neoliberal no cenário educa-
cional. O processo de comparar, mensurar e culpar os professores 
e instituições não apenas acompanha os resultados, como também 
modula as relações no interior das escolas (BALL, 2012).
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Programa de Modernização da Gestão –  
determinações do processo de responsabilização  
na educação básica de Pernambuco

Para dialogarmos sobre “gestão”, é necessária uma contextualiza-
ção prévia do que vem a significar esse termo tão contraditório e 
polêmico. Podemos considerar “gestão” como sinônimo de “ad-
ministração”, sendo “administração” a utilização de recursos de 
maneira racional, para a obtenção de objetivos determinados 
(PARO, 2010). Nesse sentido, temos a ideia de que, quanto maior a 
relevância dos objetivos, mais o processo de mediação tende a se-
guir proporcionalmente o mesmo grau de relevância para o alcance 
desses objetivos.

Nesse sentido, “administração é sempre utilização racional 
de recursos para realizar fins, independentemente da natureza da  
‘coisa’ administrada” (PARO, 2010, p.765). Assim, a mesma pode es-
tar presente em diversos setores da sociedade, como organizações, 
nas esferas pública e privada, no setor industrial, no comercial, 
além de tantos outros espaços. É importante destacar que a admi-
nistração também se apresenta em diversos espaços dentro das 
próprias instituições, partindo das atividades meio até as ativida-
des fim (PARO, 2010).

Levando em consideração esse conceito mais abrangente, no 
cenário educativo podemos destacar, então, que o processo de ges-
tão não se limita apenas ao campo primário da administração das 
escolas. É um processo que vai estar presente desde o setor adminis-
trativo da escola, como: gestão, coordenação, secretarias e demais 
setores gerenciais, perpassando até mesmo o cotidiano de ensino, 
até a atuação direta da prática pedagógica do professor e todo o tra-
balho docente desenvolvido por ele.

Para dialogarmos sobre o Programa de Modernização da 
Gestão, é necessário refletirmos primeiramente sobre os primeiros 
movimentos de reforma do Estado em âmbito federal e também so-
bre os movimentos adotados em Pernambuco. Remetemos, então, 
nosso primeiro apontamento ao movimento de reforma administra-
tiva do Estado, tendo como guia o então Ministro da Administração 
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Federal e a Reforma do Estado Bresser Pereira (1995-1998), no gover-
no do então presidente Fernando Henrique Cardoso.

Na chegada dos anos de 1990, o Estado brasileiro passava por 
uma série de mudanças que vão atuar diretamente não apenas nos 
modos de gerência, como também nos objetivos principais de atua-
ção do Estado. Após o processo que elegeu Fernando Henrique 
Cardoso, tivemos em seu governo, a partir de 1995, a definição do 
Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado. A reforma do 
Estado de 1995 estabelecia para a administração pública federal a 
gestão por resultados, a integração entre plano, orçamento, gestão, 
gerenciamento e avalia ção de desempenho, em todos os programas 
do governo federal (FONSECA; FERREIRA; SCAFF, 2020, p. 9).

Nesse período, houve a criação de um ministério, denominado 
Ministério de Reforma do Aparelho de Estado (Mare), tendo como 
ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. Garcia (2019) nos fala que a re-
forma sugerida tinha necessidade justificada pela crise fiscal que 
o estado enfrentava. Ainda segundo a autora, nesse momento são 
adotados os referenciais da Nova Gestão Pública, buscando supe-
rar procedimentos burocráticos e modernizar toda a organização da 
gestão pública. Vale salientar que:

Apesar de a NGP ter ganhado maior força no mundo a partir das 
últimas décadas do século passado, as críticas ao Estado de Bem-
Estar Social, utilizadas como principais argumentos para a defesa 
do gerencialismo no setor público, começaram no final dos anos 
1970 e início dos 1980, impulsionadas pelas crises daquele mo-
mento e pela emergência da globalização (OLIVEIRA; DUARTE; 
CLEMENTINO, 2017, p. 709-710).

Segundo o estudo de Silva (2013), dando continuidade a esse 
movimento, houve, no governo Lula, a criação de um programa 
com direcionamento específico para o desenvolvimento das refor-
mas nos estados da federação. Trata-se do Programa Nacional de 
Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados 
Brasileiros e do Distrito Federal (Pnage), compreendido como um 
mecanismo importante de reestruturação das organizações de edu-
cação pública no Brasil (BENITTES, 2014).
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Em Pernambuco, seguindo as orientações da esfera federal, 
vemos a adoção desse modelo de gestão no segundo mandato do en-
tão governador Jarbas Vasconcelos (2002-2006). Salientamos que, 
desde o seu primeiro mandato (1999-2002), Vasconcelos já vinha 
realizando um processo de reforma administrativa em Pernambuco 
e que a adesão aos programas foi uma continuidade das propostas 
que já vinham sendo adotadas.

O “Pnage é um programa gerencial que Pernambuco contratou, 
assim como outros estados da federação, junto ao BIRD por meio de 
um empréstimo, buscando modernizar a gestão dos ‘serviços’ ofere-
cidos a população pernambucana” (BENITTES, 2014, p. 79). A autora 
ainda aponta que o Pnage-PE

[...] expõe que este programa fundamenta-se na filosofia básica 
dos conceitos de reconstrução do Aparelho do Estado, tendo por 
eixo norteador o princípio da Administração Pública Gerencial e 
as ideias-forças “atendimento ao cidadão” e o “foco em resultados” 
(BENITTES, 2014, p. 80).

Partindo para as medidas tomadas nos governos seguintes, 
temos em especial aquelas adotadas pelo então governador de Per-
nambuco Eduardo Campos. Em seu primeiro mandato (2007-2010), 
foi consolidado o Programa de Modernização da Gestão Pública do 
Estado (PMG/PE), que tinha como objetivo a atuação direta sobre  
os setores de educação, finanças, saúde e segurança pública. 

É importante destacar mais uma vez que não foi o governo de 
Eduardo Campos que deu início a esse processo de modernização. 
Instituído pelo Decreto n. 29.289, de 07 de junho de 2006, o Projeto 
de Modernização da Gestão e do Planejamento de Pernambuco 
(Pnage-PE) foi adotado ainda no Governo Jarbas (ARRUDA; 
NÓBREGA, 2013). Essa reforma teve como foco principal a redefini-
ção do papel do Estado, se balizando na busca do equilíbrio fiscal, 
no avanço das parcerias público-privadas e na instauração das ava-
liações de desempenho para servidores e instituições (SILVA, 2013).

O programa de modernização contou com a parceria do Banco 
Mundial, por meio de empréstimo financeiro destinado ao Projeto 
de Desenvolvimento da Educação e da Gestão Pública no Estado de 



| 79 |

Pernambuco (SANTOS, 2016). Esse projeto, segundo a autora, teve 
sua aprovação “em 14 de abril de 2009 e com data prevista de fecha-
mento em 30 de novembro de 2015, num custo total de US$ 580,40 
milhões, sendo cedido o valor de US$ 154,00 milhões pelo BM” 
(SANTOS, 2016, p. 96).

Santos (2016) ainda nos mostra que, apesar de ter sua aprovação 
apenas em 2009, um movimento nessa direção já objetivava impul-
sionar a reforma no setor educacional de Pernambuco. Temos, a 
partir daí, o lançamento do Programa de Modernização da Gestão 
Pública: Metas para a Educação (PMGP-ME). Esse programa surge 
como agente fundamental da reforma, tendo em vista “o cenário 
de crise na educação apontado especialmente pelo baixo Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) verificado no ano de 
2007, no qual Pernambuco figura entre os piores índices do Brasil” 
(SANTOS, 2016, p. 97).

Na educação, os programas de modernização tiveram como ob-
jetivo elevar os índices do Ideb de Pernambuco, considerado um dos 
piores do Brasil. Essa tarefa se deu através de parcerias com o Movi-
mento Brasil Competitivo (MBC) e o Instituto de Desenvolvimento 
Gerencial (INDG), pautado no diagnóstico, no planejamento e na 
gestão (MARQUES; MENDES; MARANHÃO, 2019).

A política de responsabilização, pautada na melhoria dos da-
dos do estado em comparação com os demais estados no Ideb, 
através da gestão por resultados, pertence a uma corrente neolibe-
ral, que se intensifica numa lógica de competição (SANTOS, 2010). 
Ainda sobre o tema:

Para melhorar os resultados do Estado no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), Pernambuco vem investindo em uma 
Política de Accountability (responsabilização), centrada na perspec-
tiva de qualidade medida por meio dos indicadores de avaliação 
do desempenho dos alunos nas escolas [...] (SILVA; SILVA, 2014, p. 
119-120).

Nesse caminho, nos é mostrado que em Pernambuco, com as 
reformas ocorridas no governo Campos, a educação passa a atuar 
sob a determinação de duas propostas (LIRA, 2018). A primeira é 
o Programa de Modernização da Gestão Pública – Metas para a 
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Educação (PMGP-ME, 2007-2010), um desdobramento do progra-
ma Todos pela Educação. A segunda é o Pacto Pela Educação de 
Pernambuco (PPE, 2011-2014), que objetiva a elevação do padrão 
da qualidade do ensino e das escolas, além da adesão do ensino em 
tempo integral. Com relação ao PMGP-ME, Benittes (2014, p. 81) as-
sim se posiciona:

Analisamos que os componentes “reestruturação organizacional” 
e “tecnologias de gestão” do Pnage norteiam o desenvolvimento do 
PMGP-ME colaborando para induzir o redimensionamento da força 
de trabalho dos professores pernambucanos, assim como, para dis-
seminar o modelo de gestão em desenvolvimento no Estado. 

Dentre os instrumentos utilizados, existem o Pacto pela 
Educação (2010), o Termo de Compromisso da Gestão (Lei 13.486, 
de 01/07/2008) (PERNAMBUCO, 2008b), além do Saepe (2000, re-
formulado em 2008) e do Idepe (2007), estes dois últimos tendo 
seus resultados divulgados anualmente e utilizados como fato-
res determinantes do BDE, incluso no cenário em 2008 (MOURA; 
FERNANDES, 2018).

Pontuando sobre a educação no estado de Pernambuco, Silva e 
Brennand (2018, p. 245) destacam:

O modelo de responsabilização (accountability) implantado no sis-
tema da rede apresenta o pilar da prestação de contas, cuja base 
são a transparência e a informação, pois periodicamente são divul-
gados boletins com informações sobre o sistema educacional e os 
rankings escolares em que são expostos os resultados das escolas a 
partir dos testes realizados.

Nesse contexto, o Idepe se configura como um mecanismo de 
regulação e controle de resultados. Consolida-se através do Termo 
de Compromisso e Responsabilidade, firmado entre o governo esta-
dual e as gestões das escolas. Além disso, o termo estipula metas e 
resultados a serem alcançados e determina que, para o recebimen-
to de um bônus financeiro, se torna necessário que as escolas sejam 
avaliadas pelo Saepe, seus resultados sejam avaliados pelo Idepe e 
atendam às metas estabelecidas no termo. 

Assim, configura-se toda uma estruturação pautada no ac-
countability, com a forte responsabilização dos agentes e as 
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consequências financeiras derivadas dos mecanismos existentes. 
Acrescenta-se ainda a publicização dos resultados e a construção 
de rankings atuando na competição entre as escolas e também in-
fluenciando a opinião pública (MOURA; FERNANDES, 2018).

Programa de Modernização da Gestão  
e Ensino Médio Pernambucano – primeiras identificações

Quando iniciamos o debate sobre educação, precisamos definir 
bem a concepção de educação a que estamos nos referindo. O traba-
lho é a atividade essencial do homem (SAVIANI, 2007), porém essa 
não é uma concepção natural. Saviani coloca que “o homem não 
nasce homem, mas o torna-se” (SAVIANI, 2007, p. 154). Esse proces-
so de tornar-se homem se dá por uma série de fatores que tem como 
base o trabalho enquanto um princípio formador.

Faz-se necessário entender que esse processo se configura 
como um processo educativo, principalmente por haver uma ne-
cessidade de aprendizado, necessidade que está diretamente ligada 
à produção da sua existência, por meio da modificação do ambiente 
natural. Esse processo de modificação não é algo natural ou essen-
cial do ser humano, mas algo apreendido (SAVIANI, 2007). Logo, 
esse processo de formação e apreensão das formas de produção de 
vida se constitui como um processo educativo.

Porém, em se tratando de uma sociedade fundamentada em 
bases capitalistas, o processo de educação se configura dentro de 
outra perspectiva, muito mais severa e descontextualizada do am-
biente real, na qual as relações de formação social se constituem. 
Assim, a educação é reduzida dentro de um sistema de educação ca-
pitalista, uma vez que:

A educação nas sociedades capitalistas é apresentada como limi-
tada à educação formal, letramento, acesso à cultura, socialização 
de conhecimentos fundamentais, hierarquizado até o nível da pro-
dução científica, neutralizada e isolada das condições sociais que a 
geram (FONTES, 2016, p. 14).

Quando nos propomos refletir sobre o ensino médio, precisa-
mos levar em consideração que o debate em torno do ensino médio 
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é permeado por controvérsias (KRAWCZYK, 2009). Os debates são 
perpassados por problemas que vão desde o acesso a essa modalida-
de de ensino até a permanência na escola, a concepção de qualidade 
educacional e até mesmo o papel perante a educação.

Em Pernambuco, temos a existência e a coparticipação de mais 
de uma modalidade de ensino médio, em especial nas escolas de re-
ferência, objeto do estudo em questão (SILVA, K.; SILVA, J., 2017). 
Algo também identificado pelos autores é o fato de que: 

A grande maioria dessas escolas apresenta uma desigualdade de 
condições na oferta de vários níveis e modalidades, que afeta as 
condições de infraestrutura, de remuneração e de dedicação dos 
docentes, de programação e de temporalidade, de dedicação dos 
discentes e mesmo de condições de estudo. Além disso, as Erems 
são gerenciadas por um setor específico, que se ocupa apenas da 
implementação do Programa de Educação Integral no Ensino 
Médio (SILVA, K.; SILVA, J., 2016, p. 748).

Porém é necessário destacar anteriormente que a realidade da 
educação pernambucana foi construída, desde 2005, com o discurso 
de superação dos resultados apontados. O governo adere ao “Plano 
de Metas – Compromisso Todos Pela Educação” e cria o Programa de 
Modernização da Gestão Pública – Metas para a Educação (PMGP-
ME), com o objetivo traçado de avançar nos índices educacionais 
dos pernambucanos (NÓBREGA, 2016). Anos antes da sua criação, o 
Estado amargava o pior resultado do Ideb nos anos finais do Ensino 
Fundamental (média 2,4). 

Assim, o programa surge com o compromisso de alterar es-
ses indicadores, tendo por base as metas a serem alcançadas pelas 
escolas, um sistema de monitoramento e avaliação e o bônus 
de desempenho educacional. O Programa de Modernização da 
Gestão também “contém a definição da identidade estratégica da 
Secretaria de Educação, esclarecendo pontos importantes como as 
metas para as escolas, o sistema de monitoramento e avaliação se-
gundo o Idepe e o bônus de desempenho educacional” (MARQUES; 
MENDES; MARANHÃO, 2019, p. 139)

Em 2008, o Programa de Educação Integral é apresenta-
do como responsável por instituir a nova política de ensino  
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médio no Estado, pautado nos modelos da educação integral  
(PERNAMBUCO, 2008a). 

Ao falar sobre o tema em sua dissertação, Santiago (2014) 
trata das relações existentes entre a educação e a construção do 
Programa de Educação Integral. Em síntese, o autor nos mostra 
que a implementação do programa, em 2008, foi abertura neces-
sária para a definição da visão empresarial no campo da educação. 
Essa visão empresarial não está configurada apenas na abertura de 
espaços no interior das instituições, mas em especial por meio da 
construção de políticas direcionadas a esse setor (SANTIAGO, 2014). 
Nesse contexto, o aprofundamento da visão empresarial se define 
principalmente por meio de políticas que definem as parcerias en-
tre o Estado e a iniciativa privada.

O estudo do autor apontou também o enfraquecimento da 
escola com a implantação do programa, uma vez que o governo de-
fine como norteadores os preceitos da Teoria do Capital Humano. 
Assim, temos atualmente a diminuição da formação escolar em 
prol de uma formação que alcance o atendimento dos interesses do 
capital vigente.

O Estado lida com a educação objetivando a manutenção 
de parâmetros que tendem à garantia da reprodução do capital 
(SANTIAGO, 2014). Nesse sentido, temos a definição de diretrizes 
do setor privado atuando diretamente na organização das políticas 
educacionais. Nesse sentido, o Ensino Médio Integral adotado por 
Pernambuco segue intimamente parte das orientações dos refor-
madores empresariais.

É o que nos mostra Valéria Benittes, que realizou um estudo 
cujo objetivo foi a compreensão, por meio da realidade das Escolas 
de Referência em Ensino Médio, das ligações e das contradições en-
tre o Programa de Modernização da Gestão Pública – Metas para 
a Educação (PMGP-ME) e o Programa de Educação Integral (PEI) 
(BENITTES, 2014). A autora aponta que os objetivos priorizados fo-
ram os mecanismos da formação e não os fins pretendidos. 

Ainda segundo a autora, utilizando-se da pedagogia das com-
petências, o objeto passou a ser a empregabilidade e a adaptação 
dos sujeitos (BENITTES, 2014). Esse processo vem sendo mediado 
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por uma política de Ensino Médio que busca a conformação e a ade-
quação dos sujeitos a um cenário fruto da reestruturação produtiva, 
focada no accountability e no gerencialismo.

Nesse sentido, o Programa de Modernização da Gestão e o 
avanço do Programa de Educação Integral têm sido a posição 
do Estado no que se refere às esferas gerenciais e educacionais  
de Pernambuco. 

Referências

ADRIÃO, Theresa. Dimensões e formas da privatização da educação no Brasil:  
caracterização a partir de mapeamento de produções nacionais e internacionais. 
Currículo sem Fronteiras, [s. l.], v. 18, n. 1, p. 8-28, jan./abr. 2018. Disponível em:  
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5692189/mod_resource/content/1/
Teresa%20Adriao_Dimensões%20e%20Formas%20da%20Privatização.pdf.  
Acesso em: 16 maio 2023.

AFONSO, Almerindo Janela. Avaliação educacional: regulação e emancipação. 4. ed. 
São Paulo: Cortez, 2009.

AFONSO, Almerindo Janela. Políticas educativas e avaliação educacional: uma análise 
sociológica da reforma educativa em Portugal. Braga: Instituto de Educação e Psicolo-
gia, Cetro de Estudos em Educação e Psicologia, Universidade do Minho, 1998.

ALVES, Giovanni. Trabalho e reestruturação produtiva no Brasil neoliberal – Precari-
zação do trabalho e redundância salarial. Katálysis, Florianópolis, v. 12, n. 2, p. 188-197, 
jul./dez. 2009. Disponível em: https://www.redalyc.org/pdf/1796/179613970008.
pdf. Acesso em: 16 maio 2023.

ALVES, Geovane Machado. O desafio da cooperação Sul-Sul: a nova face da política 
externa brasileira. Cadernos da Escola de Direito, [s. l.], v. 2, n. 13, 19 jun. 2017. Dispo-
nível em: https://portaldeperiodicos.unibrasil.com.br/index.php/cadernosdireito/
article/view/2700. Acesso em: 16 maio 2023.

ARRUDA, Ana Lúcia Borba; NÓBREGA, Cristiane Liberato da. Planejamento educa-
cional e a “modernização” da gestão educacional em Pernambuco: alguns aponta-
mentos. Revista Brasileira de Política e Administração da Educação – v. 29, n. 32, p. 525-
536, set./dez. 2013. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/
view/47223. Acesso em: 16 maio 2023.

BALL, Stephen. Reforma educacional como barbárie social: economismo e o fim 
da autenticidade. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 7, n. 1, p. 33-52, jan./ jun. 2012. 
Disponível em: https://www.redalyc.org/pdf/894/89423377003.pdf. Acesso em: 16 
maio 2023.

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5692189/mod_resource/content/1/Teresa%20Adriao_Dimensões%20e%20Formas%20da%20Privatização.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5692189/mod_resource/content/1/Teresa%20Adriao_Dimensões%20e%20Formas%20da%20Privatização.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/1796/179613970008.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/1796/179613970008.pdf
https://portaldeperiodicos.unibrasil.com.br/index.php/cadernosdireito/article/view/2700
https://portaldeperiodicos.unibrasil.com.br/index.php/cadernosdireito/article/view/2700
https://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/47223
https://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/47223
https://www.redalyc.org/pdf/894/89423377003.pdf


| 85 |

BENITTES, V. L. A. A política de ensino médio no estado de Pernambuco: um protótipo de 
gestão da educação em tempo integral. 2014. Dissertação (Mestrado em Educação Con-
temporânea) – Centro Acadêmico do Agreste, Universidade Federal de Pernambuco, 
Caruaru, 2014. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/11301. 
Acesso em: 16 maio 2023.

BRASIL. Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998. Modifica o regime e dis-
põe sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores e agentes po-
líticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo do 
Distrito Federal e dá outras providências. Brasília: Presidência da República, 1998. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/
emc19.htm. Acesso em: 16 maio 2023.

FONSECA, Marília; FERREIRA, Eliza Bartolozzi; SCAFF, Elisangela Alves da Silva. Pla-
nejamento e gestão educacional no Brasil: hegemonia governamental e construção 
da autonomia local. Educar em Revista, v. 36, e68766, 2020. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/er/a/PjbZLbdgxCFmm8RcYPkMPkQ/?format=pdf&lang=pt.  
Acesso em: 16 maio 2023.

FONTES, Virgínia. Formação de Trabalhadores e Luta de Classes. Trabalho Ne-
cessário, Ano 14, nº 25, 2016. Disponível em: https://www.researchgate.net/
publication/326047112_FORMACAO_DOS_TRABALHADORES_E_LU TA_
D E _ C L A S S E S/f u l l te x t / 5 b 3 5 a 7 1 e 4 5 85 1 5 0 d 2 3 e 0 8 e a 1/ F O R M AC AO - D O S-
TRABALHADORES-E-LUTA-DE-CLASSES.pdf. Acesso em: 17 maio 2023.

FREITAS, Luiz Carlos. Os Reformadores Empresariais da Educação: da desmoraliza-
ção do magistério à destruição do Sistema Público de Educação. Educação e Socieda-
de, Campinas, v. 33, n. 119, p. 379-404, abr./jun. 2012. Disponível em: https://www.
scielo.br/j/es/a/PMP4Lw4BRRX4k8q9W7xKxVy/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 
16 maio 2023.

FREITAS, Luiz Carlos de. Os reformadores empresariais da educação e a disputa pelo 
controle do processo pedagógico na escola. Educação e Sociedade, Campinas, v. 35, nº 
129, p. 1085-1114, out./dez. 2014. Disponível em: https://www.scielo.br/j/es/a/xm7bS
yCfyKm64zWGNbdy4Gx/?lang=pt&format=pdf. Acesso em: 16 maio 2023.

GARCIA, Teise de Oliveira Guaranha. Contratualização de resultados na gestão edu-
cacional escolar em redes estaduais de ensino. Revista Brasileira de Política e Adminis-
tração da Educação, v. 35, n. 1, p. 077-098, 2019. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/
rbpae/article/view/89873. Acesso em: 16 maio 2023.

KRAWCZYK, Nora. Ensino Médio: empresários dão as cartas na escola pública. Educação 
e Sociedade, Campinas, v. 35, n. 126, p. 21-41, 2014. Disponível em: https://www.scielo. 
br/j/es/a/CBZXrVytNYJvJrdWhvjwP7L/abstract/?lang=pt. Acesso em: 16 maio 2023.

KRAWCZYK, Nora. O ensino médio no Brasil. São Paulo: Ação Educativa, 2009.

LIRA, Ildo Salvino de. Responsabilização educacional no contexto da gestão por resulta-
dos na rede estadual de ensino de Pernambuco (2007-2014). 2018. Tese (Doutorado em 
Educação) – Centro de Educação, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2018. 
Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/31958. Acesso em: 16 
maio 2023.

https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/11301
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm
https://www.scielo.br/j/er/a/PjbZLbdgxCFmm8RcYPkMPkQ/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/er/a/PjbZLbdgxCFmm8RcYPkMPkQ/?format=pdf&lang=pt
https://www.researchgate.net/publication/326047112_FORMACAO_DOS_TRABALHADORES_E_LUTA_DE_CLASSES/fulltext/5b35a71e4585150d23e08ea1/FORMACAO-DOS-TRABALHADORES-E-LUTA-DE-CLASSES.pdf
https://www.researchgate.net/publication/326047112_FORMACAO_DOS_TRABALHADORES_E_LUTA_DE_CLASSES/fulltext/5b35a71e4585150d23e08ea1/FORMACAO-DOS-TRABALHADORES-E-LUTA-DE-CLASSES.pdf
https://www.researchgate.net/publication/326047112_FORMACAO_DOS_TRABALHADORES_E_LUTA_DE_CLASSES/fulltext/5b35a71e4585150d23e08ea1/FORMACAO-DOS-TRABALHADORES-E-LUTA-DE-CLASSES.pdf
https://www.researchgate.net/publication/326047112_FORMACAO_DOS_TRABALHADORES_E_LUTA_DE_CLASSES/fulltext/5b35a71e4585150d23e08ea1/FORMACAO-DOS-TRABALHADORES-E-LUTA-DE-CLASSES.pdf
https://www.scielo.br/j/es/a/PMP4Lw4BRRX4k8q9W7xKxVy/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/PMP4Lw4BRRX4k8q9W7xKxVy/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/xm7bSyCfyKm64zWGNbdy4Gx/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/es/a/xm7bSyCfyKm64zWGNbdy4Gx/?lang=pt&format=pdf
https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/89873
https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/89873
https://www.scielo.br/j/es/a/CBZXrVytNYJvJrdWhvjwP7L/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/CBZXrVytNYJvJrdWhvjwP7L/abstract/?lang=pt
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/31958


| 86 |

MARQUES, Luciana Rosa; MENDES, Juliana Camila Barbosa; MARANHÃO, Iágrici 
Maria de Lima. A Nova Gestão Pública no contexto da educação pernambucana e 
a qualidade educacional.  Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, 
[s. l.], v. 35, n. 2, p. 351, 2019. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/
vol35n22019.95409. Acesso em: 16 maio 2023.

MARTINS, Carlos Eduardo. Neoliberalismo e desenvolvimento na América Lati-
na. In:   ESTAY RENO, J. (Org.). La economía mundial y América Latina: problemas 
y perspectivas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. p. 139-167. Disponível em: https://
bibliotecavirtual.clacso.org.ar/clacso/gt/20101013124027/6ParteII1.pdf. Acesso em: 
16 maio 2023.

MINAYO, Maria Cecília de Souza. Técnicas de pesquisa. In: MINAYO, M. C. S. O desafio  
do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 11. ed. São Paulo: Hucitec, 2008. 
p. 261-298.

MOTTA, Vânia Cardoso; FRIGOTTO, Gaudêncio. Por que a urgência da reforma do 
Ensino Médio? Medida provisória nº 746/2016 (Lei nº 13.415/2017). Educação e  
Sociedade, Campinas, v. 38, n. 139, p.355-372, abr./jun. 2017. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/es/a/8hBKtMRjC9mBJYjPwbNDktk/?lang=pt&format=pdf. Acesso 
em: 16 maio 2023.

MOURA, Sérgio Andrade; FERNANDES, Angela Maria Dias. Avaliação, meritocracia e 
performatividade: uma análise da política educacional pernambucana. Revista Teias, 
[s. l.], v. 19, n. 54, p. 63-78, 2018. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/
index.php/revistateias/article/view/36213. Acesso em: 16 maio 2023.

NÓBREGA, Simone Andrade. Programa de modernização da gestão pública–metas para 
a educação: mudanças no trabalho docente e valorização profissional na rede estadual de 
Pernambuco. 2016. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de Educação, Uni-
versidade Federal de Pernambuco, Recife, 2016. Disponível em: https://repositorio.
ufpe.br/handle/123456789/22203. Acesso em: 16 maio 2023.

OLIVEIRA, Dalila Andrade. Educação básica: gestão do trabalho e da pobreza. 2. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2010.

OLIVEIRA, Dalila Andrade. Nova gestão pública e governos democrático-popula-
res: contradições entre a busca da eficiência e a ampliação do direito à educação.  
Educação e Sociedade, Campinas, v. 36, n. 132, p. 625-646, 2015. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/es/a/NvQbjcqWFMxgRfLCTr3CLCJ/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 16 maio 2023.

OLIVEIRA, Dalila Andrade; DUARTE, Alexandre William Barbosa; CLEMENTINO, Ana 
Maria. A Nova Gestão Pública no contexto escolar e os dilemas dos (as) diretores (as).  
Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, [s. l.], v. 33, n. 3, p. 707-726, 
2017. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/79303. Acesso em: 
16 maio 2023.

PARO, Vitor Henrique. A educação, a política e a administração: reflexões sobre a 
prática do diretor de escola. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 36, n. 3, p. 763-778, set./
dez. 2010. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKz
Xjt/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 17 maio 2023.

https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/vol35n22019.95409
https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/vol35n22019.95409
https://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/clacso/gt/20101013124027/6ParteII1.pdf
https://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/clacso/gt/20101013124027/6ParteII1.pdf
https://www.scielo.br/j/es/a/8hBKtMRjC9mBJYjPwbNDktk/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/es/a/8hBKtMRjC9mBJYjPwbNDktk/?lang=pt&format=pdf
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistateias/article/view/36213
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistateias/article/view/36213
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/22203
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/22203
https://www.scielo.br/j/es/a/NvQbjcqWFMxgRfLCTr3CLCJ/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/NvQbjcqWFMxgRfLCTr3CLCJ/?format=pdf&lang=pt
https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/79303
https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/z3kMwmdfKMTGM6pb6ZKzXjt/?format=pdf&lang=pt


| 87 |

PERNAMBUCO. Curso de Aperfeiçoamento em Gestão Escolar – Módulo 12: Políticas  
de Responsabilização Educacional. Recife: Secretaria de Educação do Estado de  
Pernambuco, 2012.

PERNAMBUCO. Lei Complementar nº 125 de 10 de julho de 2008. Cria o Programa de 
Educação Integral e dá outras providências. Recife: Assembleia Legislativa do Esta-
do de Pernambuco, 2008a. Disponível em: https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?t
iponorma=2&numero=125&complemento=0&ano=2008&tipo=&url=. Acesso em: 
17 maio 2023.

PERNAMBUCO. Lei 13.486, de 1º de julho de 2008. Institui o Bônus de Desempenho  
Educacional (BDE) relativo aos resultados do exercício de 2020. Recife:  
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, 2008b. Disponível em: https://
legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=4369#:~:text=(Regulamentada%20pelo%20
Decreto%20n°,resultados%20do%20exerc%C3%ADcio%20de%202020.). Acesso em:  
17 maio 2023.

PINTO, J. M. R. O custo de uma educação de qualidade. In: CORREA, B. C.; GARCIA, T. O. 
(Org.). Política educacionais e organização do trabalho na escola. São Paulo: Xamã, 2008.

RAMOS, Marília Patta; SCHABBACH, Letícia Maria. O estado da arte da avaliação de 
políticas públicas: conceituação e exemplos de avaliação no Brasil. Revista de Admi-
nistração Pública, [s. l.], v. 46, n. 5, p. 1271-1294, 2012. Disponível em: https://www.
scielo.br/j/rap/a/bPM5xsjhwWgL54mdx3R7cnP/abstract/?lang=pt. Acesso em: 16 
maio 2023.

ROBERTSON, Susan L. A estranha não norte da privatização neoliberal na Estratégia 
2020 para a educação do Banco Mundial. Revista Brasileira de Educação, [s. l.], v. 17, n. 
50, p. 283-302, 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbedu/a/KyCLtpHyB4n
KN4sRrLmPHyM/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 16 maio 2023.

SANTIAGO, Frederico Marcio Leandro.  Educação e desenvolvimento em Pernambu-
co entre 2004 e 2014: Desvelando os nexos do Programa de Educação Integral com 
o rejuvenescimento da Teoria do Capital Humano. 2014. Dissertação (Mestrado 
em Educação Contemporânea) – Centro Acadêmico do Agreste, Universidade Fe-
deral de Pernambuco, Caruaru, 2014. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/
handle/123456789/15100. Acesso em: 16 maio 2023.

SANTOS, Ana Maria Xavier Melo. Significações político-pedagógicas na Gerência Re-
gional de Educação – Limoeiro: da quantofrenia ao pai do pai à quantofrenia. 2010. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de Educação, Universidade Fe-
deral de Pernambuco, Recife, 2010. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/
handle/123456789/4158. Acesso em: 16 maio 2023.

SANTOS, Maria Lucivânia Souza. Políticas de Avaliação Educacional no Estado de Per-
nambuco: contra números, há argumentos! Dissertação (Mestrado em Educação Con-
temporânea) – Centro Acadêmico do Agreste, Universidade Federal de Pernambuco, 
Caruaru, 2016. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/18456. 
Acesso em: 17 maio 2023.

SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. 3. ed. rev., Campinas: 
Autores Associados, 2011.

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=2&numero=125&complemento=0&ano=2008&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=2&numero=125&complemento=0&ano=2008&tipo=&url=
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=4369#:~:text=(Regulamentada%20pelo%20Decreto%20n°,resultados%20do%20exerc%C3%ADcio%20de%202020.)
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=4369#:~:text=(Regulamentada%20pelo%20Decreto%20n°,resultados%20do%20exerc%C3%ADcio%20de%202020.)
https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=4369#:~:text=(Regulamentada%20pelo%20Decreto%20n°,resultados%20do%20exerc%C3%ADcio%20de%202020.)
https://www.scielo.br/j/rap/a/bPM5xsjhwWgL54mdx3R7cnP/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rap/a/bPM5xsjhwWgL54mdx3R7cnP/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/KyCLtpHyB4nKN4sRrLmPHyM/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/KyCLtpHyB4nKN4sRrLmPHyM/?format=pdf&lang=pt
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/15100
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/15100
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/4158
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/4158
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/18456


| 88 |

SAVIANI, Dermeval. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos.  
Revista Brasileira de Educação, [s. l.], Rio de Janeiro, vol. 12, n. 34, p. 152-180, 2007.  
Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbedu/a/wBnPGNkvstzMTLYkmXdrkWP/?l
ang=pt&format=pdf. Acesso em: 15 maio 2023.

SCHNEIDER, Marilda Pasqual; ROSTIROLA, Camila Regina. Estado-Avaliador: re-
flexões sobre sua evolução no Brasil. Revista Brasileira de Política e Administração 
da Educação, [s. l.], v. 31, n. 3, p. 493-510, 2015. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/
index.php/rbpae/article/view/63790. Acesso em: 16 maio 2023.

SILVA, Alison Fagner de Souza e. A reforma do estado e o modelo gerencial da educação 
na Rede pública estadual de Pernambuco (2007-2010): um estudo das políticas de forma-
ção continuada de professores do ensino médio. 2013. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Centro de Educação, Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2013. Dis-
ponível em: https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/tede/4787/1/arquivototal.
pdf. Acesso em: 16 maio 2023.

SILVA, Katharine Ninive Pinto; SILVA, Jamerson Antonio de Almeida da. Accounta-
bility e intensificação do trabalho docente no Ensino Médio Integral de Pernambu-
co. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 9, n. 1, p. 117-140, jan./jun. 2014. Disponível em: 
https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/5608. Acesso em: 
16 maio 2023.

SILVA, Katharine Ninive Pinto; SILVA, Jamerson Antonio de Almeida da. Política 
de Avaliação e Programa de Educação Integral no Ensino Médio da Rede Estadual 
de Pernambuco: os limites da centralidade da avaliação nas políticas educacionais. 
Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 11, n. 3, p. 736-756, 2016. Disponível em: https://
revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/8933. Acesso em: 16 maio 
2023.

SILVA, Katharine Ninive Pinto; SILVA, Jamerson Antonio de Almeida da. Trabalho 
docente e educação integrado nas escolas técnicas estaduais de Pernambuco. Educar 
em Revista, [s. l.], v. 33, n. 65, p. 237-247, jul./set. 2017. Disponível em: https://revistas.
ufpr.br/educar/article/view/49328/33241. Acesso em: 16 maio 2023.

SILVA, Prociana Ferreira da; BRENNAND, Edna Gusmão de Góis. Políticas de Accoun-
tability na gestão educacional do estado de Pernambuco – Brasil. Revista Brasileira de 
Política e Administração da Educação, [s. l.], v. 34, n. 1, p. 233-251, jan./abr. 2018. Dispo-
nível em: https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/75088. Acesso em: 16 maio 2023.

TRIVIÑOS, Augusto Nivaldo Silva. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais – A pes-
quisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987.

https://www.scielo.br/j/rbedu/a/wBnPGNkvstzMTLYkmXdrkWP/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/wBnPGNkvstzMTLYkmXdrkWP/?lang=pt&format=pdf
https://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/63790
https://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/63790
https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/tede/4787/1/arquivototal.pdf
https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/tede/4787/1/arquivototal.pdf
https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/5608
https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/8933
https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/8933
https://revistas.ufpr.br/educar/article/view/49328/33241
https://revistas.ufpr.br/educar/article/view/49328/33241
https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/view/75088


| 89 |

4. 

O Sebrae como aparelho hegemônico  
de propagação do ideário do empreendedorismo  
em escolas de Pernambuco

Leandro de Fontes Barbosa

Este capítulo objetiva analisar o papel do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) na sua contribuição para a 
propagação do empreendedorismo no currículo do Ensino Médio 
público pernambucano identificando, teoricamente, o empreen-
dedorismo como ideologia da hegemonia do neoliberalismo. Para 
tanto, busca situar a referida organização como “aparelho priva-
do de hegemonia” (ou aparelho hegemônico), que tem como tarefa 
política buscar a consolidação e ampliação do empreendedorismo 
como ideologia em escolas públicas. Utilizamos esse e outros con-
ceitos, situando-nos no arcabouço teórico do autor italiano Antônio 
Gramsci (1891-1937). Como base documental, realizamos análise do 
projeto extracurricular Despertar (GUTIERREZ, 2016), além de ob-
servação de palestras e minicursos com temáticas associadas ao 
empreendedorismo, realizados pelo Sebrae em escolas estaduais. 

As análises e considerações aqui apresentadas são alguns dos 
frutos de nossa pesquisa de doutorado intitulada A formação para o 
empreendedorismo no Programa de Educação Integral de Pernambuco:  
do hibridismo de concepções pedagógicas à hegemonia neoliberal,  
orientada pelo professor Dr. Jamerson Antônio de Almeida da 
Silva, através do Programa de Pós-graduação em Educação da 
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UFPE. Investigamos mediações entre o ideário do empreendedo-
rismo e o neoliberalismo, bem como a inserção de ambos no Ensino  
Médio pernambucano. 

Delineamos, inicialmente, o empreendedorismo como arca-
bouço ideológico importante na hegemonia do neoliberalismo, eixo 
estruturante na consolidação do Programa de Educação Integral 
(PEI), programa que abrange centenas de escolas de Ensino Médio 
pernambucanas na oferta de Ensino Médio em dois turnos (manhã 
e tarde). Nessas escolas pode ser encontrada a maior parte das ma-
trículas de Ensino Médio no estado. 

Pesquisando o PEI, observamos uma consistente atuação do 
Sebrae nas escolas, proveniente de contínua articulação entre gesto-
res educacionais (de escolas e da Secretaria de Educação) e o Sebrae 
Pernambuco, instituição que promove em diversas unidades esco-
lares encontros e projetos de formação através de palestras, cursos, 
minicursos e projetos pedagógicos, norteados por diferentes temá-
ticas formativas, entre as quais se destaca o empreendedorismo. 
Neste sentido, a perspectiva central é a formação do discente como 
jovem cidadão produtivo que se adapte aos requerimentos ideológi-
cos hegemônicos no contexto do bloco histórico do neoliberalismo 
associado ao capitalismo flexível no Brasil.

O empreendedorismo como ideologia fundamental  
do neoliberalismo associado ao capitalismo flexível

Nas últimas décadas, o uso corrente de termos como “Estado míni-
mo”, “privatização” e “desregulamentação do trabalho” é parte dos 
desígnios da ordem hegemônica do capitalismo, dada a emergência 
de um novo “bloco histórico”1: o neoliberalismo associado à acu-
mulação flexível. O sistema de acumulação dominante tem como 
agenda a (des)regulação político-estatal e a eliminação gradativa de 

1 Abordaremos tal conceito em seção específica neste capítulo, destinada a elucidar concei-
tos pertinentes à compreensão do empreendedorismo como ideologia condizente com o 
contexto político-econômico do neoliberalismo como ideário hegemônico na atualidade 
brasileira. 
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direitos sociais antes conquistados pelos trabalhadores no interior 
dos Estados nacionais, agendas essas que vêm avançado inter-
nacionalmente desde os anos 1980. Para a impulsão dessa nova 
hegemonia, foi fundamental o emprego do toyotismo como novo 
modelo de organização produtiva na indústria, a corrosão da so-
cial-democracia europeia clássica e o fim do socialismo no leste 
europeu (PINTO, 2010; HARVEY, 2003; ANTUNES, 2009).

Ergue-se, então, o neoliberalismo como uma redefinição, um 
novo elo entre Estado e capital, constituído pela intensificação da 
mercantilização das relações e práticas sociais nas mais variadas 
esferas de sociabilidade, com consequências sentidas a partir da 
década de 1990 na periferia capitalista: escalada de privatizações 
de empresas e espaços públicos; destruição ambiental; especula-
ção imobiliária; perda de direitos trabalhistas; desmonte e redução 
de políticas públicas (saúde, educação, previdência etc.); avanço da 
terceirização; arrochos e reduções salariais; diminuição de empre-
gos formais; desemprego massivo; aumento da competição entre 
trabalhadores etc. Aumenta a subalternização das condições de 
vida dos trabalhadores, a pobreza, a degradação e a precarização 
das relações de trabalho, o que gera novas exclusões, desemprego, 
subemprego, informalidade (ANTUNES, 2009; SOARES, 2000). 

Nessa realidade, uma massa de trabalhadores sobrevive como 
ambulantes, pequenos comerciantes, em toda forma de trabalho 
desregulamentado, precarizado e informal. São diversos os com-
ponentes da morfologia brasileira do trabalho contemporânea, 
multifacetada e bastante heterogênea, compreendendo desde tra-
balhadores da indústria até proletários do setor de comércio e 
serviços, em diversas formas de trabalho terceirizado, subcontrata-
dos, por conta própria, ancorados na tecnologia digital, em várias 
facetas (ANTUNES, 2018). 

Nos últimos anos, essa morfologia do trabalho tem sido re-
definida pela “uberização”: fenômeno global que redimensiona a 
precarização e as ofensivas contra o trabalho, vinculando-as às no-
vas tecnologias digitais (tais como os aplicativos). Trata-se de uma 
atualização da expropriação do trabalho, reconfigurando uma série 
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de transformações em curso há décadas, que cresce à medida que 
parcelas expressivas de trabalhadores buscam sobrevivência na in-
formalidade e na subcontratação, dado o desemprego elevado. É 
uma nova ferramenta de controle e gerenciamento produtivo pau-
tada na eliminação de direitos, na quebra das “barreiras ao fluxo do 
capital” frente ao massivo desemprego. 

Além de uma perda que se estabelece na forma do trabalho, a 
uberização é um processo de mudança na subjetividade do traba-
lhador, que comumente aparece como microempreendedor, com 
suposta liberdade sobre si e seu trabalho, que deve arcar com os ris-
cos, sem os direitos anteriormente associados ao assalariamento. A 
empresa não é compreendida como empregadora, mas sim como 
fornecedora, propagando-se a ideia de que não devem existir con-
tratos de trabalho (ABÍLIO, 2017). 

A “uberização” é uma mediação do trabalho recentemente 
atrelada à economia digital, mas que atualiza relações de trabalho 
precarizadas que existem há décadas. Nela, as empresas detentoras 
de plataformas digitais expropriam trabalhos individuais, numa 
logística de vendas de serviços ou comércio. Tal expropriação já 
existia, mas passou “a se disseminar e a assumir papel de destaque: 
o trabalho por peças, trabalho a domicílio, os estágios (período com-
plementar à formação educativa, em diversos níveis) e as empresas 
de alocação de mão de obra (terceirização genérica)” (FONTES, 2017, 
p. 53). Trata-se de uma reorganização produtiva no plano de uma 
“heterogeneidade da sobrevivência” dos trabalhadores em tempos 
de adversidade crescente (últimos 40 anos). 

Também testemunhamos, na atualidade, a ampliação do fe-
nômeno dos “freelancers”: serviços antes realizados de modo 
assalariado agora são contratados por empresas com ganhos por 
produção ou serviço realizado, algo situado no plano de relações de 
produção que agora se dão pela transformação “empregatícia (com 
direitos) em trabalho isolado e diretamente subordinado ao capital, 
sem mediação contratual e desprovido de direitos. Antes como de-
pois, o interesse central do capital prossegue sendo a extração e a 
captura do mais-valor” (FONTES, 2017, p. 55). 
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Nos últimos seis anos, como parte da ofensiva mais ácida 
do neoliberalismo no Brasil, tivemos uma série de novas legisla-
ções, e “reformas” passaram a vigorar sob o prisma de expressões 
pomposas como “flexibilização” ou “modernização das relações 
trabalhistas”. Exemplos disso são: a Lei 13.429/17 (BRASIL, 2017a), 
da terceirização; a “reforma” trabalhista (Lei 13.467/17) (BRASIL, 
2017b); a Emenda Constitucional 55/2016 (BRASIL, 2016), que limita 
os financiamentos públicos à variação da inflação; a Emenda Cons-
titucional 103/2019 (BRASIL, 2019), da reforma da Previdência. Na 
educação, a Lei 13.415/17 (BRASIL, 2017c) fragmenta os currícu-
los do Ensino Médio, deixando-os mais suscetíveis aos interesses  
do mercado.

Essa realidade econômica estrutural tem uma ideologia funda-
mental ao neoliberalismo: o empreendedorismo, constantemente 
disseminado nos diversos espaços ideológicos, políticos, econô-
micos, pedagógicos. Não à toa ele aparece como eixo curricular da 
citada Reforma do Ensino Médio, no parágrafo acima. Nesse sentido, 
o empreendedorismo é chave-mestra ideológica, principal elemen-
to de “consenso” para as relações sociais de produção dominantes, 
acima abordadas, que estão sob a hegemonia do neoliberalismo. 

A abordagem do ideário do empreendedorismo está presen-
te de modo constante nos meios de comunicação de massa (jornais 
televisivos, internet, reportagens, publicidades, relatos), sendo tam-
bém pautada como alternativa, através de políticas estatais vincula-
das ao trabalho, em ações de secretarias municipais e estaduais, além 
das ações dos aparelhos de hegemonia vinculados diretamente ao  
capital, como o próprio Sebrae e várias ONGs empresariais. 

É nesse contexto que o empreendedorismo encontrou fertilida-
de para crescer enquanto ideologia central nos currículos escolares 
da educação básica, e o Sebrae tem-se consolidado como um dos 
aparelhos destinados à propagação de tal ideário. Mas, antes de 
adentrarmos especificamente a ação do Sebrae , vale elucidarmos 
conceitos fundamentais para a compreensão do fenômeno aqui 
trabalhado, dando atenção especial aos conceitos de “aparelho he-
gemônico” e “ideologia” em Gramsci.
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Bloco histórico, Estado, intelectuais, ideologia

Nesta seção, buscaremos destacar conceitos e categorias do pen-
samento de Antônio Gramsci que compreendemos serem marcos 
referenciais para o entendimento da ação de uma organização 
empresarial como o Sebrae enquanto aparelho hegemônico da bur-
guesia nacional que propaga a ideologia do empreendedorismo no 
terreno da política educacional. 

Dentro do arsenal bibliográfico que temos no referido autor 
italiano, encontramos diferentes abordagens de diversos autores, 
muitos dos quais, apesar de estarem centrados em conceitos par-
ticulares, espraiam-se até o cerne de uma ampla teia de conceitos 
gramscianos, em que cada elaboração ou categoria não pode ser 
compreendida sem correlações e interlocuções com outras catego-
rias, outros conceitos, outras noções e definições que perfazem o 
conjunto e o universo da teoria do comunista italiano. Há uma uni-
dade na diversidade.

Hugues Portelli (2002, p. 12) afirma enfática e diretamente o 
bloco histórico como o conceito-chave em torno do qual se articulam 
os principais aspectos do pensamento gramsciano, ao eleger essa 
categoria como central para suas análises. 

Nesse sentido, a formulação gramsciana do bloco histórico 
destaca que, no plano da estrutura, estão as práticas produtivas, as 
relações de trabalho, o tipo de economia a partir do qual uma deter-
minada sociedade configura-se, seu desenvolvimento tecnológico e 
científico, material – as forças produtivas, o modelo ou regime eco-
nômico dominante. Por outro lado, na superestrutura situam-se a 
cultura, a ideologia, os costumes, as leis, as expressões artísticas, 
a moral, os valores, a religião, a linguagem, as práticas educativas 
etc.  – a composição do Estado na sua forma política, institucio-
nal, repressiva, normativa, mas também instrutiva, ideológica. Há 
relação de complementaridade entre essas duas esferas numa so-
ciedade: a unidade dialética entre a estrutura e a superestrutura 
(PORTELLI, 2002). 

Nesse sentido, o bloco histórico trata, cabalmente, da unidade 
entre “estrutura e superestruturas. A estrutura e as superestruturas 
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formam um ‘bloco histórico’, isto é, o conjunto complexo e con-
traditório das superestruturas e o reflexo do conjunto das relações 
sociais de produção” (GRAMSCI; COUTINHO, 2011, p. 187-188). 

Um exemplo dessa noção é a associação entre “americanismo e 
fordismo” (GRAMSCI, 1980), sendo o “americanismo” o campo cultu-
ral e ideológico (superestrutural) associado às relações de produção 
dominantes no fordismo nos Estados Unidos, modelo industrial de 
produção emergente nos anos 1910. Ora, o americanismo emergiu 
como consequência de uma racionalização produtiva que “determi-
nou a necessidade de elaborar um novo tipo humano, conforme o 
novo tipo de trabalho e de produção [...]. É ainda a fase de adapta-
ção psicofísica à nova estrutura industrial” (GRAMSCI, 1980, p. 382). 

Há uma relação intrínseca entre o fordismo como estrutura 
dominante das relações de trabalho e questões de ordem racional, 
cultural, espiritual: o novo tipo humano conforme o novo tipo de 
produção. Trazendo a reflexão para os dias atuais, vemos suma-
riamente que há quatro décadas o bloco histórico hegemônico 
internacionalmente constitui-se no neoliberalismo (superestru-
tura) associado ao capitalismo flexível (estrutura), cujas relações 
sociais de produção dominantes (abordadas linhas acima) têm o em-
preendedorismo como ideário fundamental para sua reprodução. 

Se o bloco histórico abarca a unidade dialética entre estrutura 
e superestrutura, as questões em torno do Estado aparecem intima-
mente ligadas a ele. Gramsci dimensiona essa acepção em uma de 
suas cartas (de setembro de 1931), destinada a Tatiana, quando men-
ciona a sistematização de seus estudos no cárcere:

Este estudo leva também a muitas determinações do conceito de 
Estado, que comumente é entendido como sociedade política (ou 
ditadura, ou aparelho coercitivo para amoldar a massa popular ao 
tipo de produção e à economia de dado momento) e não como um 
equilíbrio entre sociedade política e sociedade civil (ou hegemo-
nia de um grupo social sobre a sociedade nacional inteira exercida 
através das chamadas organizações privadas, como as Igrejas, os 
sindicatos, as escolas etc.), e justamente na sociedade civil em par-
ticular operam os intelectuais [...] (GRAMSCI, 1987, p. 224).
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Percebemos acima uma noção de Estado ampliado, o qual vai 
além da definição tradicional de dominação e coerção (judiciário, 
executivo, legislativo), englobando as diversas organizações da so-
ciedade civil. Sendo as esferas dos poderes executivo, legislativo, 
judiciário etc. situadas na “sociedade política”, o Estado ampliado 
também inclui a dimensão das instituições privadas da sociedade 
civil. Tanto a sociedade política como a sociedade civil localizam-se 
no plano da superestrutura, e o equilíbrio entre ambas dimensiona 
o Estado. Este é ensejado pela combinação sociedade política + so-
ciedade civil. O grupo que controla a sociedade civil – empresas e 
organizações privadas – é hegemônico, e busca, em extensão, a con-
quista da sociedade política como coroamento dessa hegemonia, 
objetivando duplamente o domínio (pela força) e a direção (pelo 
consenso), ou seja, o controle do conjunto do Estado (sociedade ci-
vil mais sociedade política) (PORTELLI, 2002, p. 78).

Dentre as organizações privadas localizadas na sociedade ci-
vil, encontramos os “aparelhos hegemônicos”, conceituados como 
“aparelhos privados de hegemonia” (APHs). Para Liguori (2017a), 
o conceito de aparelho hegemônico elaborado por Gramsci é uma 
espécie de sociedade particular (formalmente privada), constituí-
do do equivalente (sendo que situado no plano da sociedade civil) 
do “aparelho governamental-coercitivo” – este situado no terreno 
da sociedade política. Ora, se as instituições da sociedade políti-
ca atuam governamental e coercitivamente pela força, o aparelho 
hegemônico (aparelho privado de hegemonia) atua na direção ideo-
lógica, ou seja, no plano da formação de consensos. Este serve para 
criar novos terrenos ideológicos, para afirmar novas concepções de 
mundo. Destaque-se que a hegemonia se realiza pela combinação 
articulada entre força (coerção) e consenso (formulação e adesão in-
telectual e ideológica) (LIGUORI, 2017a).

A realização de um aparelho hegemônico, enquanto cria um novo 
terreno ideológico, determina uma reforma das consciências e dos 
métodos de conhecimento, um fato filosófico. Em linguagem cro-
ciana: enquanto se introduzir uma nova moral conforme a uma 
nova concepção de mundo, termina-se por introduzir também esta 
concepção, ou seja, determina-se uma completa reforma filosófica 
(GRAMSCI apud LIGUORI, 2017a, p. 45).
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Nesse sentido, destacamos o que realça Fontes (2010), a quem 
os aparelhos privados de hegemonia, organizações permeadas pela 
luta de classes, remetem:

[...] para a organização e, portanto, para a produção coletiva, de vi-
sões de mundo, da consciência social, de formas de ser adequadas 
aos interesses do mundo burguês (a hegemonia) ou, ao contrário, 
capazes de opor-se resolutamente a este terreno dos interesses (cor-
porativo), em direção a uma sociedade igualitária (“regulada”) na 
qual a eticidade prevaleceria, como o momento ético-político da 
contra-hegemonia (FONTES, 2010, p. 133).

Os aparelhos de hegemonia são organizações dentro das quais 
os intelectuais atuam, travando disputas em diversas frentes da 
sociedade civil e da sociedade política. Neles operam variados gru-
pos e organizações coletivas de intelectuais ligadas ao capital ou ao 
proletariado (ambos em suas frações e heterogeneidades), numa 
disputa pela hegemonia (direção moral, intelectual, política, pela 
classe e por seus grupos dominantes) do Estado (este entendido 
em sua amplitude), em um dado bloco histórico ou sociedade na-
cional. O interesse gramsciano pelo tema dos intelectuais aparece 
intimamente ligado ao estudo e ao aprofundamento do conceito de 
Estado, pela realização de um vínculo teórico entre o interesse pela 
história dos intelectuais italianos e a questão do Estado, visando à 
compreensão de aspectos do desenvolvimento histórico do povo 
italiano (BUCI-GLUCKSMANN, 1990, p. 36). 

São os intelectuais que realizam o vínculo orgânico entre 
estrutura e superestrutura (sendo eles os “funcionários da supe-
restrutura”). Nesse sentido, eles são os responsáveis pela junção 
entre os dois planos internos do bloco histórico: a conexão entre 
os elementos econômicos, a base material, da estrutura, e as con-
figurações da superestrutura – ideologia, moral, valores, aspectos 
políticos, jurídicos, normas etc. Há uma estreita solidariedade, que 
vincula esses funcionários às classes que eles representam, eviden-
ciando-se aí um caráter orgânico entre o intelectual e os interesses 
da classe ou grupo fundamental – daí o termo “intelectual orgânico”  
(PORTELLI, 2002, p. 14).

Vamos diretamente às palavras do autor sardo, no Caderno 12:
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1) Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função 
essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mes-
mo tempo, organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais 
que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não 
apenas no campo econômico, mas também no social e político: o 
empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientis-
ta da economia política, o organizador de uma nova cultura, de um 
novo direito etc. (GRAMSCI, 2001, p. 15).

Assim, cada classe ou grupo social – consideravelmente a bur-
guesia urbana ou a classe dos grandes proprietários rurais – forma 
seus intelectuais enquanto funcionários na disputa da hegemo-
nia política e cultural, além dos intelectuais ligados diretamente às 
relações de produção (o técnico, o cientista, o engenheiro, o admi-
nistrador, o político etc.). A classe dominante atua pela manutenção 
de sua direção política e ideológica (sua hegemonia) sobre as ou-
tras classes, formando para tanto os seus intelectuais orgânicos, do 
mesmo modo também buscando dominar e assimilar os intelec-
tuais tradicionais – categoria de intelectuais oriunda da sociedade 
precedente, na formação econômico-social anterior (GRUPPI, 1978, 
p. 80-81).

Em cada tempo, sociedade e contexto histórico, frações da clas-
se fundamental (dominante) tomam, através de seus intelectuais 
orgânicos, a dianteira do processo de dominação (poder político) 
e da obtenção de “consensos” (direção ideológica, moral, cultural), 
reestruturando paulatinamente o exercício de sua hegemonia no 
domínio e na direção do Estado em dado bloco histórico ou socie-
dade nacional. No campo oposto ao domínio da classe dominante, 
segmentos e organizações da classe subalterna realizam disputas 
econômicas, ideológicas e políticas sobre o Estado (conjunto das or-
ganizações, grupos, instituições das sociedades política e civil), seja 
por algumas pautas de ganhos específicos e limitados, seja vislum-
brando uma outra hegemonia que seja catalisada pelo proletariado 
nas lutas ideológicas.

E, quanto ao conceito de “ideologia”, Liguori (2017b) destaca 
que a concepção gramsciana de ideologia é adquirida no rastro de 
Antonio Labriola, que abarca o tema das ideologias no desenvolvi-
mento histórico, acepção utilizada por Gramsci nos Cadernos, “em 
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primeiro lugar para rejeitar uma afirmação de Croce segundo a qual 
Marx teria reduzido as superestruturas e as ideologias a mera ilu-
são e aparência” (LIGUORI, 2017b, p. 399). Em uma passagem dos 
Cadernos do cárcere, Gramsci (1978) relaciona a ideologia à questão 
de conexão entre os dois polos do bloco histórico (estrutura e su-
perestrutura), cuja ligação é orgânica, indissociável, recíproca e de 
complementariedade:

Recordar a frequente afirmação de Marx sobre a “solidez das cren-
ças populares” como elemento necessário de uma determinada 
situação. Ele diz mais ou menos isto: “quando esta maneira de con-
ceber tiver a força das crenças populares”, etc. Outra afirmação de 
Marx é a de que uma persuasão popular tem, na maioria dos ca-
sos, a mesma energia de uma força material (ou algo semelhante), 
o que é muito significativo. A análise destas afirmações, creio, con-
duz ao fortalecimento da concepção de “bloco histórico”, no qual, 
justamente, as forças materiais são o conteúdo e as ideologias 
são a forma – sendo que esta distinção entre forma e conteúdo é 
puramente didática, já que as forças materiais não seriam histori-
camente concebíveis sem forma e as ideologias seriam fantasias 
individuais sem as forças materiais (GRAMSCI, 1978, p. 63).

Portelli (2002) destaca esse fator de integração da ideolo-
gia (como “cimento” do bloco histórico), entendido por ele o bloco 
histórico como base sobre a qual um sistema de valores culturais 
impregna, penetra, é socializado, dentro de um sistema social. Tal 
sistema só é integrado quando se edifica uma hegemonia, dirigida 
por uma classe fundamental, que confia sua gestão aos intelectuais: 
realiza-se aí o bloco histórico – “cimentado” pela ideologia domi-
nante e por suas ramificações. Logo, “o estudo desse conceito [bloco 
histórico] não pode, pois, ser isolado do de hegemonia do bloco in-
telectual. Só esta concepção do bloco histórico permite captar, em 
sua realidade social, a unidade orgânica da estrutura e superestru-
tura” (PORTELLI, 2002, p. 15).

Ora, a luta pela hegemonia (direção moral, intelectual, ideoló-
gica para a formação de consensos) não pode ser entendida sem 
uma articulação com a questão da ideologia; e, no seio desta, é 
fundamental o papel ou a função dos intelectuais – que atuam em 
aparelhos de hegemonia – no âmbito do Estado. Para uma melhor 
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compreensão desses conceitos, é também importante situar-se no 
entendimento de bloco histórico, dentro do qual permeia a relação 
orgânica entre estrutura (base econômica) e superestrutura, aqui se 
podendo aprofundar e retomar elaborações sobre o Estado; ou iden-
tificar, no seio deste, sua composição enquanto uma conexão entre 
as organizações e os grupos da sociedade civil e as instituições da 
sociedade política. Considerando essa diversidade de categorias que 
se interligam, procuraremos elaborar os conceitos num movimento 
dentro do qual cada conceito encontra nexos com outros conceitos 
abordados em sequência.

Trazendo a discussão para o nosso objeto, partimos do enten-
dimento do Sebrae como aparelho privado de hegemonia que tem 
como uma de suas missões a formação de trabalhadores de acor-
do com os propósitos ideológicos dominantes para a reprodução do 
bloco histórico do neoliberalismo associado ao capitalismo flexível, 
situando em tal bloco histórico o empreendedorismo como ideolo-
gia fundamental. 

O Programa de Educação Integral (PEI)  
e o empreendedorismo no currículo de Ensino Médio  
da rede estadual de Pernambuco

Até 2021, o componente curricular “Projeto de Vida e Empreen-
dedorismo” (PERNAMBUCO, 2017) integrava obrigatoriamente o 
currículo das Escolas de Referência em Ensino Médio da rede esta-
dual de Pernambuco. Essa disciplina, de oitenta horas-aula anuais e 
obrigatória para os três anos do Ensino Médio em escolas de tempo 
integral entre 2017 e 2021, abordava diversos aspectos da identidade 
do jovem, numa perspectiva de consolidação de seu perfil enquanto 
cidadão produtivamente condizente com os preceitos de uma peda-
gogia do capitalismo flexível, e a caracterização de seu “projeto de 
vida”, este diretamente articulado a uma racionalidade empresarial 
que culmina na abordagem de gestão de negócios.

No currículo anunciado para ser efetivado na rede a partir de 
2022, “Projeto de Vida” aparece como uma unidade curricular que 
permeia toda a formação no Ensino Médio. O vínculo dessa unidade 
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curricular com empreendedorismo aparece agora de modo mais 
transversalizado e amplo (PERNAMBUCO, 2021). 

Nesse novo currículo, reestruturado para atender à Reforma 
do Ensino Médio -Lei 13.415/17 (BRASIL, 2017c), o empreendedoris-
mo deixa de ser componente curricular específico e aparece agora 
como um “eixo estruturante”, norteador, mais abrangente: 

O empreendedorismo, por sua vez, antes integrando o título da 
unidade curricular, passou a ser um dos eixos estruturantes pre-
sentes em todos os Itinerários Formativos, conforme orientam as 
Diretrizes Curriculares para Elaboração de Itinerários Formativos 
(DCEIF) (PERNAMBUCO, 2021, p. 69).

No mesmo novo currículo, “Empreendedorismo” também dá 
nome a duas “trilhas”2 (“Empreendedorismo Técnico” e “Empreen-
dedorismo FIC”) – que são, na prática, dois itinerários formativos 
disponíveis pela Secretaria de Educação para as escolas estaduais, 
os quais podem ser escolhidos para serem oferecidos pelas es-
colas e os discentes podem “escolher” cursar. Em seu âmbito são 
ofertadas unidades curriculares (disciplinas) como “Habilidades 
socioemocionais e comportamento empreendedor”, “Empresa peda-
gógica”, “Projeto de vida profissional”, “Modelo e plano de negócios”,  
“Gestão da mudança”, “Oportunidades de negócios” etc. 

Para além dessas referências e da atuação do Sebrae, analisada 
neste capítulo, outro aparelho de hegemonia atuante na forma-
ção em empreendedorismo nas escolas do PEI é a ONG empresarial 
Junior Achievement, que tem como projeto piloto nas escolas per-
nambucanas o curso Miniempresa (JUNIOR ACHIEVEMENT, 2014).

Não sendo objetivo deste trabalho uma análise específica sobre 
o empreendedorismo no currículo de Pernambuco de modo ge-
ral, cabe-nos aqui abordar a atuação do Sebrae/PE nas escolas, que 
ocorre no sentido de incrementar, através de projetos e ações em  

2 Trilhas ou percursos formativos são a parte diversificada do currículo que é ofertada além da 
Formação Geral Básica.
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colaboração com professores, gestores das escolas e Secretaria de 
Educação, a formação em empreendedorismo na educação estadual.

No terreno da sociedade civil, a estruturação do “Sistema S”  
e sua função na propagação do empreendedorismo  
como conteúdo ideológico

O chamado “Sistema S” engloba nove aparelhos de hegemonia 
empresariais brasileiros, estruturados para oferecer serviços de in-
teresse público e qualificação, dentre os quais destacamos cinco 
que se espraiam pelo país3: 1. Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai); 2. Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Comércio (Senac); 3. Serviço Social do Comércio (Sesc); 4. Serviço 
Social da Indústria (Sesi); 5. Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae).

Essas são organizações surgidas ainda no limiar do desenvol-
vimentismo brasileiro, nos anos 1940. A mais nova das cinco é o 
Sebrae, criado em 1972. Ou seja, são instituições de envergadura 
e ossatura nacional, plataformas fundamentais da burguesia bra-
sileira em sua atuação política e econômica na sociedade, em seu 
processo de modernização. Nesse aspecto, hoje se situam também 
como espaços fundamentais de propagação da perspectiva ideo-
lógica condizente com a hegemonia do neoliberalismo: o ideário  
do empreendedorismo. 

O Senai e o Senac centram-se em projetos de qualificação profis-
sional. Seus núcleos e filiais, situados em diferentes cidades de todo 
o estado de Pernambuco e do país, desenvolvem cursos de qualifica-
ção profissional elementar e média, inclusive educação profissional 
técnica de nível médio. O Sesc e Sesi operam centralmente nos cam-
pos dos desportos, cultura e lazer. Nesse plano promovem também 
cursos de formação artística e eventos culturais, aulas de espor-
tes e atividades recreativas. Por fim, o Sebrae estrutura-se para a 

3 Outras quatro instituições que integram o Sistema S: Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar); Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); Serviço So-
cial de Aprendizagem do Transporte (Senat); Serviço Social do Transporte (Sest).
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formação, a qualificação e a orientação de trabalhadores por conta 
própria, pequenos e médios proprietários de negócios. 

Tais instituições são verdadeiros conglomerados do capital que 
se articulam com os setores público e privado, em prol da manu-
tenção e da disputa da hegemonia. Nesse âmbito, buscam dirigir 
processos formativos, desportivos e recreativos dos trabalhadores, 
de modo a propiciar uma adesão desses à proposta, através de di-
ferentes áreas de atuação (educação escolar básica, formação geral 
e profissional, lazer, educação física, esportes, artes etc.). Atuam 
também em parceria com órgãos do poder executivo nas diferentes 
esferas. Um exemplo central disso é a atuação do Sebrae em cursos 
e projetos (de empreendedorismo e outros), sendo seus públicos-
-alvo os estudantes da educação básica e seus espaços as escolas 
municipais e estaduais. 

A ação do Sebrae nas escolas é um exemplo concreto de projeto 
pedagógico fruto da articulação entre um aparelho de hegemonia 
empresarial (o Sebrae, situado na sociedade civil) e o Estado en-
quanto sociedade política (governo estadual, poder executivo), que 
tem como perspectiva central a propagação do empreendedorismo, 
ideário dominante na hegemonia do neoliberalismo. É um exemplo 
claro de Estado ampliado (integração da sociedade política com a 
sociedade civil), via ações pedagógicas, cujo objetivo central é a pro-
pagação da ideologia dominante pela classe fundamental, através 
de seus intelectuais orgânicos, processo que abordaremos a seguir.

O Sebrae nas escolas

Segundo o que consta no site do Sebrae4, seu propósito para o fo-
mento de “uma educação empreendedora nas escolas” é possibilitar 
o desenvolvimento de competências integradas aos projetos de vida 
dos discentes, estimulando o protagonismo destes, e ainda oferecer 
soluções de aperfeiçoamento (capacitação) para professores e ges-
tores escolares. 

4 As informações podem ser encontradas em https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/
educacaoempreendedora.

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/educacaoempreendedora
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/educacaoempreendedora
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Nas realidades observadas por nós em nossa pesquisa, iden-
tificamos duas situações em que tal organização estabelece-se 
nos currículos escolares: na primeira, consolidada de modo mais 
sistemático e com determinado calendário ao longo do ano, iden-
tificamos o Projeto Despertar (desenvolvido até 2019, suspenso em 
função da pandemia) desenvolvendo um papel fundamental na 
perspectiva da formação em empreendedorismo. Linhas à frente 
abordaremos esse projeto, centrando-nos em seu material didático 
(apostila), que aponta sua proposta e seu modelo, seguidos em de-
zenas de escolas da rede. 

Em paralelo e como segundo movimento, identificamos o 
Sebrae também atuando de modo mais avulso em diversas situa-
ções em que gestores de escolas e da própria secretaria articulam-se 
junto aos intelectuais e representantes do Sebrae para oferecer 
palestras e encontros sob a forma de seminários, oficinas e mini-
cursos, situações em que é constantemente abordado o tema do 
empreendedorismo. Em nossa pesquisa, identificamos três desses 
momentos de formação através de seminários e palestras os quais 
abordaremos à frente. Iniciaremos com o Despertar.

Projeto Despertar (para o empreendedorismo)

Em programa descrito em seu Manual do participante (GUTIERREZ, 
2016), o Programa Despertar consiste num projeto extracurricular 
de que os estudantes participam voluntariamente, em carga horária 
adicional ao horário de tempo integral de cada escola. Estabelece 44 
horas-aula de duração presencial em 22 encontros, além de 16 ho-
ras de atividade de campo e 10 horas destinadas à “Feira do Jovem 
Empreendedor” (na qual os estudantes apresentam sua “empresa” e 
vendem seus produtos). Durante o curso, os jovens têm a tarefa de 
elaborar um “Quadro de Modelo de Negócios”, que será apresenta-
do na Feira do Jovem Empreendedor, evento-culminância com as 
várias escolas participantes do programa. 

Os encontros são ministrados por professores de empreen-
dedorismo das escolas – Escolas de Referência em Ensino Médio 
(Erems) e Escolas Técnicas (ETEs). Os docentes são convidados pelas 
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instituições para ministrarem encontros pedagógicos de empreen-
dedorismo para grupos de estudantes. Os que aceitam o convite têm, 
durante uma semana e em dois turnos, uma formação organizada 
pelo próprio Sebrae, através de seus intelectuais, em auditórios e sa-
las de hotéis, com direito a alimentação. Segundo relato de um dos 
docentes em nossa pesquisa, os professores passam por um curso 
(com orientações pedagógicas) e depois replicam-no junto aos dis-
centes das escolas.

Vale aqui considerar, já nesse plano, a função intelectual dos 
chamados “consultores”, especialistas do Sebrae que realizam a for-
mação dos professores. E estes, nesse processo, são transformados 
em intelectuais orgânicos do empreendedorismo, uma vez que são 
inicialmente educandos para depois assumirem a missão de traba-
lhar com o tema do empreendedorismo junto aos estudantes. 

Para investigar como o Despertar estrutura-se, realizamos aná-
lise documental do programa curricular do projeto, constante no 
Manual do participante (GUTIERREZ, 2016), o qual serve como mate-
rial base a ser seguido pelos docentes que ministram os encontros 
de ensino-aprendizagem.

Em tal análise, inicialmente observamos que o projeto tra-
ça como objetivo a assimilação das seguintes competências pelos 
participantes: 

• Conhecer as características do comportamento empreendedor 
e identificá-las em si e nos empreendedores em seu convívio; 

• Compreender aspectos essenciais para se desenvolver no mundo  
do trabalho; 

• Conhecer instrumentos de planejamento que podem ser aplica-
dos na vida pessoal e profissional; 

• Predispor-se a refletir e desenvolver características empreen-
dedoras;

• Aplicar os instrumentos de planejamento com vistas a obter 
sucesso tanto na vida profissional quanto em seu crescimento 
pessoal (GUTIERREZ, 2016, p. 10-11).

Trata-se da definição do conceito de “empreender” e da as-
similação desse conceito pelo indivíduo que almeja inserção no 
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mercado de trabalho. Nesse plano do “mundo do trabalho”, há 
uma diversidade de requerimentos formativos disponíveis na for-
ma de conceitos, jargões ideológicos e categorias, temas diversos 
correlatos ao plano de reprodução flexível do capital e à totalida-
de político-econômica neoliberal, todos incorporados no ideário 
empreendedor e dispostos em vinte e dois encontros propostos na 
apostila, descritos a seguir (GUTIERREZ, 2016): 1. Quem sou eu; 2. 
Como ser um jovem empreendedor; 3. Criatividade e inovação; 4. O 
jovem no trabalho; 5. Como identificar oportunidades; 6. Trabalho x 
emprego; 7. Definindo seu negócio; 8. Escolhas e decisões; 9. Quem 
é seu cliente; 10. Sonhos e metas; 11. Planejando as atividades do 
negócio; 12. Avaliando meu perfil; 13. Planejamento financeiro; 14. 
Administração do tempo; 15. Entrevista com o empreendedor; 16. 
Buscando oportunidade no mercado de trabalho; 17. Comunicação 
e resultados; 18. Avaliando os projetos; 19. Equipes em ação; 20. 
Organização para a Feira do Jovem Empreendedor; 21. Avaliação da 
Feira do Jovem Empreendedor; 22. Despertar empreendedor: um ca-
minho a percorrer. 

Cada encontro traz um texto-base vinculado à temática. Na 
apostila do professor estão propostas atividades pedagógicas rela-
tivas aos textos-base. Geralmente as atividades envolvem a leitura 
dos textos e alguma dinâmica de grupo vinculada aos mesmos. De 
modo geral, o curso prevê encontros de ensino-aprendizagem para 
a abordagem dos conteúdos, de forma expositiva, verbal e dialoga-
da, como ocorre nas aulas comuns. Nele identificamos três linhas, 
que se apresentam como partes do programa curricular:

1. Primeira parte, o indivíduo: a definição de empreendedor e 
a captura da subjetividade do estudante na adaptação do jo-
vem ao mercado desregulado;

2. Segunda parte, a empresa: administração e plano de negócios;

3. Terceira parte (o mercado): requisitos multifuncionais da 
pedagogia do capital flexível e preparação para a Feira do Jo-
vem Empreendedor.
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Assim como identificamos na análise de outros programas de 
empreendedorismo, a proposta formativa do Despertar é ancorada 
basicamente na tríade “indivíduo/empresa/mercado”. 

Podemos perceber que, nos seis primeiros encontros (identifi-
cados como a primeira parte do curso), são delineadas concepções 
de assimilação subjetiva e internalização de conteúdos do ideário 
empreendedor pelo indivíduo. Neles, estão presentes os conceitos 
de “empreender”, “criatividade”, “inovação” e “trabalho/emprego”. 
Desde já, é perceptível a indução de prerrogativas do mercado e a 
hegemonia neoliberal sobre a formação do jovem estudante, visan-
do à captura de sua subjetividade.

Na segunda parte do programa, os encontros de 7 a 14 têm como 
base a formulação e a administração de um plano de negócios, com 
conteúdos e conceitos de administração empresarial: definição do 
negócio, caracterização de clientes, marketing, metas, planejamen-
to, monitoramento, finanças, administração do tempo.

Em parte dos oito encontros finais do Despertar, o foco está na 
preparação e na avaliação da Feira do Jovem Empreendedor (en-
contros 20 e 21); nos outros encontros são retomados conteúdos 
esboçados no início do curso e requisitos que o mercado de traba-
lho estabelece para a formação do “novo tipo de trabalhador”. É 
orientada uma entrevista com algum “empreendedor” (proprietá-
rio de negócios ou trabalhador por conta própria), assim como são 
estudadas atitudes ou comportamentos necessários para a aquisi-
ção de vagas profissionais. Nesse sentido temos, de modo geral, um 
reforço daquilo que situamos como os requerimentos da pedagogia 
neoliberal sobre os trabalhadores.

Tal reforço coloca a conta e a responsabilidade da condição 
econômica de classe sobre o trabalhador. O desemprego e a rota-
tividade no trabalho são pautados como algo provocado pela falta 
de compromisso de quem trabalha, e não por fatores e questões es-
truturais relacionados às contradições político-econômicas mais 
amplas. No Manual do participante, colocam-se como “realidade 
dada” mudanças oriundas da reestruturação produtiva que afetam 
os empregos e geram o desemprego: 
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Com o passar dos tempos, o tão sonhado e confortável emprego veio 
sofrendo fortes alterações, em que as condições de estabilidade até 
então oferecidas foram perdendo forças, resultado da globalização 
e dos próprios adventos tecnológicos, os quais acirraram a com-
petitividade, eliminando postos, níveis hierárquicos e deixando 
milhões de pessoas desempregadas em grande parte do nosso pla-
neta (GUTIERREZ, 2016, p. 52).

Supõe-se que, mesmo em tempos de desemprego, existem as 
oportunidades; assim, o fato de haver desemprego não necessaria-
mente implica uma realidade negativa: 

Com o passar dos tempos, vemos cada vez mais a substituição gra-
dual do emprego fixo, de longa duração e em tempo integral, por 
outras formas de prestação de serviços, como o trabalho autônomo, 
o trabalho por meio de cooperativa, da terceirização dos serviços, o 
trabalho temporário, o trabalho em tempo parcial, o trabalho por 
projeto etc. [...]. Porém, é importante deixar registrado que, en-
quanto o emprego diminui, a possibilidade de trabalho aumenta 
vertiginosamente. E é nesse contexto que surge a figura do em-
preendedor. Nesse sentido, no mundo do trabalho o profissional 
terá que se tornar o administrador de sua própria carreira, sendo 
responsável pelos seus ganhos e perdas (GUTIERREZ, 2016, p. 52). 

Evidencia-se o sentido de responsabilização total e direta, clara, 
do trabalhador pelo seu sucesso ou fracasso profissional. Em tem-
pos de maior desemprego, a precarização do trabalho (substituição 
do emprego formal por outras formas de trabalho) é naturaliza-
da, e o “empreender” aparece como solução positiva do trabalho. 
Supostamente, as oportunidades de trabalho (no sentido do em-
preendedorismo) estariam aumentando: temos, de pronto, uma 
ode ao trabalho desregulamentado, tal como preconiza a hegemo-
nia do neoliberalismo, ou uma linha discursiva de positividade para 
a situação de desregulamentação e desemprego. Se emprego não 
é trabalho e se este é a atividade laborativa com comprometimen-
to, supõe-se que sempre haverá a possibilidade de trabalhar com 
compromisso como empreendedor. Naturalizada a situação do de-
semprego, os trabalhadores, não tendo do que reclamar, precisam 
apenas tomar a iniciativa de buscar as oportunidades de trabalho 
no mercado. 
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Espera-se que o jovem se qualifique, de modo a assimilar e 
adaptar-se aos processos de terceirização, de demandas produti-
vas flexíveis e policognitivas, num quadro de escassez de vagas 
profissionais formais. Em outros termos, podemos falar de uma 
apologia da precarização do trabalho, no sentido de adaptação ao 
mercado informal e à diminuição dos direitos e garantias traba-
lhistas etc. Difunde-se a ideia de que qualquer sujeito tem como 
alternativa tornar-se seu próprio patrão, incentivando-se a abertura  
de microempresas. 

De modo geral, trata-se de uma narrativa ideológica bem elabo-
rada, uma pedagogia dirigida a jovens estudantes de Ensino Médio, 
importando aqui considerar a classe e o lugar desses estudantes de 
escola pública, que são persuadidos, seduzidos a integrar-se produ-
tiva e ideologicamente ao neoliberalismo.

É no conteúdo desse discurso atual que emerge a expressão jovem 
empreendedor. Na crise do mundo do trabalho a saída preferencial 
para o jovem, segundo o discurso, é o desenvolvimento de compe-
tências para o aproveitamento, por intermédio de empreendimentos 
próprios, das potenciais “oportunidades” que o mercado proporcio-
na. Para satisfazer as demandas laborais do mundo globalizado, os 
jovens são alvo do discurso empreendedor que se movimenta na 
busca de adesões, permeando diferentes campos sociais, tendo es-
pecialmente os campos empresarial e acadêmico como principais 
espaços de produção, legitimação e reprodução de suas orientações 
(SOUZA, 2006, p. 15-16).

O Despertar estava sendo efetivado como um projeto piloto 
do Sebrae nas escolas, até que a pandemia o tornou impossível de 
acontecer nos anos de 2020 e 2021, sem o ensino presencial. Em 
2022 as escolas retornaram ao ensino presencial, mas ainda sem a 
retomada do Despertar. Não se sabe ainda se ele será continuado, 
precisando, para isso, uma reorganização na comunicação entre a 
instituição empresarial, os professores e os gestores educacionais.

Mas, ainda em 2021, outra vertente de atuação pedagógica 
aconteceu na modalidade online: as palestras e minicursos no for-
mato expositivo de seminários.
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As palestras e minicursos promovidos  
pelo Sebrae nas escolas

Em nossa pesquisa, observamos três situações que envolveram re-
lação entre os gestores das unidades escolares, com a participação 
de consultores e palestrantes do Sebrae sobre temas do empreen-
dedorismo: o primeiro, um evento de palestras chamado “Jornada 
empreendedora”, organizado por um docente de uma ETE (Escola 
Técnica Estadual), a qual denominaremos ETE 1. Foi uma série de 
palestras desenvolvidas em 2021, no formato online, na plataforma 
Youtube, voltada para estudantes do técnico integrado e subsequen-
te da escola. O segundo, um minicurso de dois encontros de duas 
horas, sob o tema “Design Thinking e Empreendedorismo”, expo-
sição realizada por um consultor da organização junto a discentes 
de cursos técnicos integrados em Administração, Design Gráfico 
e de Interiores de outra ETE, a qual denominamos aqui de ETE 2. 
E, por fim, nesta mesma ETE 2 houve o evento “Inova”, no qual es-
tudantes apresentaram, em um shopping, trabalhos no campo do 
empreendedorismo e negócios sob a forma de maquetes e banners. 
Esse mesmo evento contou com palestras com diversas temáticas 
relacionadas ao empreendedorismo. 

Mencionaremos brevemente o teor dessas palestras, desde 
então destacando o papel dos palestrantes do Sebrae como intelec-
tuais orgânicos do ideário do empreendedorismo na reprodução 
deste como ideologia. 

Elaboramos um quadro com breves descrições de tais eventos 
(ver próxima página).

Vale destacar o consultor ou palestrante como a figura que de-
sempenha claramente o papel de intelectual orgânico do aparelho 
hegemônico. Os palestrantes são especialistas e profissionais nos 
ramos de administração, economia, comércio, marketing, publici-
dade, engenharia, tecnologias da informação etc. 

É perceptível que o conteúdo ideológico do empreendedo-
rismo e sua associação à reprodução das relações materiais e de 
sociabilidade necessárias à reprodução do neoliberalismo são ex-
plícitos, além de latentes, nesses encontros pedagógicos. A tríade 



| 111 |

Quadro 4.1 | Eventos de empreendedorismo nas escolas observadas

EVENTO Tema  
Palestra Resumo sintético descritivo

Jornada 
empreendedora –  
ETE 1 – 2021 (online)

Habilidades  
do futuro

Foram apresentadas as necessárias 
“habilidades do futuro” para a adaptação 
dos trabalhadores às transformações do 
mercado. Com foco na automação e nas 
mudanças digitais, com destaque para as 
habilidades empreendedoras, as atitudes 
comportamentais dos sujeitos numa 
perspectiva de adaptação e constante 
resiliência frente às adversidades  
de um mercado cada vez mais volátil, 
exigente, instável, de desemprego.  
Foram mencionadas as profissões a serem 
extintas e a substituição do trabalho 
vivo pelo trabalho automatizado como 
processo natural, positivo, estabelecido. 
Foi dito que o trabalho assalariado está em 
extinção, sendo substituído pelo trabalho 
por produção e serviço, sugerindo-se 
que os estudantes precisam ficar atentos 
para se adaptarem a essas mudanças 
no mercado contemporâneo e futuro.

Jornada 
empreendedora – 
ETE 1 – 2021  
(Online, Youtube)

Canvas You: 
Planejamento  
de carreira

Palestra virtual cujo objetivo foi 
fornecer aos discentes elementos 
para o desenvolvimento de um perfil 
empreendedor em carreira profissional, 
considerando um planejamento de vida 
e carreira. Reitera-se o empresariamento 
de si, considerando-se as mudanças nas 
relações de trabalho (trabalho por conta 
própria, uberização) e as características 
empreendedoras necessárias para 
o profissional atual e do futuro.

Jornada 
empreendedora – 
ETE 1 – 2021  
(Online, Youtube)

Consumidor 4.0 Palestra virtual destacando os “avanços 
e transformações do mundo digital” 
que impactam as relações de trabalho, 
produção e consumo, com enfoque no 
consumo no mundo digital, que permeia 
a adaptação aos processos (e das relações) 
de trabalho na contemporaneidade 
e no futuro. O enfoque centrou-se na 
adaptação dos indivíduos aos processos 
de automação digital e às mudanças 
oriundas desta nas relações de trabalho.

Jornada 
empreendedora – 
ETE 1 – 2021  
(Online, Youtube)

Crescendo  
e empreendendo  
(curso de  
dois encontros)

Minicurso – o primeiro encontro 
destacou as habilidades empreendedoras 
pelo incentivo à aquisição dessas 
habilidades pelos educandos; o segundo 
realizou a passagem dessas habilidades 
empreendedoras, identificáveis nos 
sujeitos nos diversos momentos de suas 
vidas, numa perspectiva de planejamento, 
criação e gestão empresarial no mercado 
de trabalho atual.
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EVENTO Tema  
Palestra Resumo sintético descritivo

Inova – Feira 
de inovação e 
empreendedorismo – 
ETE 2 – 2022

Empreendedorismo  
e sustentabilidade 

Foram apresentadas as noções de 
sustentabilidade, impactos ambientais e 
o papel dos empresários e consumidores 
na mitigação dos impactos ambientais 
pelos processos de produção e consumo. 
Falas de apelo à conscientização dos 
sujeitos (empresários, consumidores) 
em suas relações de produção e 
consumo e quanto ao mercado, 
ecologia e meio ambiente, além de 
exemplificação de “ações inovadoras” 
pela proposta de sustentabilidade 
atrelada à empresa e consumo. 

Inova – Feira 
de inovação e 
empreendedorismo – 
ETE 2 – 2022

Empreendedorismo 
social e negócios

Noções de empreendedorismo em 
associação com o entendimento 
que se tem, no ideário empresarial, 
do empreendedorismo social: sua 
definição, captação de recursos, 
administração e estratégias para 
projetos sociais e filantropia dentro 
de uma racionalidade empresarial.

Inova – Feira 
de inovação e 
empreendedorismo – 
ETE 2 – 2022

Potencializando 
vendas na internet

Técnicas e estratégias de comunicação 
em marketing para melhorar a relação de 
empresas (e indivíduos – que agem como 
empresas ao venderem seus serviços 
e produtos na internet) com clientes. 
Estratégias individuais de comunicação 
de trabalhadores com empresas, para 
melhorar seu perfil profissional, de modo a 
conseguir contratações empregatícias (ou 
vendas de serviços) junto a organizações 
empresariais. Por exemplo, destacaram-se 
técnicas de uso do Instagram e WhatsApp 
Business (corporativo, profissional). 

Startup Way  
ETE 2 – 2022

Design Thinking  
e Empreendedorismo

Apresentação do Design Thinking 
como metodologia relacionada ao 
empreendedorismo, aplicada ao 
desenvolvimento de soluções baseadas 
nos interesses das pessoas, dos clientes, 
através da perspectiva da empatia 
como fundamento através do qual os 
indivíduos devem projetar soluções para 
problemas de determinado público-alvo. 

indivíduo-empresa-mercado está presente como três eixos estru-
turantes do Despertar, e as palestras direcionam a adaptação dos 
indivíduos às relações de precarização, instabilidade e condizem 
com o fenômeno da uberização, “da revolução digital” que exaure o 
trabalho regulamentado, assalariado. 

Fonte: elaboração própria.
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Portanto, o que se propaga nas palestras e no Despertar orien-
ta para o sujeito adequar-se aos paradigmas “do que o mercado 
pede”: individualismo, trabalho por conta própria, precarizado, 
competitividade, cidadania sob preceitos empresariais, gestão de 
pequenos negócios.

Conclusão

O empreendedorismo estrutura-se como ideologia fundamental 
para a reprodução da hegemonia do neoliberalismo. 

Nesse âmbito, identificamos em Gramsci (1978) e particular-
mente também em Liguori (2017b) e Portelli (2002) que, através da 
ideologia, há uma conexão entre a estrutura, o plano econômico 
(relações de trabalho dominantes – hoje como precarização, ube-
rização, desemprego) e a superestrutura: o modo como operam 
diversas instâncias políticas, ideológicas, culturais. 

Mas a ideologia dominante não paira no ar, ela é fruto de ar-
ticulações diversas, exercidas por intelectuais orgânicos da classe 
fundamental dominante em aparelhos de hegemonia como o Sebrae, 
entre outros, que atuam em conexão com escolas públicas e priva-
das pelo Brasil para o fomento do ideário do empreendedorismo. 

As mediações entre a ideologia do empreendedorismo e a he-
gemonia do neoliberalismo (sistema de acumulação do capital 
contemporâneo) não se perfazem apenas no plano simbólico, dado 
que as ideias têm uma estrutura material orgânica (tecnologias, 
práticas e relações, produção econômica real) e são reproduzi-
das e reelaboradas em aparelhos de hegemonia (um deles sendo o 
Sebrae). Através de tais aparelhos, ocorre a prática pedagógica de 
ação política e econômica, de luta pela hegemonia, tendo a classe 
dominante uma sólida (e própria) estrutura ideológica (LIGUORI, 
2017b). Tal estrutura é uma

[...] organização material voltada para manter, defender e de-
senvolver a ‘frente’ teórica ou ideológica [...] A imprensa é a 
parte mais dinâmica desta estrutura ideológica, mas não é a úni-
ca: tudo que influi ou pode influir sobre a opinião pública, direta 
ou indiretamente, faz parte dessa estrutura. Dela fazem parte: as 
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bibliotecas, as escolas, os círculos e os clubes de variado tipo, até 
a arquitetura, a disposição e os nomes das ruas” (GRAMSCI apud 
LIGUORI, 2017b, p. 400).

Mas há o contraponto. Liguori (2017b) ressalta que Gramsci evi-
dencia a necessidade de um complexo trabalho ideológico para dar 
consciência histórica também à classe antagonista e a seus aliados, 
atribuindo à ideologia o sentido através do qual um sujeito coletivo 
adquire consciência de si para contrapor-se à hegemonia adver-
sária. Nesse aspecto, temos a consideração da ideologia também 
como lugar de constituição da subjetividade coletiva dos antago-
nistas da classe dominante. 

Temos, então, de um lado a ideologia dominante: esta é atraves-
sada por complexas mediações de outras ideologias e concepções 
de mundo associadas, e até mesmo antagônicas – muitas das quais 
apropriadas, absorvidas, redimensionadas. Essa ideologia, ou esse 
complexo hegemônico de ideologias, conflui para a formulação de 
consensos, legitimações, para a hegemonia da classe fundamental 
(e de suas frações). Por outro lado, podemos perceber, vinculados às 
classes subalternas, outro conjunto de valores, perspectivas e con-
cepções ideológicas que se situam, produzidos pelos segmentos e 
frações de classe, no polo oposto da dominação capitalista. 

No polo da classe dominante, o Sebrae Pernambuco conso-
lida-se como aparelho privado de hegemonia (LIGUORI, 2017a), 
articulado à Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco, em 
propostas atuantes no currículo do Programa de Educação Integral. 
A instituição vislumbra e concretiza, junto a gestores educacionais 
e professores de escolas pernambucanas, a formação de qua-
dros intelectuais (docentes, gestores e também discentes, futuros 
profissionais), pela socialização e pela adesão à perspectiva do em-
preendedorismo, ideologia fundamental do neoliberalismo, com 
relação direta na socialização de práticas, comportamentos e ideias 
que ousam naturalizar e legitimar a realidade de massiva desregu-
lamentação, precarização e desemprego inerente ao capitalismo 
flexível contemporâneo. 

A articulação evidenciada na consecução de atividades peda-
gógicas neste trabalho descritas reforça também a caracterização 
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do sistema escolar numa perspectiva de Estado ampliado (BUCI-
GLUCKSMANN, 1990), observando o currículo e a política educacional 
como espaços que, permanecendo em disputa, estão permeados 
por aparelhos privados de hegemonia da sociedade civil, situados 
também na sociedade política (governo estadual). 

Nesse sentido, as palestras, os minicursos e projetos analisados 
evidenciam elementos ideológicos latentes, outros explícitos, so-
bre a forma como o empreendedorismo apresenta-se como ideário 
fundamental para a conformação do neoliberalismo, tais como: 1. O 
projeto de vida articulado com preceitos de mercantilização e com-
petição dos indivíduos por um lugar ao sol no disputado mercado; 
2. A formação para o desemprego, com a colocação do empreender 
como alternativa positiva (não como consequência estrutural nega-
tiva); 3. A positivação de situações de crise, ansiedade, estresse e a 
pandemia como processos que instigam superação e resiliência dos 
indivíduos; 4. A necessidade de adequação dos sujeitos à precari-
zação do trabalho pela uberização, pelo trabalho por conta própria, 
pelo trabalho por produção e serviços é apresentada como “o tra-
balho do futuro”; 5. Os temas da sustentabilidade empresarial e do 
empreendedorismo social como variáveis de formação para a cida-
dania, numa perspectiva empresarial.

É pertinente, portanto, afirmar o Sebrae como aparelho priva-
do de hegemonia e parceiro articulado com os gestores públicos da 
educação em Pernambuco, com a missão de reproduzir, consolidar 
e ampliar o ideário do empreendedorismo junto aos jovens estu-
dantes de escolas públicas do Programa de Educação Integral. 

Ainda é válido salientar que tal participação e atuação do 
Sebrae como aparelho hegemônico na concretização do ensino em 
empreendedorismo não ocorrem sem a devida demanda da parte 
governamental. Ora, é certo que a política educacional pernambu-
cana tem sido, nos últimos anos, espaço fértil de implementação 
do empreendedorismo (um dos ingredientes fundamentais do 
currículo do Programa de Educação Integral) como eixo estru-
turante do currículo de Ensino Médio público, seguindo o que 
preconizam diretrizes internacionais das agências multilaterais 
do neoliberalismo. 
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5. 

A precarização do trabalho como regra:  
algumas reflexões sobre trabalho  
e adoecimento docente

Thamyrys Fernanda Cândido de Lima
Katharine Ninive Pinto Silva
Emanuelle de Souza Barbosa 

O presente capítulo discorre sobre o trabalho docente, partindo 
do movimento de reestruturação produtiva do capital e do contex-
to de modificações ocorridas na esfera da organização do trabalho, 
com desdobramentos na configuração das políticas educacionais. 
Nesse cenário, o trabalho docente vem se reconfigurando por conta 
das grandes transformações do capitalismo contemporâneo. Neste 
processo de reconfiguração, acentuam-se as discussões acerca do 
processo de precarização e intensificação do trabalho docente, com 
modificações gerenciais, organizacionais e tecnológicas, com efei-
to direto na condição de saúde dos trabalhadores.

A reestruturação produtiva em curso, sustentada na revolução 
tecnológica, tem modificado as relações de trabalho e demandado 
um perfil para a educação e o trabalho docente cada vez mais ali-
nhado às exigências do mercado. 

As novas formas de organização e gestão empresariais adotadas 
na educação têm levado ao processo de degradação das condições 
de trabalho docente, o que vem se expressando por meio da flexibi-
lização das formas de contratação, dos baixos salários, do aumento 
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da jornada de trabalho e das doenças causadas pela profissão, do 
sofrimento intenso causado pelo sentimento de insegurança e da 
ênfase em processos de (auto)responsabilização (accountability). 
Lima e Silva (2021) abordam essa problemática.

A relevância deste estudo se dá, primeiramente, pela atual 
conjuntura de destruição dos direitos trabalhistas que estamos vi-
venciando, com intensa retirada de direitos dos trabalhadores e 
ampliação do processo de superexploração. Além disso, observa-
mos a precarização das condições de trabalho e o surgimento de 
novas formas de exploração do trabalho em geral (ANTUNES, 2018) 
e do trabalho docente (SILVA, 2020), dentre as quais a chamada 
uberização1, que desponta como uma tendência do trabalho no sé-
culo XXI. 

O estudo ainda se torna relevante por estarmos em um con-
texto de desvalorização e desqualificação do trabalho do professor 
e de destruição da educação pública brasileira, principalmente se 
levarmos em consideração o atual estágio de desenvolvimento ca-
pitalista em curso no país, que tem definido uma nova morfologia 
para o trabalho (ANTUNES, 2014). 

Como procedimento metodológico, o estudo apoia-se numa 
pesquisa de natureza qualitativa e do tipo bibliográfica, que, se-
gundo Gil (2008), é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. 

A discussão a seguir está estruturada em três seções. Na pri-
meira, expomos algumas considerações sobre as reformas legais 
ocorridas nos últimos anos (reforma trabalhista e previdenciária). 
Na segunda seção, apresentamos um panorama sobre as formas e 
tendências de precarização do trabalho e do trabalho do professor. 
Na terceira, evidenciamos o adoecimento docente e os processos 
medicalizantes como desdobramentos de tal realidade; por fim, ex-
pomos as breves conclusões. 

1 A uberização, de acordo com Ludmila Abílio (2021), representa uma tendência a uma nova 
fase de controle, gerenciamento e organização do trabalho de um exército de desocupados. 
Todos passam a ser “possíveis uberizáveis”.
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Novos condicionantes da precarização do trabalho:  
inovações legislativas?

A atual crise do sistema capitalista assume um caráter univer-
sal que afeta todas as esferas da sociedade (financeira, política, 
educacional). Mas não é de hoje que a sociedade capitalista vem 
sofrendo profundas modificações. Isso é apontado por Mészáros 
(2000), ao afirmar que não estamos diante das crises cíclicas an-
teriormente vivenciadas pelo sistema; agora estamos diante de 
uma crise estrutural dentro dos próprios limites do capital. Isso 
significa que o sistema vigente se encontra manifesto com seus 
próprios limites intrínsecos, o que corrói as engrenagens do  
“sistema sociometabólico”.

Em nome da restauração do capital, diante de um contexto de 
crise, as metamorfoses do trabalho impuseram significativas mu-
danças para o mundo laboral, principalmente a partir da década de 
1970: reestruturação produtiva, neoliberalismo e hegemonia do ca-
pital financeiro. Em uma era de mundialização e financeirização do 
capital, busca-se uma produção financeira cada vez mais deslocada 
do processo de produção de mercadorias (CHESNAIS, 2005). 

Nesse sentido, é importante mencionar que a compreensão do 
caráter estrutural da dependência econômica brasileira se expressa 
diretamente na sua inserção subordinada na divisão internacio-
nal do trabalho, trazendo consequências severas para as classes 
mais depauperadas no concernente à relação entre capital e traba-
lho (FERREIRA, 2019). Essa subordinação se expressa também por 
meio da negação e da retirada de direitos sociais e trabalhistas, ou 
seja, através da superexploração (MARINI, 2017) e da expropriação 
do trabalho (FERNANDES, 2009), as quais nos ajudam a entender a 
dinâmica de apropriação da mais-valia sobre o trabalho na econo-
mia dependente.

Tais mecanismos levam ao aumento da intensidade da jorna-
da laboral e, consequentemente, ao aumento da mais-valia, além do 
alongamento das jornadas de trabalho e da expropriação de parte 
do trabalho que se fazem necessários para o trabalhador manter sua 
força de trabalho. O capitalismo dependente tem suprimido e redu-
zido as condições de reposição da força de trabalho, aumentando 
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ainda mais o desgaste e a exploração da classe trabalhadora pelo 
seu uso intensivo e extensivo, o que corresponde a uma situação de 
superexploração da força de trabalho (MARINI, 2017).

O que hoje se coloca como novidade nos países de capitalismo 
central, para nós sempre foi um traço marcante do trabalho. Essas 
sempre foram as regras para os trabalhadores latino-americanos, 
entre eles os brasileiros, que tiveram que enfrentar a precarização 
social do trabalho desde sempre. Vale destacar que a precarização 
do trabalho se verifica em decorrência da dupla institucionalização 
da instabilidade, uma conjugação de precarização econômica e pre-
carização da proteção social.

Além disso, é necessário considerar o papel que exercemos en-
quanto economia dependente para o processo de acumulação dos 
países centrais. A expansão capitalista é demarcada por proces-
sos de readequação das economias latino-americanas às demandas 
do mercado mundial, em benefício das economias centrais, e pela 
manutenção da transferência do excedente produzido na periferia 
para o centro e a expansão do capital fictício. Portanto, é preci-
so entender o lugar que hoje o Brasil vem assumindo no processo 
de expansão e mundialização do capitalismo e as respostas encon-
tradas pelo capital na tentativa de recompor as condições de uma 
acumulação ampliada. 

Desde o começo do século XXI, vem ocorrendo no Brasil um 
processo de reformas e mudanças, como marco desse alinhamen-
to do país com as principais tendências do capitalismo mundial. 
Chegou-se a patamares exorbitantes da corrosão do trabalho, da 
degradação do meio ambiente e do mundo rural, convertendo-se a 
produção em agronegócio e zona de extrativismo predatórios. Para 
Silva (2018), o Estado tem se reconfigurado, deixando no passado 
preocupações e veleidades com políticas sociais. 

Frente a um futuro incerto, que se constrói num cenário perverso, 
marcado por um golpe jurídico-parlamentar, o fortalecimento de 
forças sociais ultraconservadoras, um duro “ajuste fiscal” e a che-
gada da extrema-direita ao poder, não há como não pensarmos nas 
crescentes possibilidades de radicalização da exploração capitalis-
ta e da precarização das relações de trabalho (SILVA, 2018, p. 24). 
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É inegável que o avanço neoliberal tem realizado pressões 
constantes sobre o governo federal, para que o mesmo modifique 
as políticas sociais, em consonância com os anseios empresariais. 
Essas mudanças comportam não a propagada modernização, mas 
sim a institucionalização da barbárie nas relações laborais.

O processo de decomposição do trabalho denunciado pode 
ser observado a olho nu nos muitos ataques empreendidos contra 
a classe que vive do trabalho, destacando-se inicialmente a im-
plementação da Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016, que 
instituiu o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, que vigorará por 20 anos e limitará 
as despesas primárias de cada um dos três poderes. 

No entanto, de acordo com Sguissardi (2017), é importante 
destacar que não foi definido nenhum limite para o pagamento de 
juros e a amortização da dívida pública, o que compromete cerca de 
50% do orçamento da União. Para o autor, isso revela que há na es-
trutura interna do Estado um confronto entre interesses públicos e 
privado-mercantis, com nítida predominância destes, e o polo pri-
vado-mercantil, em todos os seus poderes e órgãos.

Outro marco desse movimento foi a aprovação pelo Congresso 
Nacional da Lei da Terceirização – Lei nº 13.429/2017, instituindo 
a terceirização irrestrita. Expressa por provisão legal, essa prática 
poderá ser realizada para as atividades-fim de qualquer empresa. 
A terceirização, inclusive das atividades-fim, sinaliza para a redu-
ção de parte dos direitos destinados aos trabalhadores, tendo como 
corolário a intensa precarização do trabalho, modificando signi-
ficativamente as relações trabalhistas. Segundo Oliveira (2019), 
essa aprovação “resulta em fraudes às relações empregatícias, bem 
como em piores qualidades laborais para os trabalhadores, com 
consequências que podem ser dramáticas para o trabalhador, que é 
a parte mais atingida pelas alterações no instituto da terceirização”.

Outra reforma que ganha notoriedade é a nova Reforma 
Trabalhista – Lei 13.467/2017 (BRASIL, 2017), aprovada no gover-
no de Michel Temer, tendo como principais objetivos o equilíbrio 
das contas públicas e a facilidade de gerar empregos pela flexibi-
lização e diversificação das modalidades de emprego. Contudo, a 
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reforma passou a regular modalidades de trabalho perversas, como 
o trabalho intermitente, instituiu a questão do negociado sobre o le-
gislado, diminuindo o poder de barganha dos trabalhadores, tendo 
aprofundado o esvaziamento do papel dos sindicatos e incentivado 
mecanismos de pejotização do trabalho2 (ANTUNES, 2018).

De acordo com Carvalho (2017, p. 81), “há no conjunto da Lei 
uma lógica que busca diminuir, no marco do direito do trabalho 
no Brasil, a noção de que a venda da mercadoria força de traba-
lho trata-se de uma relação entre pessoas, substituindo-a por uma 
visão que trata essa venda como uma relação entre coisas”, o que 
sinaliza também que a maioria dos itens presentes na reforma bus-
ca flexibilizar os dispositivos legais sobre jornada e remuneração, 
restringindo o papel da Justiça do trabalho e levando ao enfraqueci-
mento da associação coletiva dos trabalhadores.

Vale salientar que o discurso que dava a base de sustentação 
para a aprovação da reforma trabalhista era que, gerando mais fa-
cilidade às empresas e aos patrões, eles gerariam mais empregos e 
contratariam mais funcionários, o que não ocorreu na prática. Na 
contramão disso, as empresas realizaram demissões em massa, 
buscando efetivar novas contratações seguindo as novas leis tra-
balhistas, agora flexibilizadas, além da expansão dos contratos por 
meio da pejotização e do aumento do desemprego. 

Uma reportagem da Rede Brasil Atual, intitulada “‘Moderni-
zação’ trabalhista, vendida como solução, fechou duas vezes mais 
vagas do que criou” (NUZZI, 2019), mostra que os dados do pró-
prio governo apontam no sentido contrário: a “modernização” 
mais fechou do que abriu empregos no país. De janeiro de 2018 a 
junho de 2021, o saldo total de postos de trabalho formais no país 
foi de 938.054, já o saldo somado de trabalho intermitente (88.437) 
e parcial (33.315) é de 121.752 vagas no período. Enquanto isso, os 
desligamentos por acordo totalizaram 276.284, ou seja, houve 2,27 
vezes mais desligamentos que abertura de postos de trabalho. Esses 
dados mostram a insustentabilidade do discurso governamental, 

2 A pejotização tem sido utilizada para se referir à contratação de serviços pessoais, exercidos 
por pessoas físicas, realizada por meio de pessoa jurídica constituída para esse fim.
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fortemente tendencioso, ao tentar estabelecer uma relação entre a 
nova lei trabalhista e a geração de emprego.

No que tange à complexidade da dinâmica capitalista, é in-
contestável a deformação causada pelas reformas constitucionais, 
que tem levado a maior parte da população ao total distanciamen-
to dos direitos sociais (chamados de privilégios). Dessa forma, é 
possível afirmar que as reformas implantadas e especificamente a 
vigência da PEC nº 55 (BRASIL, 2016) inviabilizaram a manutenção 
de serviços essenciais, como saúde e educação – Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2024 (PLANO..., 2014). 

No lugar do interesse coletivo, vemos fortalecido o aparato 
legal para servir aos interesses do capital, estruturando novas rela-
ções sociais. De acordo com Dardot e Laval (2016, p. 272-273),

Muito frequentemente esquecemos que o neoliberalismo não 
procura tanto a “retirada” do Estado e a ampliação dos domínios 
da acumulação do capital quanto a transformação da ação públi-
ca, tornando o Estado uma esfera que também é regida por regras 
de concorrência e submetida a exigências de eficácia semelhantes 
àquelas a que se sujeitam as empresas privadas. O Estado foi rees-
truturado de duas maneiras que tendemos a confundir: de fora, 
com privatizações maciças de empresas públicas que põem fim ao 
“Estado produtor”, mas também de dentro, com a instauração de 
um Estado avaliador e regulador que mobiliza novos instrumentos 
de poder e, com eles, estrutura novas relações entre governos e su-
jeitos sociais.

Ainda sobre os avanços neoliberais, a partir das recentes refor-
mas, há um agravamento das dificuldades para o desenvolvimento 
das políticas sociais, dentre elas as educacionais, tratando-se de 
um contexto perverso de desmanche da Constituição Federal. Para 
Chaves e Gehlen (2019), no modelo neoliberal a solução para as de-
sigualdades sociais é entendida como responsabilidade de cada 
indivíduo e de sua capacidade de responder às condições do mer-
cado. A principal preocupação é “a imposição de uma noção de 
desenvolvimento, que não visa melhorar as situações de vida da po-
pulação, visto que está orientado pelas exigências do mercado e de 
crescimento econômico” (CHAVES; GEHLEN, 2019, p. 293). 
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Nesse cenário, o Estado assume o papel de regulador das re-
lações tensas entre o mercado e a sociedade civil, optando muitas 
vezes por realizar cortes nas agendas que beneficiaram grande par-
te da população. O ajuste orçamentário presume a garantia do 
pleno funcionamento do empresariado e do mercado, limitando e 
eliminando atividades consideradas menos essenciais, como, por  
exemplo, as ligadas às políticas sociais (educação, transporte, saúde). 

O pleito dessa balança pela hegemonia das políticas é defini-
do, no jogo das disputas e dos compromissos políticos, pelas classes 
e frações de classes, buscando-se o benefício de poucos, ou seja, 
da classe dominante, que concentra o poder econômico e político, 
apropriando-se privadamente da maior parte da riqueza socialmen-
te produzida (CHAVES; GEHLEN, 2019). 

No atual cenário de crise da democracia constitucional no 
Brasil, observamos o desmonte do Estado democrático de direito, 
que se rege pelo pressuposto da defesa dos interesses da maioria 
da população e da garantia das condições consideradas mínimas 
para todos. Para Antunes e Praun (2019), estamos vivenciando um 
salto de qualidade na corrosão do trabalho e dos direitos sociais  
no Brasil.

A precarização como regra do trabalho dos docentes

Esse movimento de mudanças no mundo do trabalho reconfigurou 
a organização e o labor dos trabalhadores nos marcos do capital, 
determinando a sua precarização a partir do sobre-esforço dedica-
do ao trabalho. Nesse sentindo, a educação e a escola não ficariam 
imunes aos efeitos catastróficos dessas transformações no cenário 
atual. A educação tem sido fortemente empurrada para os braços 
do setor empresarial, com o intuito de se adequar às reivindicações 
do discurso do capital, introduzindo nos processos de trabalho os 
elementos de gestão “flexível” e a adoção de uma educação molda-
da pelos “valores do mercado”, “ágil”, “flexível” e “enxuta”, com uma 
“filosofia” utilitarista (ANTUNES; PINTO, 2017).

Dessa forma, a educação transformou-se em uma grande pres-
tadora de serviços para o mercado capitalista, fruto da conjuntura 
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de aprofundamento da precarização do trabalho em um contexto 
com tendências internacionais de expressão desse processo. Esse 
movimento iniciou-se com a Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos em 1990, na cidade de Jomtien, na Tailândia, promovi-
do por organismos como a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef) e o Banco Mundial, que buscavam 
estabelecer um verdadeiro programa neoliberal para a educação.

Em função do avanço do neoliberalismo, esses organismos 
multilaterais promoveram uma agenda global para a educação e 
passaram a pressionar os governos para a adoção dessa agenda. A 
educação foi capturada para a reprodução capitalista em todos os 
seus níveis, estando o foco maior desse processo na educação básica 
e em sua vinculação com a formação da juventude para o mercado 
de trabalho.

Em relação a esse novo mapa da educação, atrelado aos inte-
resses de mercado, e ao processo de industrialização da educação, 
Fontes (2016, p. 17) nos adverte: 

Em nome da educação para o mercado, da formação da “mão de 
obra”, isto é, educar para a obediência e o conformismo às normas 
mais ou menos estreitas da subalternidade, cresce o predomínio 
patronal direto sobre as escolas públicas, assim como aumen-
ta a industrialização da educação. Esse processo tende a ocorrer 
sob duas modalidades: a privatização direta e a modificação da  
escola pública.

Esses processos privatistas, dirigidos pelas entidades empre-
sariais, transformam a educação, antes entendida como um direito 
universal, um bem público, em uma atividade lucrativa, de mercado, 
direcionando o recurso público para os setores produtivos. Através 
da comercialização do sistema educacional, lucram com materiais, 
programas educacionais, informatização e também com a venda de 
currículos e dos processos avaliativos (FONTES, 2016). Dessa forma, 
os destinatários do processo de ensino e aprendizagem são trans-
formados em consumidores da “mercadoria” educação. 

Além do projeto formativo requerido pelo capital, que pas-
sa a formar para o silenciamento e a domesticação das classes 
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subalternas, através de um processo de deseducação pública genera-
lizada, observam-se alterações profundas na realização do trabalho 
dos docentes, expressas por um agravamento da precarização dessa 
atividade. De acordo com Vieira (2019, p. 169), “observa-se alterações 
na organização e gestão do espaço escolar, com descentraliza-
ção administrativa e pedagógica, flexibilização, responsabilização 
acompanhada de avaliações etc.”.

Sobre os processos de precarização do trabalho docente, Luiz 
Carlos de Freitas (2012) já denunciava o avanço do empresariado 
sobre a educação, apontando a utilização de práticas de natureza 
mercadológica, como a competição entre escolas e os processos de 
precarização e mercadorização do sistema público de educação. O 
autor explica que esse avanço “visa abrir o campo educacional para 
empresas educacionais confiáveis, mercado de consultorias, mate-
riais didáticos, avaliação, venda de tecnologia, organização de big 
data entre outras” (FREITAS, 2014, p. 1092).

Segundo Evangelista e Shiroma (2007, p. 539), o que se al-
meja é que o professor também seja um trabalhador flexível, 
principalmente se for para atender às necessidades do sistema edu-
cacional: “capacidade de adaptação; rapidez nas respostas e solução 
de problemas; flexibilidade na gestão dos problemas cotidianos; 
habilidade em responder às demandas de pais, alunos e gestores”. 
Afirmam as autoras que o desejo dos reformadores é que os profes-
sores admitam o controle e a perda da sua autonomia, no que toca 
aos objetivos e sentidos de sua ação.

No tocante à adaptação do perfil dos trabalhadores, Antunes 
(2018) aponta que esse processo de precarização do trabalho exige 
a produção de um novo perfil de trabalhador e aí se inserem os tra-
balhadores docentes, dentro de uma nova morfologia do trabalho; 
submetidos a modalidades com “contratos “zerados”, “uberizados”, 
“pejotizados”, “intermitentes”, “flexíveis”, os trabalhadores ain-
da são obrigados a cumprir “metas”, impostas frequentemente por 
práticas de assédio capazes de gerar adoecimentos, depressões e 
suicídios” (ANTUNES, 2018, p. 40).

Os professores têm sido estimulados a assumir novas práticas 
para realizar suas funções, pois as mutações do mundo do trabalho 
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penetraram o âmbito escolar, reconfigurando o trabalho dos docen-
tes. Os novos processos de trabalho se adaptam à lógica da produção 
flexível, tendo o toyotismo como referência, sendo elementos im-
prescindíveis para pensar as condições de trabalho docente, visto 
que o mesmo está inserido nessa ordem produtiva e a ele foram in-
corporadas a materialização da organização flexível do trabalho e a 
polivalência como requisitos básicos.

Além dos esforços para solapar o trabalho dos professores, o 
novo mundo passa a exigir um processo de “participação permanen-
te nos assuntos escolares: gestão, conselhos de classe, construção 
do projeto político pedagógico, reuniões de pais, projetos da co-
munidade e das turmas” (VIEIRA, 2019, p. 167). Segundo o autor, a 
incorporação dessas atividades à rotina dos docentes não resultou 
em aumento salarial e acabou por representar o que ele chama de 
trabalho docente elástico e invisível, realizado sem suporte e sem 
estrutura institucional adequada.

Dessa forma, para entendermos a categoria docente no centro 
dessas transformações, é preciso destacar as providências concre-
tizadas para o exercício do controle político-ideológico sobre o 
magistério, as quais envolvem tanto a formação quanto a atuação 
profissional. Iniciadas na década de 1990 e em prosseguimen-
to no contexto atual, essas mudanças, de acordo com Evangelista 
e Shiroma (2007, p. 537), afetaram todas as esferas da docência: 
“currículo, livro didático, formação inicial e contínua, carreira, cer-
tificação, lócus de formação, uso das tecnologias da informação e 
comunicação, avaliação e gestão”.

Desse processo de adoção de políticas de cunho neoliberal, re-
sulta uma educação subsumida à lógica da mercadoria, que vem 
conduzindo a uma intensificação, uma expropriação, uma supe-
rexploração e uma precarização do trabalho dos docentes. Segundo 
Druck (2011), a precarização pode ser definida “descritivamente 
tanto em relação às novas formas de emprego, designadas como 
atípicas, quanto em relação às condições de trabalho em função do 
enfraquecimento ou perda de direitos sociais, sindicais, de preven-
ção e de reparação dos riscos” (p. 76). 
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Para Freitas (2012), a precarização do trabalho docente se 
caracteriza como o conjunto de uma série de questões, como: in-
tensificação do trabalho, terceirização dos serviços públicos, que 
maximiza a flexibilização das relações trabalhistas, passando pela 
desvalorização e pela desmoralização social do professor. 

Além desses aspectos já mencionados, diversos são os indícios 
de precarização que ainda podem ser mencionados, como: violência 
direta, assédio moral, encurtamento dos vínculos, redução dos sa-
lários, terceirizações, aumento da rotatividade, esgotamento físico  
e emocional, jornadas laborais extenuantes (VASCONCELOS, 2020).

Essas questões se dão pelo fato destacado por Antunes (2018), 
de que existe uma banalização em curso dessas formas de pre-
carização do trabalho e de que essa banalização é consequência 
da indiferença social, que opera um mundo de instabilidades, 
inseguranças, precarizações, flexibilizações, fragmentações, de-
sempregos, subproletarizações, terceirizações, desestruturações 
da vida e esvaziamentos de conteúdo do trabalho, em um contexto 
de desem prego estrutural, necessário ao processo de acumulação  
do capital. 

Ao discutir a intensificação do trabalho, Oliveira (2004) nos 
fala que a mesma ocorre na jornada de trabalho remunerada e é 
bastante preocupante, por se tratar, em geral, de estratégias mais 
sutis e menos visíveis de exploração. Essa visão da intensificação, 
segundo Dal Rosso (2008), demonstra a generalização dos proces-
sos toyotistas de trabalho e do neoliberalismo. 

Chamamos de intensificação os processos de quaisquer nature-
zas que resultam em um maior dispêndio das capacidades físicas, 
cognitivas e emotivas do trabalhador com o objetivo de elevar 
quantitativamente, ou melhor, qualitativamente os resultados. Em 
síntese, mais trabalho (DAL ROSSO, 2008, p. 23).

O autor define também os instrumentos presentes atualmen-
te na lógica produtivista que se relacionam com esse processo de 
intensificação: alongamento das jornadas de trabalho, ritmo e 
velocidade, acúmulo de atividades, polivalência, versatilidade e fle-
xibilidade e um modelo de gestão pautado nos resultados. Ainda 
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se somam os trabalhos realizados para além do âmbito escolar, de-
correntes da inviabilidade de serem realizados dentro da jornada de 
trabalho diária. A soma desses fatores, associada à internalização 
da responsabilidade pela concretização do trabalho e das metas ou 
resultados, tem gerado um grande envolvimento físico e emocio-
nal, intensificando ainda mais o trabalho docente.

Em outras palavras, o aumento abrupto da carga de trabalho, 
com condições de trabalho cada dia mais precárias, vem pressionan-
do muito os professores, que se veem envoltos com as exigências de 
cumprir metas e fazer as escolas alcançarem as pontuações nas ava-
liações externas. Com relação às avaliações externas, Nascimento e 
Silva (2020) apontam que constituem um elemento central do tra-
balho pedagógico e que é através delas que se tem buscado atingir 
uma perspectiva de qualidade, pautada em metas, em resultados, 
com uma política de incentivos (bônus de produtividade) acompa-
nhando e monitorando o trabalho dos docentes.

Logo, a avaliação se torna mais uma ferramenta utilizada pelo 
empresariado para precarizar e intensificar o trabalho dos docen-
tes. Sobre isso, os autores destacam: 

[...] ao relacionar qualidade educacional com resultado das ava-
liações externas, a educação pública tem sido conduzida para um 
processo de mercantilização e de submissão à lógica privada e aos 
interesses dos empresários, num movimento que transforma as 
questões em torno da organização do trabalho docente em ques-
tões de mercado (NASCIMENTO; SILVA, 2020, p. 319).

Eis a face do trabalho no contexto atual, que atinge todos os 
trabalhadores, inclusive os mais estáveis, com uma série de ques-
tões que necessitam ser internalizadas por eles, por isso palavras 
como “autonomia”, “polivalência”, “versatilidade”, “flexibilidade”, 
“responsabilidade”, “engajamento”, “resiliência” se tornaram da or-
dem do discurso neoliberal, que busca aumentar a produtividade. 
Elevaram-se a carga e o esforço de trabalho, sem que fossem au-
mentadas necessariamente as horas trabalhadas ou a remuneração, 
encobrindo-se uma acentuada informalização do trabalho.

Importante destacar que o capital almeja os envolvimentos físi-
co, intelectual e emocional dos trabalhadores, busca o envolvimento 
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do corpo, da mente, da afetividade, dos conhecimentos adquiri-
dos e transmitidos. Por isso o universo discursivo do capital passa 
a ser povoado por expressões como “parceiros” ou “consultores”, 
“envolvimento”, “colaboradores”, que são traços fenomênicos  
encobridores de uma acentuada precarização do trabalho 
(ANTUNES, 2011).

Para Dardot e Laval (2016), há um efeito na fabricação e na ges-
tão dos novos sujeitos requeridos:

[...] fazer com que o indivíduo trabalhe para a empresa como se tra-
balhasse para si mesmo e, assim, elimine qualquer sentimento de 
alienação e até mesmo qualquer distância entre o indivíduo e a em-
presa que o emprega. Ele deve trabalhar para sua própria eficácia, 
para a intensificação de seu esforço, como se essa conduta viesse 
dele próprio, como se esta lhe fosse comandada de dentro por uma 
ordem imperiosa de seu próprio desejo, à qual ele não pode resistir 
(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 327).

Nos dias de hoje, essa tendência destrutiva das relações so-
ciais capitalistas chegou a um estágio desmedido de corrosão do 
trabalho. Mais trabalho, mais controle, mais degradação, mais 
intensificação, esse é o quadro no qual podemos compreender o tra-
balho e o trabalho dos docentes no século XXI. Isso evidencia que 
está em curso um processo contínuo de destruição dos direitos dos 
trabalhadores, que passaram a ser tratados como privilégios, num 
mundo laboral cada vez mais selvagem e bárbaro. 

No âmbito da educação, novas formas e tendências de pre-
carização são colocadas em jogo, a partir da aprovação da Lei da 
Terceirização e da Reforma Trabalhista. Dentre as tendências que 
surgiram após a aprovação dessas reformas e que chegaram recen-
temente às escolas públicas, podemos mencionar as tendências de 
terceirização, pejotização e uberização da educação. 

Ao analisar esse movimento de precarização do trabalho 
docente, Silva (2019) define duas categorias: a 1ª) precariado profes-
soral: constituído pela ampla massa de trabalhadores que atuam 
nas redes públicas, municipais e estaduais, completamente despro-
tegidos das leis trabalhistas e do Estatuto dos Servidores Públicos; e 
a 2ª) professores estáveis formais: aqueles que, mesmo tendo vínculos 
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mais seguros, não recebem o piso salarial, têm seus salários rebai-
xados e se inserem num processo de adoecimento e afastamento  
do trabalho.

Ainda segundo a autora, tradicionalmente esse precariado pro-
fessoral se resumia aos professores temporários (compondo ampla 
parcela de trabalhadores nas redes públicas) e eventuais. De acordo 
com Gomes (2017), cerca de 1 a cada 4 professores tem contrato tem-
porário, e nove redes estaduais (Acre, Piauí, Ceará, Pernambuco, 
Alagoas, Minas Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso) têm mais de 50% de seu quadro de docentes constituído 
por professores temporários (não tendo vínculo institucional, nem 
perspectiva de carreira nas instituições).

Ademais, Motta e Leher (2017, p. 247) constataram que a “redu-
ção de concursos públicos e o aumento de contratações temporárias 
tem sido um dos motes da reestruturação das redes públicas de 
Educação Básica no atual contexto privatista”. No contexto mais re-
cente de avanço das tecnologias da informação e comunicação na 
educação, os autores chamam a atenção para o processo de “recon-
versão” do trabalho docente, apontando outras “faces da tragédia 
docente”, entre elas: “o professor eadeizado”, formado predomi-
nantemente em cursos a distância, em instituições privadas, visto 
que a modalidade de educação a distância tem crescido de forma 
acentuada nos últimos anos, em comparação ao ensino presencial 
(MOTTA; LEHER, 2017). 

Algumas reflexões sobre o adoecimento  
e a medicalização dos docentes 

As discussões em torno das doenças causadas pelo trabalho não 
são novas, mas esse debate ganha grande centralidade no contex-
to atual, de avanço das políticas de vertente neoliberal, em função 
da adoção de trabalho flexível, com superexploração da força de 
trabalho. Os efeitos deletérios desse cenário são o adoecimento 
mental e físico dos trabalhadores, o que justifica os índices alar-
mantes de depressão na sociedade contemporânea. Desde 2002 que 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT) vem apresentando 
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dados relativos ao agravamento dos problemas de saúde dos traba-
lhadores no contexto de crise internacional. 

No cenário brasileiro, desde a década de 1990, vem crescendo 
gradativamente o número de trabalhadores em processo de adoeci-
mento, em decorrência da realização da atividade laboral (CASULO, 
2018) vinculada às mudanças decorrentes do processo de reestrutu-
ração produtiva do capital. Sob a ótica do neoliberalismo, a autora 
destaca os vínculos entre o aumento dos transtornos psicológicos, 
sobretudo a depressão, e o crescimento vertiginoso de doenças os-
teomusculares (frequentes em atividades que exigem esforços 
repetitivos em demasia) e doenças mentais, resultantes dos pata-
mares de produtividade exigidos pelo capital.

Essa nova morfologia social do trabalho flexível, nascido do 
toyotismo, e suas formas de controle laboral têm impacto disrup-
tivo no metabolismo social do homem-que-trabalha, destruindo o 
corpo produtivo, sua subjetividade e elevando exponencialmente 
os casos de adoecimentos psíquicos vivenciados na cotidianidade 
do trabalho, conforme os estudos de Alves (2012) e Antunes (2018). 

Segundo Alves (2012), sob a vigência das condições do espírito 
do toyotismo, ideologia predominante do trabalho flexível,

O adoecimento é a expressão suprema da precarização do homem- 
que-trabalha, tornando-se elemento compositivo de sua desreali-
zação humana e pessoal. Entretanto, o adoecimento pessoal é tão 
somente a situação-limite do estranhamento que perpassa hoje a 
sociedade burguesa, sociedade doente devido ao desequilíbrio es-
trutural entre homem e natureza provocada pela propriedade 
privada e a divisão hierárquica do trabalho (ALVES, 2012).

Para Antunes e Druck (2014), estamos vivenciando uma nova 
fase de desconstrução do trabalho, sem precedentes na era mo-
derna, ampliando os modos de ser da precarização, revelando o 
processo de metamorfose da nova precariedade. A forma moderna 
de precarização apresenta maior incidência de doença e acidentes 
para os trabalhadores. Identifica-se que está em curso um proces-
so de adoecimento social, atingindo indiscriminadamente todos os 
trabalhadores, que sofrem a condição de insegurança e instabilida-
de, misturada com impotência, revolta e resignação. 
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Nesse cenário de adoecimento social, multiplicam-se as escu-
tas do sofrimento no trabalho para gerir os frágeis. Para Clot (2020), 
psicólogo do trabalho que fundamenta seus estudos na clínica da 
atividade, as doenças profissionais são bem inferiores ao que afli-
ge a saúde no mundo do trabalho. Segundo o autor, é possível não 
estar doente e estar com a saúde debilitada, pois, no universo do tra-
balho, há uma fragmentação entre os que concebem a atividade e 
os que apenas executam o trabalho. Outra questão dos estudos que 
merece ser citada é o foco na participação do coletivo de trabalhado-
res como sujeitos das transformações das situações de sofrimento  
no trabalho. 

No que se refere à precarização do trabalho, Linhart (2014) 
adverte que os trabalhadores também são atingidos por uma preca-
riedade subjetiva, o que os faz nunca se sentirem verdadeiramente 
protegidos e seguros de poder conservar seu posto de trabalho, sen-
do cotidianamente requisitados a responder às exigências, que se 
tornam cada dia maiores. Como resultado desse processo, os tra-
balhadores vivem uma atmosfera de medo, ansiedade, sensação 
de insegurança, que também podem estar associados ao fenômeno 
dos suicídios no trabalho. 

[...] as relações travadas em ambiente corporativo, suscita desgas-
tes emocionais (a “solidão” do trabalhador moderno) que facilitam 
o surgimento de adoecimento psicológico e orgânico, como qua-
dros depressivos, esgotamento profissional ou burnout, síndromes 
paranoides e reação ao estresse agudo, posto que as circunstâncias 
precarizadas de trabalho, em associação a características indivi-
duais, podem deflagrar ou acentuar patologias de diversas ordens 
(ARAÚJO; MORAIS, 2017, p. 10). 

De acordo com a Associação Nacional de Medicina do Trabalho 
(ANAMT, 2017), em 2017 o Brasil já assumia o 3º lugar em afasta-
mentos de trabalho relacionados a transtornos mentais, um quadro 
extremamente grave para os trabalhadores, visto que essas patolo-
gias se relacionam diretamente às condições dos ambientes e dos 
processos de trabalho. Sintomas como “mudanças de humor, triste-
za, ansiedade, apatia, culpa, descontentamento geral, desesperança, 
perda de interesse, solidão, sofrimento emocional, automutilação, 
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choro excessivo, irritabilidade e isolamento social” são os mais co-
muns e têm acometido os trabalhadores (ANAMT, 2017).

Dados estatísticos nos mostram que a questão dos transtornos 
mentais e comportamentais se coloca como um abismo na atual 
conjuntura de condições inseguras. 

No Brasil, transtornos mentais e comportamentais são a tercei-
ra causa de incapacidade para o trabalho, correspondendo a 9% 
da concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, de 
acordo com dados do 1º Boletim Quadrimestral sobre Benefícios 
por Incapacidade (Secretaria de Previdência/Ministério da 
Fazenda/2017). O levantamento também mostra que os episódios 
depressivos são a principal causa de pagamento de auxílio-doen-
ça não relacionado a acidentes de trabalho, correspondendo a 
30,67% do total, seguido de outros transtornos ansiosos (17,9%)  
(ANAMT, 2017).

A origem dos transtornos está nas formas de organizar e ad-
ministrar o trabalho, que acabam funcionando como elementos 
desencadeadores das doenças. São exemplos desses gatilhos: o 
estresse no ambiente de trabalho, a carga horária elevada, as exi-
gências de produtividade, o assédio moral, o assédio sexual, entre 
outras situações insalubres.

Esses dados sobre a saúde mental podem não corresponder 
à realidade vivida por alguns trabalhadores que estão vivencian-
do uma tragédia silenciosa; isso se dá devido à subnotificação do 
conjunto de adoecimentos relacionados ao trabalho, cuja ênfase se 
verifica em relação aos casos de transtorno mental (CARLOTTO et 
al., 2018; PRAUN, 2020). Muitas vezes, os limites dessas subnotifi-
cações se relacionam às limitações das fichas de notificação, que 
favorecem os interesses empresariais em detrimento da saúde e dos 
direitos dos trabalhadores (PRAUN, 2020).

Com relação aos transtornos que acometem os docentes no seu 
ambiente laboral, Carlotto e outros (2018) identificaram a prevalên-
cia dos afastamentos por transtornos mentais e comportamentais 
relacionados ao trabalho (TMCRT)3, confirmando que a catego-

3 Os transtornos mentais e comportamentais relacionados ao trabalho (TMCRT) correspon-
dem a diversos diagnósticos presentes na Classificação Internacional de Doenças (CID-10).
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ria docente é considerada como uma das ocupações com alto risco 
de desgaste e adoecimento. Essa afirmativa se sustenta nos diver-
sos fatores que se fazem presentes no atual contexto de trabalho 
dos docentes e podem impactar a saúde mental dos trabalhadores, 
como, por exemplo, a exposição a agentes tóxicos, altos níveis de 
ruído, situações de risco à integridade física, formas de organização 
do trabalho e políticas de gestão que não atentam aos limites físicos 
e psíquicos do trabalhador. 

Vale destacar que os docentes estão inseridos em ambientes 
sem condições mínimas de trabalho, em situações degradantes, 
e isso se soma às atividades realizadas para além do âmbito esco-
lar, que decorrem da inviabilidade de serem realizadas dentro da 
jornada de trabalho diária. A soma desses fatores, associada à in-
ternalização da responsabilidade pela concretização do trabalho e 
pelo alcance das metas e resultados esperados nas avaliações, tem 
gerado um grande envolvimento físico e emocional, intensificando 
ainda mais o trabalho docente e se colocando como um elemento 
provocador de novas patologias. 

Quanto a isso, Nascimento (2019) evidenciou a angústia e o so-
frimento que a cobrança das metas tem gerado nos professores da 
rede estadual de ensino de Pernambuco, que, além de lidarem com 
a defasagem das condições de trabalho, têm seu trabalho intensi-
ficado em face do alcance das metas educacionais, tendo que gerir 
as atividades próprias da docência e as funções de gestão e planeja-
mento, o que acaba gerando desgaste físico.

Nesse mesmo sentido, Silva, Heloani e Piolli (2012, p. 381) afir-
mam que a autonomia controlada, fruto das reformas educacionais 
que se pautam em metas, é apontada como uma dimensão patogê-
nica do modelo avaliativo que levaria ao adoecimento dos docentes. 
“O adoecimento do professor tende a fazer com que os pretensos 
resultados se configurem cada vez mais fictícios. [...] Urge se ques-
tionar a lógica abstrata de metas que tem no ajuste econômico e na 
sociabilidade produtiva sua dimensão mais concreta”.

Para além do que Carlotto e outros (2018) expõem como es-
tressores (falta de interesse e indisciplina dos alunos, falta de 
estrutura, baixos salários, turmas de difícil manejo, hostilidade dos 
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pais, pouca assistência etc.), que podem ter relação com os transtor-
nos que acometem os docentes, destaca-se a adoção do modelo de 
gestão pautado em metas e resultados como uma questão que tem 
degradado a saúde dos docentes. Essa forma de organização do tra-
balho é mais um elemento que se coloca no contexto do trabalho 
docente fundamentado na lógica empresarial baseada nos princí-
pios de eficiência, eficácia e produtividade.

Outra questão que ganha centralidade é a utilização de tran-
quilizantes e neurolépticos nos locais de trabalho. Isso pode ser 
entendido como um suporte/recurso a que os trabalhadores têm 
recorrido para aguentar a realização das longas e extenuantes jor-
nadas de trabalho, a sobrecarga de trabalho, fruto da precarização 
extrema do trabalho. As doenças (dores) tornaram-se um incômodo 
que precisa ser silenciado/ocultado para que os corpos continuem 
se submetendo à voracidade produtiva do capital.

Sobre o medo que se instala, decorrente da lógica das metas, 
Araújo e Morais (2017, p. 10) apontam:

[...] o cansaço mental do trabalho intelectual intensificado e a 
exaustão emocional são veementemente ignorados nos ambientes 
de trabalho. À medida que a polivalência colabora para o cresci-
mento da sobrecarga de trabalho, o temor de “não dar conta” ou 
cometer erros se torna aterrorizante, ao tempo em que a fadiga se 
acumula e o desempenho, inevitavelmente, diminui.

Inseridos nessa ordem, no novo mundo do trabalho, os profes-
sores são levados a buscar soluções imediatistas e individuais para 
resolver os problemas que são de ordem social, camuflando os con-
flitos inerentes à relação entre capital e trabalho, na qual a balança 
tem pendido para o capital, esmagando os corpos da grande mas-
sa de trabalhadores. Segundo Araújo e Morais (2017, p. 8), “recorrer 
a substâncias tranquilizantes ou estimulantes e buscar forças nos 
chamados produtos e alimentos “energéticos” (de mercado, por isso 
mesmo, aquecidíssimo) se incorporam aos hábitos de muitos sob as 
formas assumidas pela gestão moderna”. 

As “soluções” medicamentosas são uma ação paliativa, para 
que os trabalhadores consigam realizar as intensas jornadas de tra-
balho, diante das exigências e pressões. Os docentes vão suportando 
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e ocultando as doenças e sofrimentos que lhes são impostos, cons-
tituindo-se em estratégias de sobrevivência e resistência à exclusão 
do trabalho. É possível mencionar os fenômenos de presenteísmo4 
e absenteísmo5 como estratégias utilizadas pelos docentes para se 
manter na docência, reforçando a lógica da individualização dos 
padecimentos, que tem sido fortemente explorada pelo capital para 
a ocultação da ideia de que o adoecimento dos trabalhadores é um 
problema de ordem social. 

Nesse contexto de devastação e degradação das normas de pro-
teção ao trabalho, de subordinação das necessidades humanas aos 
imperativos do processo de valorização do capital, o ocultamento 
do caráter coletivo dos processos sociais vem se confirmando como 
um longo e amplo processo de superexploração cujo desdobramen-
to mais notório é o adoecimento dos trabalhadores, que pode ser de 
ordem tanto física quanto psíquica.

Em função disso, “muitos professores têm feito uso de psico-
fármacos, geralmente de forma indiscriminada, se automedicando, 
na intenção de tentar romper com o sofrimento que lhes é acometi-
do pela realidade adoecedora que lhes atravessam em seu ambiente 
de trabalho” (AZEVEDO, 2018, p. 11). Na sociedade vigente, que de-
teriora a vida e a saúde, o uso de fármacos tem sido uma muleta 
para aqueles professores adoecidos e desgastados nesse processo 
conseguirem suportar as demandas de trabalho com efetividade  
e produtividade. 

Importante destacar que os processos de medicalização não se 
atrelam apenas aos trabalhadores, assumem uma dimensão global 
que atinge a vida de todas as pessoas, inclusive se estendendo para 
a juventude e para a infância. Fontes (2016) afirma que há um pro-
cesso de medicalização da vida social, da juventude, do trabalhador, 
indicando que isso se configura como forma de silenciamento pre-
coce das inquietações sociais e juvenis.

4 Presenteísmo é a ausência mental do trabalhador, devido a um mal-estar físico e/ou emocio-
nal, a problemas pessoais ou com o próprio trabalho.

5 Absenteísmo é o nome que se dá à ausência física do trabalhador no ambiente de trabalho, seja 
por falta ou por atrasos, e pode ser causado por questões diversas, como: doenças, condição de 
saúde, problemas pessoais, doenças na família, dificuldade de transporte, desmotivação etc. 
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Conclusão

Este texto, mesmo que introdutório, nos permite fazer algumas 
inferências sobre o cenário laboral analisado. A primeira delas di-
reciona-se ao reconhecimento do desafio que se coloca para nós, no 
tempo atual, de compreender a conjuntura política na qual temos 
caminhado, compreendendo seu alinhamento às tendências reque-
ridas internacionalmente pelo capital, que resultam na adoção de 
políticas de cunho neoliberal. Não há dúvidas quanto à deformação 
causada pelas reformas constitucionais e pelo avanço do neoli-
beralismo, que tem buscado intensificar o desmonte dos serviços 
públicos por meio da ação do Estado, cabendo ainda destacar a cru-
zada empreendida contra a educação pública. 

Esse avanço neoliberal vem configurando um novo desenho 
institucional para o trabalho nos países de capitalismo dependen-
te, num processo de deterioração continuada das instituições que 
regulam o trabalho no Brasil. Isso nos leva a afirmar que existe um 
processo de precarização social do trabalho e do trabalho docente 
no Brasil, que assume formas ainda mais agressivas e regressivas 
nos últimos anos. 

Face ao exposto, destaca-se no cenário atual um momento de 
aprofundamento da crise estrutural do capital, com o surgimento 
de formas e tendências de precarização do trabalho e a ampliação 
de modelos de trabalho como o uberizado, para as mais distintas 
atividades, que, de acordo com Antunes (2018), podem ser entendi-
dos como novas modalidades de servidão.

Nesse sentido, há uma forte inclinação para o aprofundamen-
to do processo de precarização objetiva e subjetiva do trabalho dos 
docentes, conduzindo a uma intensificação dos sofrimentos e, con-
sequentemente, a adoecimentos, tanto físicos quanto psíquicos, e a 
uma ampliação de práticas medicalizantes que também podem ser 
entendidas como prolongamentos desse processo de precarização 
do trabalho, que culminam no uso “orientado” de psicofármacos 
pelos trabalhadores docentes.
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6. 

Caminhos e descaminhos da política de educação  
e qualificação profissional para as pessoas privadas  
de liberdade no capitalismo

Patrícia Tavares de Araujo
Katharine Ninive Pinto Silva

Este capítulo tem como objeto de análise as políticas educacionais 
e de qualificação profissional lançadas nos anos 1990 para as pes-
soas privadas de liberdade, tanto no contexto mundial quanto no 
Brasil. É sabido que a referida década foi palco de intensas mudan-
ças no conjunto da vida social. Afinal, o capitalismo novamente 
se reinventava, deflagrando alterações nos processos produtivos 
assentados em formas flexibilizadas de trabalho, na produção rea-
lizada em menor tempo (just in time), em sistemas de kanban, na 
terceirização e nos círculos de controle de qualidade, os quais repre-
sentaram a retomada do período expansivo, com grande impacto 
nas relações de trabalho (ANTUNES, 2018).

Concordamos com Harvey (1992, p. 141), quando analisa os im-
pactos dessas mudanças no mundo do trabalho. Para o autor, são 
criadas novas configurações em torno da manipulação do opera-
riado frente à ofensiva do capitalismo. De acordo com o autor, “[...] 
o trabalho organizado foi solapado pela reconstrução de focos de 
acumulação flexível [...]” (HARVEY, 1992, p. 141). Esse fator, ainda de 
acordo com o autor, gerou aumento do desemprego, bem como uma 
agilidade em aniquilar habilidades e construir outras e, sobretudo, 
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“[...] o retrocesso do poder sindical – uma das colunas políticas do 
regime fordista” (HARVEY, 1992, p. 141).

Nessa conjuntura neoliberal, ficam nítidas as intenções no que 
diz respeito à formação de sujeitos capazes de se adequar às me-
tamorfoses do mundo do trabalho sob a premissa da polivalência, 
da formação de competências e habilidades, contribuindo para a 
reprodução das desigualdades sociais, ao aprofundar a dualida-
de da oferta de percursos formativos de forma a precarizar ainda 
mais a formação da classe trabalhadora. O processo organizativo 
do trabalho, com o fomento a práticas de controle de qualidade, de 
produção realizada em menor tempo, bem como de contratos tem-
porários e serviços terceirizados, atende às exigências impostas 
pelo capitalismo.

O Consenso de Washington representou nada mais que “um 
receituário de políticas” com objetivos definidos: estabilização em 
nível macro da inflação e das contas públicas e construção de um 
ambiente favorável ao mercado, com foco na concorrência entre os 
capitais e na livre iniciativa. Não importava se a política de estabili-
zação econômica seguisse uma linha mais ortodoxa. Era necessário 
desregulamentar e abrir os mercados ao capital especulativo.

Nesse quadro, a educação passa a ser requisitada tanto pelos 
estratos dominantes, quanto pelas diferentes expressões da clas-
se trabalhadora. As estratégias, nesse campo, se voltam “[...] para a 
ampliação do acesso à educação básica e à elevação de escolaridade 
da classe trabalhadora” (RUMMERT, 2008, p.180) que, no contexto 
atual, marcado pelo projeto neoliberal, se dá através de uma “[...] 
variedade de ofertas de oportunidades de certificação que cor-
respondem, no mais das vezes, a simulacros de ações educativas” 
(RUMMERT, 2008, p. 180).

Nesse sentido, o investimento do Estado e dos organismos 
multilaterais na constituição de uma força de trabalho estaria ade-
quado “[...] aos novos métodos de trabalho caracterizados pela 
automação, ou seja, pela ausência de mobilização de energias in-
telectivas e criativas no desempenho do trabalho” (KUENZER, 2007, 
p. 1155). Assim, a urgência em qualificar as trabalhadoras e os tra-
balhadores é condição sine qua non para o capital, em seu processo 
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de produção e reprodução material. Ou seja, mobiliza-se um con-
tingente de pessoas as quais serão capacitadas e qualificadas para 
atuarem nos nichos criados pelo mercado mundializado.

Com relação à população encarcerada, o quadro não seria dife-
rente. Sob a orientação da Organização das Nações Unidas (ONU) e 
da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(Unesco), vários encontros foram promovidos, no sentido de se dis-
cutir estratégias de enfrentamento à prisão, no mundo. Algumas 
questões careciam de resposta; afinal, o que seria necessário para 
minimizar os efeitos deletérios do aprisionamento? E mais: quais 
ações deveriam ser implementadas com o objetivo de “incluir” os 
presos e as presas durante o cumprimento de suas penas e tam-
bém após a saída do regime fechado? Teria a educação essa tarefa? 
Para responder a essas perguntas, pretendemos olhar pelas lentes 
da história, tendo como ponto de partida o materialismo histórico-
-dialético, numa tentativa de compreender as bases em que estão 
estruturadas as políticas educacionais e de qualificação profissio-
nal no âmbito da prisão.

No primeiro momento, partimos da compreensão das no-
vas configurações assumidas pelo capitalismo, no cenário da 
acumulação flexível, e de suas implicações no campo da educação 
e da qualificação profissional. No segundo momento, discutimos as 
recomendações dos organismos multilaterais, no tocante à imple-
mentação de políticas educacionais e de formação profissional para 
as pessoas privadas de liberdade no mundo. No terceiro momen-
to, tratamos os principais normativos publicados no Brasil, no que 
concerne à oferta de educação e qualificação profissional no cená-
rio prisional; e, por fim, expomos as conclusões.

Novas configurações do trabalho e seus impactos  
nas políticas de educação e qualificação profissional  
na contemporaneidade

Em fins dos anos 1960, a chamada “era de ouro” do capitalismo dava 
indícios de esgotamento. O padrão fordista-keynesiano de super-
produção e consumo massivo, somado à ampliação dos sistemas de 
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proteção social, entrou em colapso. Medidas de contenção foram 
editadas, no sentido de restringir a intervenção estatal na econo-
mia. Netto (2022) destaca que, da ruína do Welfare State, em alguns 
países, se evidenciou um tipo de capitalismo transnacionalizado, fi-
nanceirizado, cujo compromisso com a ruptura do pacto social tem 
se mostrado perverso. Na perspectiva globalizante, a economia se 
funde aos grandes grupos financeiros, bancos, indústrias transna-
cionais, seguradoras, entre outros, e passam a comandar as regras 
de acumulação, com total apoio dos Estados nacionais.

Para Mandel (1982), a onda expansionista do capital se ca-
racterizava: 1. por uma economia beligerante e pela ascensão do 
fascismo, somada à experiência do estado de bem-estar social, a 
despeito das estratégias mirabolantes de enfrentamento da crise 
estrutural iniciada em 1929; 2. pelas conquistas garantidas no pla-
no da seguridade social, as quais criavam uma falsa consciência 
de que o capitalismo da crise “deitava” em sono profundo; 3. tudo 
isso ao lado de um investimento maciço em tecnologia, acelera-
da automação e consequente deslocamento do trabalho vivo pelo  
trabalho morto.

Dessa forma, intensificavam-se as contradições do capitalismo, 
quais sejam: socialização crescente do trabalho aliada à apropria-
ção privada; produção de valores de uso e realização de valores de 
troca; contraposição entre processo de trabalho e processo de valo-
rização e, por fim, incompatibilidade entre acumulação de capital 
e sua consequente valorização (MANDEL, 1982). Essas contradições 
impõem limites às ondas expansivas do capital e denotam um lon-
go período de recessão a partir dos anos de 1970.

Harvey (1992), pontua que o mundo capitalista, na década de 
1970, estava imerso numa conjuntura de inflação ascendente, com 
sérias repercussões no mercado imobiliário e nas instituições finan-
ceiras. Somando-se a isso, houve a elevação do preço do petróleo, 
o que demandou uma busca dramática por modos de economizar 
energia através de mudanças tecnológicas e organizacionais. Isso 
significou algumas medidas monetárias para refrear a inflação que, 
no entanto, se mostraram insuficientes frente à extensa crise fis-
cal e de legitimação do Estado providência. Ao mesmo tempo, as 
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indústrias se viram com um excedente de produtos inutilizados, o 
que as levou a criar um controle rígido da produção e do trabalho, 
numa tentativa de arrefecer os impactos da crise.

Assim, um conjunto de mudanças passava a ocorrer no inte-
rior das relações de trabalho, colocando em evidência a viabilidade 
do fordismo. Alves (2008), afirma que, a partir de um capital mun-
dializado, se desenvolveu um novo sistema de acumulação flexível 
denominado de toyotismo, cujo movimento de ascensão está vincu-
lado à introdução de novas tecnologias aos processos de trabalho, 
com grande influência nas formas de qualificação profissional na 
contemporaneidade. A preocupação do toyotismo é a captura da 
subjetividade humana. Nesse sentido, há linhas de continuidade e 
divergência com o modelo de produção fordista. Afirma o autor:

[...] O toyotismo tende a se distinguir do fordismo, pois agrega 
novas determinações concretas, de caráter organizacional, institu-
cional e tecnológico, que tendem a promover um salto qualitativo 
na forma de subsunção real do trabalho ao capital. Na verdade, tan-
to o fordismo quanto o toyotismo seriam formas organizacionais 
da grande indústria e, portanto, da subsunção real do trabalho ao 
capital. Só que enquanto no fordismo teríamos uma subsunção 
formal-material, no toyotismo tendemos a ter uma subsunção for-
mal-intelectual (ou espiritual) do trabalho ao capital [...] (ALVES, 
2008, p. 6).

Desse modo, as metamorfoses do mundo do trabalho inicia-
das nos anos 1980 e agudizadas na década de 1990 impõem um tipo 
de sociabilidade lastreada na retração dos direitos sociais, na im-
posição de um projeto hegemônico, cuja representação reflete os 
anseios da classe dominante em novos padrões de acumulação. 
Antunes (2018), analisa que os impactos das mudanças suscitadas 
pela nova divisão internacional do trabalho no Brasil foram bastan-
te intensos, uma vez que o país figura entre aqueles de economia 
dependente, cuja dinâmica interna se constituiu na base da supe-
rexploração da força de trabalho.

Assim, os traços característicos do capitalismo brasileiro refle-
tem uma combinação de padrões produtivos, ou seja, o fordismo e o 
taylorismo se mesclam às formas flexibilizadas do toyotismo, tendo 
como resultante um compósito de formas distintas de precarização 



| 151 |

do trabalho: contratos flexíveis, superexploração da mão de obra, 
aumento da informalidade, além do descumprimento da legislação 
trabalhista. Ao passo que o capital financeirizado avança:

[...] se proliferam em todos os cantos, as mais diversas formas 
de trabalho terceirizado, part time, desprovidas de direitos ou 
“pejotizadas”. A precarização do trabalho se expressa ainda na dis-
seminação das falsas cooperativas, no apelo ao voluntariado, assim 
como no incentivo ao empreendedorismo, uma espécie de empre-
gador e assalariado de si próprio. Em comum nesse conjunto de 
formas assumidas pelo trabalho, pode-se observar a erosão dos em-
pregos associada à corrosão dos direitos do trabalho (ANTUNES, 
2018, p. 173).

É a partir das mudanças trazidas pelo complexo da reestrutu-
ração produtiva de base toyotista que as políticas de qualificação 
profissional ganham relevo. O interesse em formar uma mão de 
obra competente e empregável atende às exigências da nova divisão 
social do trabalho, encontrando na oferta de programas e políticas 
educacionais a fórmula de sucesso para o crescimento econômico.

É nesse cenário que se alastram promessas de se elevar os ní-
veis de escolaridade de jovens e adultos, assim como de inserção no 
mercado de trabalho (a dita empregabilidade), constituindo um dos 
principais eixos ideológicos da formação profissional. Trata-se de 
desenvolver as potencialidades de cada sujeito através de uma edu-
cação sistematizada em indicadores de qualidade, cujo interesse na 
reflexão e na consciência crítica perdeu espaço. As práticas se volta-
ram à conformação da realidade em que se faz necessário aceitar as 
condições dadas sob a ordem da resiliência e da tolerância, caben-
do à educação a tarefa de formar não apenas o capital humano, mas 
também favorecer o ciclo reprodutivo do capitalismo.

Sobre a teoria do capital humano, Frigotto (2015) analisa que, nos 
países onde o Welfare State e as políticas keynesianas se mostraram 
incapazes de frear a destrutividade do sistema capitalista, a educação 
como investimento em capital humano emergia enquanto possibili-
dade de reerguer a economia. Na ótica do autor, os formuladores da 
teoria do capital humano ignoravam as contradições imanentes ao 
capitalismo, pois buscavam explicar a realidade sob o viés do Estado 
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e de seus aparelhos privados de hegemonia. Não compreendiam, 
portanto, que o Estado e todo o seu aparato “[...] são produtos das 
relações entre as classes sociais e que buscam, dialeticamente, repro-
duzir a ordem social da qual emergem [...]” (FRIGOTTO, 2015, p. 217).

Dessa maneira, o investimento em políticas educacionais seria 
a solução encontrada para a superação das desigualdades, sem se 
atentar para os fatores estruturais subjacentes ao ciclo expansivo e 
recessivo do sistema capitalista. O complexo da reestruturação pro-
dutiva traz em seu bojo o reforço a práticas individualistas baseadas 
em competências e habilidades do indivíduo em “superar” as adver-
sidades. Nesse sentido, entendemos como Frigotto (2015):

[...] O capital já não necessita de toda a força de trabalho e já não há lu-
gar para a estabilidade do trabalhador. Há apenas lugar para os mais 
“competentes”, ou que desenvolvem, ao longo de sua vida, aquelas 
qualidades técnicas e psicossociais que interessam ao mercado. [...] 
No contexto da produção flexível, amplia-se a substituição de traba-
lhadores por capital morto e extinção e flexibilização de direitos, não 
cabe garantir o direito ao emprego. Trata-se de educar para a empre-
gabilidade e esta depende de cada um (FRIGOTTO, 2015, p. 221).

Os argumentos sobre a questão da empregabilidade a partir 
de uma educação da classe trabalhadora para uma profissionaliza-
ção precoce são contradições quando confrontados com o contexto 
de desemprego estrutural. A oferta de cursos profissionalizantes à 
classe trabalhadora se apresenta como uma saída para a população 
que se encontra alijada do mercado de trabalho por uma suposta 
questão de “escolha”. Bem sabemos que, na lógica do capital, a con-
servação de um exército sobrante, somado a uma força de trabalho 
ativa e minimamente qualificada, mantém o seu ciclo reproduti-
vo em equilíbrio. Portanto, as bases em que se institucionalizam as 
políticas educacionais e de qualificação profissional estão intima-
mente ligadas aos rearranjos produtivos do capital financeirizado, a 
partir de uma “inclusão” social via crescimento econômico.

Percebe-se que um compósito de práticas é assumido. tanto 
pelo Estado quanto por seus aparelhos privados de hegemonia, para 
se fabricar consensos em torno de comportamentos socialmen-
te desejáveis. Logo, políticas, programas e projetos se configuram 
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em mecanismos de controle e gestão das desigualdades, cujo obje-
tivo é garantir o ciclo reprodutivo do capital. Nesse aspecto, o crime 
como produto das desigualdades engendradas pelo sistema capita-
lista é tratado como um problema ou um desvio comportamental 
de quem o praticou. Ou seja, os determinantes que o sustentam 
são ocultados por um manto de “crise moral” ou “crise de valores” 
na sociedade, cabendo às políticas estatais a correção dos futuros 
transgressores, selecionados não ao acaso.

Nesse sentido, é válido ressaltar o contexto em que as políticas 
de educação e qualificação profissionais são implementadas, sobre-
tudo no controle das pessoas privadas de liberdade. De que forma 
elas entram na agenda governamental e como os organismos mul-
tilaterais, a exemplo da ONU e da Unesco, protagonizam o debate 
que envolve a oferta de educação básica e profissionalizante para as 
pessoas encarceradas?

Educação e qualificação profissional para pessoas privadas  
de liberdade a partir de documentos internacionais

A previsão de medidas voltadas à população encarcerada surgiu na 
agenda internacional mediante a publicação do documento “Regras 
Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros” no 1º Congresso 
das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e Tratamento de 
Delinquentes, realizado em 1955, na cidade de Genebra1. Tais regras 
foram criadas com o intento de proteger e garantir direitos às pes-
soas encarceradas.

As regras são promulgadas numa conjuntura expansionis-
ta do capital, cujo modelo de regulação (não apenas econômica 
mas também da vida social), o fordismo – combinado às políticas 
keynesianas – constituía as medidas lançadas pelos baluartes do 
liberalismo para conter os ciclos de crise do capital. O equilíbrio 

1 Adotadas pelo 1º Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de 
Delinquentes, realizado em Genebra, em 1955, e aprovadas pelo Conselho Econômico e So-
cial da ONU através da sua resolução 663 C I (XXIV), de 31 de julho d 1957, aditada pela reso-
lução 2076 (LXII) de 13 de maio de 1977 (PORTAL DIREITOS HUMANOS, 1995). 
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entre o Estado e o mercado constituía a fórmula de sucesso posta 
em prática pelo Welfare State, de tal sorte a combinar desenvolvi-
mento com certo nível de desigualdade social.

Dessa forma, o fordismo aliado ao keynesianismo consolidou 
o processo de expansão do capital sob novos determinantes sociais, 
políticos e econômicos. A correlação de forças se dava em uma pau-
ta de conciliação de classes cujo projeto dominante se viu ameaçado 
pelo movimento operário em luta por direitos e melhores condições 
de vida; assim, fazia-se necessário abrir concessões imediatas que 
não representassem a ruptura com o modelo capitalista.

Nesse contexto, um rol de políticas e programas de cunho 
universalizante é operado pelo Estado, incluindo a ampliação dos 
serviços de saúde, educação, previdência, habitação, entre outros. 
Ao mesmo tempo, pautas ligadas aos Direitos Humanos vinham 
ganhando consistência; afinal, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, datada dos anos 1948 (UNICEF, 2010a), representou um 
importante marco legal de proteção aos direitos da pessoa humana, 
tendo inclusive inspirado as constituições de vários países demo-
cráticos, entre eles o Brasil.

Tendo em vista os crimes perversos praticados durante as duas 
grandes guerras, agências internacionais como a ONU e Unesco são 
criadas, com o intuito de promover a paz e a justiça mundial. Ambas 
atuavam em consonância com o Estado liberal, na implementação 
de políticas e programas direcionados ao combate à pobreza e às de-
sigualdades, tendo como foco principal o desenvolvimento social e 
econômico de um determinado país. No setor da educação, o prin-
cipal direcionamento da Unesco é

[...] auxiliar os países membros a atingir as metas de Educação para 
Todos, promovendo o acesso e a qualidade da educação em todos 
os níveis e modalidades, incluindo a educação de jovens e adul-
tos. Para isso, a Organização desenvolve ações direcionadas ao 
fortalecimento das capacidades nacionais, além de prover acompa-
nhamento técnico e apoio à implementação de políticas nacionais 
de educação [...] (OBJETIVO..., 2018).

Assim, a profusão de políticas sociais no período pós-segun-
da guerra mundial se deu, na análise de Behring e Boschetti (2006,  
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p. 92), pela base do consenso de classes, “[...] o que só foi possível  
pelo abandono, por boa parte da classe trabalhadora, do proje-
to de socialização da economia [...]”. As autoras afirmam que esse 
consenso se materializou por meio da ascensão de partidos da social-
-democracia ao poder, favorecendo, portanto, a institucionalização 
de políticas mais abrangentes e universalizadas, compromissadas 
com os “ideais” do estado de bem-estar social.

Nessa direção, Azevedo e Gomes (2009) asseveram que, em 
face desse período histórico,

As políticas intervencionistas se materializam na construção do 
Welfare State, demonstrando a vitalidade de medidas de controle e 
intervenção, que tinham no incremento do salário social decorren-
te da política do pleno emprego e na gestão tripartite o centro de 
seu equilíbrio (AZEVEDO; GOMES, 2009, p. 99).

Dessa maneira, o Estado regulador emerge no interesse de 
assegurar a ordem por meio do equilíbrio de forças colidentes na 
sociedade. Não requer a solução dos problemas estruturais causa-
dos pelo capitalismo, mas sim arrefecer as desigualdades, numa 
conjunção de ações imediatistas e funcionais ao seu ciclo de re-
produção. Para os autores, a educação desempenha uma função 
preponderante à racionalidade capitalista e, como não poderia ser 
diferente, está imersa no movimento contraditório da realidade, 
pois serve tanto ao nexo funcional da ordem vigente, quanto é atri-
buto de lutas históricas incitadas por sujeitos coletivos.

Em se tratando de políticas de educação e qualificação profis-
sional direcionadas às pessoas presas, a ONU foi a primeira agência 
a estabelecer normas e regras relacionadas à educação como um 
direito às pessoas privadas de liberdade. Em consonância com os 
princípios elencados nas Regras Mínimas para o Tratamento de 
Prisioneiros, a regra 4 traz como objetivo da pena de prisão “[...] 
proteger a sociedade contra a criminalidade e reduzir a reinci-
dência [...]” (ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E 
CRIME, 2015, p. 3). Fazia-se necessário oferecer educação, formação 
profissional e trabalho, como outras formas de assistência às pes-
soas privadas de liberdade. Já em 1975, é promulgada a Convenção 
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Contra a Tortura e outros Tratos ou Penas Cruéis, Inumanos e 
Degradantes trazendo em seu texto que

[...] cada Estado Parte assegurará que a educação e a informação 
relativas à proibição da tortura sejam integralmente incorporadas 
no treinamento do pessoal civil ou militar responsável pela aplica-
ção da lei, do pessoal médico, dos funcionários públicos e de outras 
pessoas que possam participar da detenção, interrogatório ou trata-
mento de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de detenção 
ou prisão (BRASIL, 1991).

Em fins dos anos 1970, mais precisamente em 1981, a ONU 
orientou a elaboração da Carta Africana dos Direitos do Homem e 
dos Povos, a qual reafirmava os princípios dispostos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, acrescentando, em seu artigo 17: 
“toda pessoa tem direito à educação” e que “a promoção e proteção 
moral e dos valores tradicionais reconhecidos pela comunidade 
constituem um dever do Estado no quadro da salvaguarda dos di-
reitos humanos” (PORTAL DIREITOS HUMANOS, 1995).

Dessa maneira, observa-se que, dentre os documentos citados, 
apenas as Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros men-
cionaram a oferta da educação e da qualificação profissional em 
âmbito prisional. Chama atenção a perspectiva salvacionista dessas 
políticas, uma vez que deverão intervir nos comportamentos a pon-
to de reduzir a incidência de crimes na sociedade.

Na entrada dos anos 1990, a educação e a qualificação profis-
sional reaparecem nas agendas de governo, tendo em vista o perfil 
vulnerável das pessoas privadas de liberdade. Não restam dúvidas 
da importância desses marcos legais para a construção de estraté-
gias que mitigassem os efeitos perversos do aprisionamento, porém 
deve-se atentar para as mudanças na base de acumulação do capital 
para se compreender o interesse dos governos e agências multilate-
rais em discutir ações e políticas no campo prisional.

Nesse aspecto, ressaltamos alguns documentos elaborados 
na década de 1990, cujos conteúdos abordam a função da educa-
ção no sistema penal. Elencamos a resolução 1990/20, aprovada 
pelo Conselho Econômico e Social da ONU, a qual dispunha sobre 
a importância da educação tanto na prevenção dos delitos quanto 
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na ressocialização de presos(as). Enfatiza que as unidades prisio-
nais deverão ofertar escolarização, formação profissional, educação 
permanente, assim como outros programas voltados ao desenvolvi-
mento do(a) recluso(a) (ONU, 1995b apud BOIAGO, 2013).

A resolução 1990/24, publicada também pelo Conselho 
Econômico e Social da ONU, recomenda ao Secretário Geral que 
“examine o funcionamento e o trabalho de institutos da ONU em 
matéria de prevenção do delito com a finalidade de estabelecer 
prioridades e garantir a adequação a novas necessidades” (BOIAGO, 
2013, p. 49). Nessa mesma direção, a Unesco passa a incluir a 
educação das pessoas encarceradas em suas recomendações in-
ternacionais, com destaque para a publicação, em parceria com a 
ONU, intitulada “A educação básica nos estabelecimentos peniten-
ciários”. A resolução destaca o importante papel da educação na 
prevenção do delito:

[...] por meio da educação se pode criar uma consciência pública 
geral, a educação dos jovens com vistas à prevenção do delito, a 
educação voltada ao pleno desenvolvimento pessoal dos reclusos 
e outros delinquentes e a perseverança na educação do pessoal da 
justiça criminal (ONU, 1995, p. 178).

Nesse sentido, acrescentamos outros três documentos, que, 
mesmo não abordando diretamente a temática da educação para a 
população aprisionada, são considerados fios condutores de ações 
e políticas implementadas junto às unidades prisionais. O primei-
ro deles é a Declaração Mundial de Educação para Todos, fruto da 
conferência realizada em Jomtien, na Tailândia, em março de 1990 
(UNICEF, 2010b).

O evento foi promovido pela Unesco, pelo Banco Mundial, pelo 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), trazendo em 
seu preâmbulo a universalização da educação básica como forma de 
enfrentar os problemas de ordem econômica, social, de segurança 
pública e violência registrados nos anos antecessores à conferên-
cia. Chama a atenção que, na década de 1980, “muitos países menos 
desenvolvidos” não tivessem avançado na educação básica, mas 
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em outros países “o crescimento econômico permitirá a expansão 
da educação”; mesmo assim, milhões de seres humanos continua-
vam na pobreza, privados de escolaridade ou analfabetos (UNICEF, 
2010b, p. 1). A declaração reitera o compromisso em reunir esfor-
ços os quais, 

[...] combinados com a experiência acumulada de reformas, 
inovações e pesquisas, e com o notável progresso em educação 
registrado em muitos países, fazem com que a meta da educação 
básica para todos – pela primeira vez na história – seja uma meta 
viável (UNICEF, 2010b, p. 1).

Diante do exposto, vislumbramos as manobras dos governos, 
em conluio com os organismos internacionais, para financiamento, 
diretrizes e reformas no campo educacional, os quais reverberam 
até os dias de hoje. Ou seja, a universalização da educação con-
forme um projeto neoliberal de desenvolvimento de habilidades 
mediante uma demanda imposta pelo mercado, outrossim refor-
ça a implementação de políticas reducionistas que minimizam a 
questão social, atrelando-a a um “problema passageiro”, passível de  
ser superado.

Outro documento publicado nos anos 1990 foi a Declaração 
de Hamburgo, decorrente da V Conferência Internacional sobre a 
Educação de Jovens e Adultos (Confintea), afirmando a necessidade 
de uma educação ao longo da vida, considerada mais que um direi-
to, “[...] uma das chaves do século XXI [...]” (UNESCO, 1997, p. 11). 
Menciona como um dos objetivos da educação de jovens e adultos

[...] o desenvolvimento da autonomia e o sentido de responsabili-
dade das pessoas e das comunidades, reforçar a capacidade de fazer 
frente às transformações da economia, da cultura e da sociedade 
em seu conjunto, e promover a coexistência, a tolerância e a par-
ticipação consciente e criativa dos cidadãos em sua comunidade; 
em uma palavra, entregar às pessoas e às comunidades o controle 
do seu destino e da sociedade para enfrentar os desafios do futuro 
(UNESCO, 1997, p. 11).

Assim, tanto a educação quanto a qualificação profissional são 
acionadas pelo Estado e por seus aparelhos privados de hegemonia 
a intervir nas desigualdades sociais. A negação de uma dualidade 
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educacional é contraposta, à medida que se compreende na prática 
como se configura a separação entre o trabalho manual e o intelec-
tual. Uma força de trabalho com acesso a uma longa trajetória escolar 
e uma outra força, de maioria esmagadora, com pouca ou nenhuma 
escolaridade, são fenômenos integrados aos desígnios neoliberais.

No tocante aos direitos das pessoas encarceradas, o referido 
documento reitera a necessidade dos governos de garantir em suas 
políticas educacionais os seguintes compromissos:

47. Reconhecer o direito de detentos à aprendizagem:

a) informando os presos sobre oportunidades de educação e de 
formação existentes em diversos níveis e permitindo-lhes o 
acesso a elas;

b) elaborando e pondo em marcha, nas prisões, amplos programas 
de educação, com a participação dos detentos, a fim de respon-
der a suas necessidades e aspirações de aprendizagem;

c) facilitando a ação de organizações não governamentais, de edu-
cadores e de outros agentes educativos nas prisões, permitindo, 
assim, aos detentos, o acesso a instituições educativas, estimu-
lando iniciativas que tenham por fim conectar cursos dados na 
prisão com os oferecidos fora delas (UNESCO, 1997, p. 20).

Na entrada dos anos 2000, representantes das Nações Unidas 
se reuniram em Nova Iorque para discutir medidas de enfrenta-
mento às questões de saúde, educação, pobreza, criminalidade, 
violência, entre outros temas, numa tentativa de “[...] adaptar a 
ONU ao novo século [...]” (PORTUGAL, 2000, p. 2). Com ênfase nos 
“bons” ventos globalizantes, esse documento guardava o desafio de

[...] conseguir que a globalização venha a ser uma força positi-
va para todos os povos do mundo, uma vez que, se é certo que a 
globalização oferece grandes possibilidades, atualmente os seus 
benefícios, assim como os seus custos, são distribuídos de forma 
muito desigual [...] Assim, consideramos que, só através de esfor-
ços amplos e sustentados para criar um futuro comum, baseado na 
nossa condição humana comum, em toda a sua diversidade, pode 
a globalização ser completamente equitativa e favorecer a inclusão 
[...] (PORTUGAL, 2000, p. 2).



| 160 |

O documento, conhecido como “Declaração do Milênio”, rea-
firmava o compromisso de todos com a educação e trazia também o 
interesse dos países de erradicar a pobreza, mas não a partir de uma 
crítica contundente ao sistema, em sua totalidade. Comportava a 
defesa da globalização enquanto possibilidade de equalizar as dife-
renças culturais, econômicas, sociais entre as nações, o que sugere 
uma completa indisposição a mudanças.

Recorremos à análise gramsciana, por ela nos oferecer um pon-
to de partida estratégico de compreensão da forma como o Estado 
e seus aparelhos privados de hegemonia conseguem imprimir sua 
dominação social e política sobre as demais classes sociais, obten-
do o consenso da maioria da população. Nesse sentido, a submissão 
de uma classe a outra precisa ressoar como algo natural, tendo o 
Estado importante papel na construção dessa hegemonia.

No terreno da superestrutura, é erguido um aparato ideo-
logizado com a plena capacidade de (re)legitimar os projetos 
dominantes pela via do consenso, mas também, a depender da cor-
relação de forças, pode exercer o domínio, mediante coerção, para 
não escaparem as “rédeas” do controle social empregado por esses 
organismos hegemonizados.

Marcos legais das políticas de educação  
e qualificação profissional no Brasil

Segundo os dados do Sistema de Informações do Departamento 
Penitenciário Nacional (SISDEPEN)2, até junho de 2021, o total de 
pessoas encarceradas no Brasil era de 673.614. Desse quantitativo, 
20,89% encontram-se na faixa etária dos 18 aos 24 anos de idade; e 
22,26%, entre 25 e 29 anos. Ou seja, quase a metade das pessoas em 
situação de prisão tem menos de 30 anos. Em relação à escolarida-
de, os números refletem um total de 254.527 (37,79%) de pessoas em 
atividade educacional; desses, apenas 40.449 (15,89%) possuem o 

2 Sisdepen é um banco de dados estatísticos relativos ao sistema prisional brasileiro  
(BRASIL, 2012).
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Ensino Fundamental. O panorama desse aprisionamento demons-
tra que o investimento em políticas públicas se coloca como um 
desafio à gestão brasileira, tendo em vista as condições degradan-
tes da população carcerária.

De acordo com as informações divulgadas pelo World Prison 
Brief3, o Brasil ocupa o terceiro lugar em população carcerária 
no mundo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos e da China. 
Conforme a análise feita pelo instituto, alguns fatores podem ser 
considerados para o crescimento do número de presos(as): a cultura 
punitivista de cada país, as mudanças nos padrões de criminalidade 
e a aplicação mais rígida da lei. Outro fator que concorre para esse 
aumento é a elevada taxa de presos provisórios, o que evidencia a 
falta de investimento em políticas desencarceradoras. Só no Brasil 
essa taxa chega a 30,75%; isso significa mais de duzentas mil pes-
soas aguardando julgamento.

Embora haja avanços significativos no campo legal, não se 
pode deixar de frisar a miríade de programas, bem como de políti-
cas sociais investidas em solucionar a questão penal, direcionando 
ações não só imediatistas, mas igualmente compensatórias que 
“atacam” o problema apenas no campo da aparência. A constru-
ção de significados e sentidos sobre a pobreza e sobre quem é essa 
pobreza se assenta em referências de cor, classe social e local de do-
micílio, cujas dicotomias produzidas por um modelo concentrador 
de riquezas passam despercebidas. Há em curso “[...] uma verda-
deira ditadura sobre os pobres”, na perspectiva de Wacquant (1999, 
p. 6). Dessa maneira, a hipertrofia do Estado penal e do seu apara-
to punitivo-repressor (polícia e sistema de justiça) tem o intento de

[...] responder às desordens suscitadas pela desregulamentação da 
economia, pela dessocialização do trabalho assalariado e pela pau-
perização relativa e absoluta de amplos contingentes do proletário 
urbano (WACQUANT, 1999, p. 6).

3 O World Prison Brief, um banco de dados online que fornece informações relativas ao siste-
ma penitenciário do mundo todo, é organizado pelo Institute for Crime and Justice Policy 
Research da Universidade de Londres (WORLD PRISON BRIEF, 2000).
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Ainda segundo o autor, a evolução da pena em determinados 
países do centro tem uma forte vinculação entre o sucesso do neo-
liberalismo enquanto projeto ideopolítico de um lado e, de outro,

[...] o desenvolvimento de políticas de segurança ativas e punitivas 
circunscritas à delinquência de rua e as categorias situadas às mar-
gens da nova ordem econômica e moral que ocorrem sob o império 
conjunto do capital financeiro e do salário flexível (WACQUANT, 
2010, p. 198).

Nesse percurso, a oferta de programas assistenciais e de edu-
cação à população privada de liberdade ganha notoriedade, por 
exercer um controle estratégico da questão social. Mesmo sendo 
fruto de intensas lutas das classes subalternizadas, não só pelo re-
conhecimento dos direitos, mas também por sua efetividade, acaba 
por submetê-las a uma vigilância cada vez mais precisa, cuja finali-
dade é a de fornecer uma mão de obra útil a determinados setores 
do mercado de trabalho (WACQUANT, 2010).

Assim, daremos destaque aos principais documentos e pro-
gramas criados em nível nacional para a promoção de políticas 
educacionais e de qualificação profissional para as pessoas em si-
tuação de prisão. O marco da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), 
prevê uma série de garantias e direitos às pessoas encarceradas e 
também quando do cumprimento de sua pena. Nesse sentido, a 
educação está prevista nos artigos 17 ao 21, devendo ser ofertada em 
todas as unidades prisionais do país. Em suma, esses artigos com-
preendem a instrução escolar e a formação profissional do preso 
internado; o Ensino Fundamental e o médio (regular ou supletivo, 
com formação geral ou educação profissional), que deverão ser in-
tegrados ao sistema escolar vigente, com financiamento da União e 
dos Estados “[...] não só por meio de recursos destinados à educação, 
mas pelo sistema estadual de justiça ou administração penitenciá-
ria” (BRASIL, 1984).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996), não 
contempla diretamente a educação e a formação profissional de 
pessoas encarceradas. No entanto, traz em seu artigo 37 a educa-
ção destinada a jovens e adultos “[...] que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
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própria [...]” (BRASIL,1996, p. 15). O parágrafo primeiro do mesmo 
artigo enfatiza que

Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as caracte-
rísticas do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 
mediante cursos e exames (BRASIL, 1996, p. 15).

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado no ano de 
2001 (BRASIL, 2001), comporta objetivos e metas a serem alcança-
dos junto aos jovens e adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas. Deve-se garantir a escolarização de nível fun-
damental e médio, assim como a formação profissional, além de 
materiais didático-pedagógicos que estejam em consonância com 
as especificidades do público atendido. Expandir, para esse contin-
gente populacional, programas educacionais a distância também 
integra o escopo de metas propostas pelo PNE.

Nessa direção, apontamos outras normativas, como o Plano 
Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (Peesp), 
instituído por meio do Decreto nº 7.626/2011 (BRASIL, 2011), cuja fi-
nalidade é a de ampliar a oferta educacional nos estabelecimentos 
prisionais, contemplando a educação de jovens e adultos, a profis-
sionalizante e tecnológica, como também a educação superior. O 
plano prevê uma maior articulação entre os órgãos estaduais de 
educação por meio das secretarias e gestores escolares com a admi-
nistração prisional, de forma a efetivar ações educacionais junto à 
população carcerária.

Em 2014 o PNE (PLANO..., 2014) reafirmava o direito à educação 
de jovens e adultos(as) privados(as) de liberdade no concernente 
às etapas de Ensino Fundamental e Médio, além de prever a “[...] 
formação específica dos professores e das professoras e a imple-
mentação de diretrizes nacionais em regime de colaboração”, como 
também “apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na 
educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de mo-
delos adequados às necessidades específicas desses(as) alunos(as)” 
(PLANO..., 2014).
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A despeito das normativas ora apresentadas, observamos que 
tanto a política educacional quanto a de qualificação profissional 
desenvolvidas para pessoas em condição de prisão estão alicerçadas 
na histórica desigualdade de classes, cujos processos formativos se 
combinam aos padrões distintos de qualificação da força de traba-
lho sob a égide do capitalismo. É digno de nota que a população 
aprisionada advém, em sua grande maioria, das periferias dos gran-
des centros urbanos e, com pouca ou nenhuma escolaridade, possui 
inserção precária no mercado de trabalho. O histórico dessas pes-
soas é atravessado pelas perversas omissões do Estado no que diz 
respeito aos processos de criminalização e invisibilização desse 
contingente, quando as suas demandas são convertidas em “casos 
de polícia”.

A exemplo do que se tem visto, a relação estabelecida entre o 
crime e a punição assume características universalizantes no rol das 
políticas sociais, pois as que se destinam ao sistema prisional se an-
coram no disciplinamento, como também no controle dos corpos. 
Para Graciano e Schilling (2008), o modelo de educação instituído 
nas unidades prisionais traz como tarefa o ajuste de comportamen-
tos, a transformação e a reforma dos indivíduos para uma possível 
“reinserção” social.

Esses argumentos novamente são trazidos no último docu-
mento lançado pelo governo brasileiro sobre a segurança pública. 
O Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária (PNPCP) para 
o triênio 2020 a 2023 (BRASIL, 2019) incentiva a educação e o tra-
balho enquanto travas morais dissuasórias ao cometimento de 
delitos. Essas políticas devem ser ofertadas na tentativa de “[...] 
recuperar a bússola moral dos sujeitos em cumprimento de penali-
dades” (BRASIL, 2019, p. 100).

Dessa forma, os documentos corroboram um tipo de educa-
ção reguladora e mantenedora da ordem, concedida apenas aos 
“dignos” de bom comportamento e disciplina. Ou seja, o acesso 
à política educacional é dado como um prêmio e não enquan-
to um direito, tal como formalizado nas diversas legislações já  
citadas anteriormente.
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Conclusão

Com base nas discussões trazidas, viu-se um conjunto de norma-
tivos lançados em âmbito internacional, a despeito das estratégias 
necessárias ao enfrentamento da prisão no mundo. Não restam dú-
vidas de que esses marcos foram instituídos mediante pressão dos 
movimentos sociais por direitos até então negados à população pri-
vada de liberdade. Entretanto, demonstramos que a correlação de 
forças presentes em uma dada conjuntura influenciou uma série de 
reformas ao nível do Estado, cuja finalidade era a de submissão ao 
projeto neoliberal.

Nesse aspecto, a implementação de políticas públicas esteve 
alinhada aos ditames da ordem social vigente, numa perspectiva 
focalista, fragmentada e seletiva, cujo direcionamento das ações 
se constitui em estratégias regulatórias diante da ameaça que es-
ses segmentos representavam. Sob a recomendação de organismos 
multilaterais, vislumbramos os inúmeros documentos nacionais e 
internacionais investidos em “acabar com a pobreza e a desigual-
dade no mundo”, frente à universalização de direitos sociais, entre 
eles o da educação.

Cabe ressaltar que, a partir do ideário da democratização e 
do acesso a políticas públicas, emergem discursos mistificados de 
uma inclusão necessária das pessoas encarceradas pela via da edu-
cação e da formação profissional. Na prática, vimos o crescimento 
vertiginoso das populações carcerárias, as quais compartilham de 
uma estrutura precarizada, insalubre e indigna de sobrevivência. 
Portanto, ajustes e reformas na base dessas políticas compõem o in-
teresse neoliberal de lidar com a questão social, sem na verdade pôr 
em xeque o modelo que as engendrou.

Assim, enfatiza-se a urgência de se construir alternativas 
concretas para a transformação da sociedade e, nesse sentido, as 
políticas de educação e qualificação profissional devem estar ali-
nhadas com o intuito de contribuir para o desenvolvimento pleno 
dos indivíduos.
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